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Marmeleiro,0S de março de2022.

Protocolo n" 70860
Requerimento no 02212022

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

TERMO rrB nnrBnÊNcrA

1 - ESPEcrFrcaçÃo Do oBJETo:

O objeto do presente termo, para processo de lnexigibilidade de Licitação, é a contratação da
empresa Dall Agnol & Dall Agnol Ltda, inscrita no ÇNPJ no 12.095.355/0001-90 para capacitação dos
servidores quanto a importância e exigências da fase de planejamento, na elaboração dos termos de
referência, bem como, nacapacitação dos servidores envolvidos narealizaçáo do Pregão Eletrônico, com
a explanação da legislação vigente, incluindo a operacionalização da Plataforma de Compras do Governo
Federal - COMPRAS.GOV.BR (antigo ComprasNet), com curso teórico e prático.

2 - JUSTIF'ICATIVA:

A capacitação continuada nos órgãos públicos se tomou imprescindível para que se alcance um
nível de serviço cada vez mais eficaz e com qualidade, sendo esta a mudança que se persegue na

administração pública.
Justifica-se a contratação do curso de capacitação para Pregões Eletrônicos para servidores e

responsáveis do Município de Marmeleiro para aperfeiçoamento e treinamento prático e teórico da

Plataforma de Compras do Governo Federal - COMPRAS.GOV.BR (antigo comprasnet), e também na

elaboração dos termos de referência.
Faz-se necessário, considerando a importância dos processos por meios digitais atualmente, sendo

que a maioria dos Pregões do município nos últimos anos tem sido de maneira eletrônica, e também para
capacitar os servidores na elaboração dos termos de referência.

Além de todo conhecimento especializado, a empresa contratada tem o diferencial de possuir
escritório na cidade de Francisco Beltrão - PR, evitando altos custos de deslocamento, que em geral

ocorrem para as capitais onde estão sediadas a maioria das empresas do ramo.
A N.A.D. Capacitação e Consultoria é uma empresa com atuação em âmbito nacional, alicerçado

pela experiência de seu responsável técnico que oferece soluções qualificadas ao seu público-alvo, em

temas relacionados as contratações públicas, em especial ao pregão eletrônico.
A Palestrante, Nádia Aparecida Dall Agnol, foi Pregoeira por 9 anos na Prefeitura Municipal de

Francisco Beltrão/PR, especialista em Direito Administrativo e Municipal, com tópicos especiais em
licitações compliance e eleitoral pela Universidade Paranaense - (INIPAR. E consultora na área de

Compras Públicas no SEBRAEÆR. Professora em Cursos sobre diversos temas ligados a licitações, com
ênfase no Pregão Eletrônico (enfoque na operacionalização do Portal de Compras do Governo Federal -
Compras.gov.br (antigo COMPRASNET), tendo capacitado mais de 5.000 servidores públicos e

particulares. Criadora de conteúdo digital na ârea de Licitações e Çontratos. Mantém o perfil

@nadia.dallagnol na rede social Instagram, onde publica assuntos relacionados a Licitações e Contratos

em especial o Pregão Eletrônico. Coautora da obra "A Nova Lei de Licitações e Contratos: Onde

estamós? E para orid" uurnor?" (CONSULTRE, 2OZl). Especialista na ÇONLICITAÇ,Ã.O. Professora e

Mentora da UNYPÓS.
Ademais, conforme Anexo I, a Palestrante Nádia Aparecida Dall Agnol, realizou vários cursos,

lives, seminários, talk e demais encontros técnicos entre os anos de 2018 e 2022, o que demostra sua

notoriedade.
Desta forma solicitamos que seja realizadauma INEXIGIBILIDADE.

3 - LOCAL E FORMA DE ENTREGA/EXECUçÃO:
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A empresa contratada deverá ministrar os cursos nas datas estabelecidas que terão carga horária de

16 horas para o item 01 e 08 horas para o item 02.

O serviço, objeto desta Inexigibilidade, deverá ser prestado, nas datas de 24 e 25 de março de 2022,

e em outra data a combinar, cle acordo com a solicitação do Departamento de Administração e

Planejamento, localizado na Avenida Macali, no 255, Centro, no Município de Marmeleiro, CEP 85.615-

000.
A data de realização dos cursos, poderá ser alterada, em comum acordo entre as partes.

O serviço será recebido provisoriamente pela diretora do Departamento de Administração e

Planejamento, responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na

proposta.
Os bens ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Tenno de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de

um (01) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

O contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura.

4 - OBRrc¡,ÇÓpS:

DA CONTRATADA:

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:
- será responsável pela realização da capacitação/treinamento dos servidores nas datas definidas;

- pelo fomecimento do material pararealização dos cursos, sejam impressos ou em arquivos;

- apresentar-se no local do evento com 30 (trinta) minutos de antecedência;

- cumprir rigorosamente o tempo do Termo de Referência e Proposta Comercial;
- executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de Referência com os mais

elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;
- assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com o

contrato tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos, impostos, alimentação

do seu pessoal e deslocamento;
- confecção de certificado para todos os participantes;
- efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 72, 13 e 17 a27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
- comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do curso, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

DO CONTRATANTE:

- monitorar in loco considerando o exposto no Termo de Referência;

- fornecer apoio técnico, operacional e institucional e disponibllizar as informações necessárias à

consecução dos objetivos de que trata este Termo de Referência;
- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades verificadas no objeto

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
- acotnpanltar e-fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor

especialmente designado;
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- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

s - ESPECTFTCAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS:

At3^l

4.900,00 4.900,00Un.

Capacitação de servidores na modalidade de pregão

eletrônico, com a teoria e prâtica na Plataforma de

Compras do Governo Federal - COMPRAS.GOV.BR.
Carga horária: 16 (dezesseis) horas
Loca!: "in company"

CONTEÚDO TEÓRICO

1. Introdução;
l.l. Conceitos Fundamentais (Legislação de regência);

l.l. t. Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos
(Lei n' 8.666193);
l.l.2.Lei do Pregão (Lei no 10.52012002);

1.1.3. Principais pontos da Nova Lei Geral de Licitações e

Contratos Administrativos (Nova Lei n" 14.13312021);
1.2. Atualização do Decreto n" 10.024 de 20 de setembro

de 2019;
1.3. Lei Complementar n" 123106 e Prenogativas de

ME/EPP/MEVEIRELI - exclusividade e prioridade de

contratação,

2. Verificação de habilitação no Sistema de

Cadastramento (SICAF);
2.1. Consulta situação do fornecedor;
2.2. Busc a p ar ametr izada;
2.3. Relatório e lançamento de ocorrências.

CONTEÚDO PRÁ,TICO

Fase Interna - Preparação do Sistema:

3. Adesão ao COMPRAS.GOV.BR;

4. Lançamento de Licitações;
4,1. Inclusão de licitações Tradicionais e pelo Sistema de

Registro de Preços - SRP;

4.2.Telas de trabalho do pregoeiro - opções do menu;

4,3. Diwlgação de Avisos, Pedidos de Esclarecimentos e

Impugnações ao Edital, conforme o Decreto no

10.02412019,

5. Realização dos Eventos de Licitação;
5,1. Evento de adiamento;
5.2. Evento de alteração;
5.3. Evento de retificação;

PREGÃO com prática na Plataforma
COMPRASNET 4.0:

1 01
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5,4. Evento de suspensão; e

5.5. Evento de reabertura (com e sem prazo).

F'ase Interna - Sessão Pública:

6. Realização do Pregão;
6.1. Realização do Pregão eletrônico (com simulação

pregoeiro x fornecedor);
6.2. Sessão Pública - abertura, condução e boas prátioas;

6,1.1. Simulação dos modos de disputa Aberto e

Aberto/Fechado, conforme o Decreto n" 10.024120191'

6.1.2, Demonstração do Desempate dos lances finais de

empresas ME/EPP, de acordo com a Lei Complementar n'

12312006 e suas alterações;
6,3. Negociação e habilitação - análise documental e

diligências.

7. Finalizando o Pregão Eletrônico;
7,1. Ara do Pregão e demais documentos do sistema;

7.2. Recursos -pressupostos, prazos, análise e decisão;

7.3. A adjudicação e Homologação;
7.4. Retomo de Fase do Pregão Eletrônico'

Deverão estar inclusos no valor:
1- Custos de transporte, alimentação e hospedagem da
palestrante;
2- A disponibilização de modelos de editais;
3- A disponibilização de material de apoio (apostila

digital);
4- Inclui auxílio pós curso' com tira-dúvidas e

mentorias via e-mail ou WhatsApp pelo período
mínimo de 03 (três) meses;

5- Sem limites de participantes;
6- Certificado para todos os participantes.

4,900,004.900,00

TERMO DE REFERÊNCIA:

Capacitação com a presença dos Secretários Municipais,
Departamento de Compras, Licitações e Contratos e todos

os servidores responsáveis pela elaboração dos termos de

referência.
Cargahoríria: 08 (oito) horas
Local: "in company"

CONTEÚDO TEÓRICO

1. Conceitos básicos de funcionamento de um processo

licitatório;
2. Estudo Técnico Preliminar (ETP);
3. Termo de Referência (TR);
4, Passos Primordiais para o Planejamento e

elaboração do ETP e TR;
5. Conteúdo e seus elementos obrigatórios de acordo

com a lei geral de licitações e o decreto do pregão;

6. Obrigatoriedade da elaboração do Estudo Técnico

Preliminar e Termo de ReferêncÍa (Entes Federal,
Estadual e Municipal);

r 7. Documento necessários na fase interna;
| 8. R"rponrabilidade na elaboração do Termo de

I Referência:

01 Un.02

CNPJ: 76.205.665/000 1 -0 I
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9. Conteúdo do Termo de Referência:
a. Objeto;
b. Justificativa;
c. Forma e local de entrega/execução;
d. Critérios de aceitação;
e. Critérios de julgamento;

f. Licitações exolusivas para ME/EPP;
g. Obrigações da Contratante;
h. Obrigações da Contratada;
i, Fonte de Recurso;
j. Pagamento;
k. Sanção Administrativa; e
l. Fiscais.

10. Cesta de preços aceitável
a. Como realizar pesquisa de preços;

b. Onde realizar pesquisas de preços.

CoNTEÚTDO pru(rrco

11. Exercício prático: Como elaborar um termo de

referência.

Deveram estar inclusos no valor:
1- Custos de transporte, alimentação e hospedagem da
palestrante;
2- A disponibilização de modelos de editais;
3- A disponibilização de material de apoio (apostila

digital);
4- Inclui auxÍlio pós curso' com tira-dúvidas e

mentorias via e-mail ou WhatsApp pelo período
mfnimo de 03 (três) meses;

5- Sem limites de participantes;
6- Emissão de certificado de conclusão do curso para

todos os servidores
9.800,00Valor

5.1 DA JUSTIFICATIVA DO VATOR:

O valor da contratação é de R$ 9.800,00 (nove mil e oitocentos reais), os valores pagos estão de

acordo com o praticado em outros eventos ofertados pela empresa DALL AGNOL & DALL AGNOL

LTDA, inscritã no CNPJ no 12.095.355/0001-90 a outras instituições, conforme contratos de outros

municípios e notas fiscais comprobatórias em anexo.

Acrescenta-se o fato de o evento ser ministrado na cidade de Marmeleiro - PR, dispensado, dessa

forma, altos gastos com passagens e estadias.

Considerando q,rJ a prestação do serviço será em três dias úteis, totalizando 16 horas para o item

01 e 08 horas para o item 02, sem limites de participantes'

Considérando que também a Palestrante perïnanecerá à disposiçáo para dirimir dúvidas sobre o

treinamento durante três meses após o cr¡rso.

Considerando que será emitido Certificado e terá material (apostila digital) disponível para os

participantes.- -Considerando 
contratos de outros municípios e as notas fiscais apresentadas foi possível observar

que, o prestador de serviço realizou está capacitãção e outras semelhantes em outros municípios, sendo o

valor cobrado compatível.
Considerando que devido a nossa localização geogrâfrca, é de conhecimento apenas a empresa

DALL AGNOL & DALL AGNOL LTDA, que fornece esse tipo de serviço.
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Assim devemos entender que uma contratação não precisa estar amparada decisivamente no preço,

conforme assevera Joel Menezes Niebuhr, mas o processo deve necessariamente justificar o preço a ser

aceito, visando assegurar a vantajosidade da contratação. Neste sentido, ajustificativa do preço adotado
02 (dois) possíveis sentidos: a) a compatibilidade do preço ajustado com o de mercado, ou b) a adequação
do preço, pontualmente, caracterizando como justo, certo e vantajoso diante da pretensa contratação.

Portanto, assim entenclemos que existe sim a justificativa de preços e que o valor cobrado pela
empresa se toma justo mediante a todas as comprovações, levando em consideração a necessidade de

treinamento aos servidores e responsáveis do Município.

6 - RECITRSOS PARA CONTRATAÇAO:

Os recursos financeiros para suportar a eftcâcia do presente objeto, serão atendidos por verbas
oriundas de receita própria.

7 - FISCALTT,^çÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO:

O recebimento do bem ou serviços, a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato,
será efetuado pela Diretora do f)epartamento de Administração e Planejamento, Telefone (46) 3525-8100
a fim de verificar a conformidade dele com as especificações técnicas dispostas no mesmo.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda
que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não
agentes e prepostos.

da administração e de seus

Silmara
Diretora do Departamento de e Planejamento
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RUA RIo cRANDE Do NoRTE N" 155, BAIRRo NovA pprRópous
FRANCISco BgLr"RÃo, pen¡N,Á
(046) 99911-8158
nadiaapdallagnol@gmail.com

xÁnTAAPARE,CIDA DALL
AGI{OL

ronuaÇÃo

Universidade Paranaense - UNIPAR - Graduanda em Direito

JANEIRo DE 20lB - DEzEMBRo DEaI22,FRANCISCo ssLTRÂo/PR

Universidade Paranaense - UNIPAR - Pós-Graduada em Direito Administrativo e Municipal, com

tópicos especiais em licitações compliance e eleitoral

JUNHo DE 2o2o - ouruBRo DE zo2l,FRANcIsco nrlrnÃo¡pR
Universidade Paranaense - UNIPAR - Formação Superior em Ciências Biológicas

JANEIRO DE 2006 - DEZEMBRO DE 2009, FRANCISCO S¡I,TRÃO/PN

EXPERIÊNCIAS
Nádia Aparecida Dall Agrrol, Pregoeira por 9 anos na hefeitura Municipal de Francisco BeltrãolPR,
especialista em Direito Administrativo e Municipal, com tópicos especiais em licitações compliance
e eleitoral pela Universidade Pa¡anaense - UNIPAR.

Consultora naâreade Compras Públicas no SEBRAEÆR.

Professora em Cursos sobre diversos temas ligados a licitagões, com ênfase no Pregão Eletrônico
(enfoque na operacionalização do Portal de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br (antigo

COMPRASNET), tendo capacitado mais de 5.000 servidores públicos e particulares.

Palestrante do Pregão Week e Congresso Nacional de Pregoeiro realizado pela Negócios Públicos.

Criadora de conteúdo digital naátrea de Licitações e Contratos. Mantém o perfil @nadia.dallagnol no
lnstagram, onde publica assuntos relacionados a Licitações e Contratos em especial o Pregão
Eletrônico.

Coautora da obra "A Nova Lei de Licitações e Contratos: Onde estamos? E para onde vamos?"
(coNSuLTRE, 2o2l).

Especialista na CONLICITAÇÃO.

Professora e Mentora da LINYPÓS.

Professora da NP - Negócios Públicos.

Professora da CONSULTRE.



RESUMO DE ATIVIDADES REATIZADAS dC 2018 à202I OO8r
ANEXO I

Resumo de algumas atividades realizadas pela Professora Nádia Dall Agnol entre cursoÐ lives,

seminários, talk e demais encontros técnicos entre os anos 2018 a20?2.
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Evento: Pregão Week -Foz do lguaçu -2021.

Evento: Formação de Pregoeiros - Rio de Janeiro -2019
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Evento: Curso para Fornecedores - MangueirinhaÆR - 2021
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Evento: Formação de Pregoeiros - Rio de Janeiro -2019
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Evento: Formação de Pregoeiros -Varre- Sai/RI -2019
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Evento: Formação de Pregoeiros - Maringá -2019
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Evento: Formação de Pregoeiros - Presidente FigueiredolþJ|:;'f'2019

Evento: Formação de Pregoeiros - Rio de faneiro -20L9
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Evento: Curso online 2021

Evento: Curso para Fomecedores - Saudade do lguaçu/?R - 2021
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Evento: Curso para Fomecedores - São JoãoÆR - 2021,

Evento: Curso a Nova Lei de Licitações - São Matheus do SulÆR -2021
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Evento: Formação de Pregoeiros - Municípios do Sudoeste do Paraná - Francisco Beltrão - 2018

Evento: Curso de Formação de Pregoeiros - Rio de Janeiro -20?2
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Evento: Formação de Pregoeiros - LagesÆC -201,8

Evento: Formação de Pregoeiros - AMUSEP - Maringa/PR -2019
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Evento: Formação de Pregoeiros - Três Rios/RI -2019

Evento: Lives com Parceria do SEBRAE/?R e TCEÆR -2021,
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Prefeitura Municìpul de Murmeleiro

Nítmero do Protocolo:

Nome:

GNPJ(CPF):

Endereço:

Nítmero da Cøsa:

Baírro:

Cidade:

CEP:

70860 Datø do Pedìdo:

Departamento de Adminsitração e Planejamento

Tipo de Pessoa: T-l

0810312022

0810312022

Estado: @l

rmeleiro

8561 5-000

8561 5-000

?a¡anâ

Assunto:

Prazo de Entrega:

Nome do Requerente:

Número do Protocolo:

Nome:

cNPr(cPF):

Endereço:

Nítmero dø Cøsa:

Bairro:

CEP:

Estado:

Assunto:

empresa Dall Agnol & Dall Agnol
n" 12.095,355/0001-90 para

dos servidores quanto a importâncla e
da fase de planejamento, na elaboração dos

de referência, bem como, na capacitação dos
envolvidos na realização do Pregão Eletrônico,

com a explanação da legislação vigente, inclulndo a
da Plataforma de Compras do Governo

Federal - COMPRAS.GOV.BR (antigo ComprasNet), para os
de Marmeleiro-P com curso teórico e

Silmara Terezinha Bram bill

70860 Døta do Pedido:

Departamento de Adminsitração e PlaneJamento

TÍpo de Pessoot T1

Prefeiturø MunícipøI de Mørmeleiro

Cictacte: |yg1I!g -]

contratação da empresa Dall Agnol & Dall Agnol
a, inscrita no CNPJ n' 12.095,355/0001-90 para

dos servidores quanto a lmportåncia e



lefgênclas da fase de planeJamento, na elaboração dos 
I

Itermos de referêncla, bem como, na capacltação dos 
I

lservldores envolvldos na reallzação do Pregão Eletrônlco, 
I

lcom a explanação da leglslação vlgente, lnclulndo a 
I

loperaclonallzação da Plataforma de Compras do Governo I

lFederal- COMPRAS,GOV.BR (antlgo ComprasNet), para os 
I

lservldores de Marmelelro-PR, com curso teórlco e prátlco. 
I

I 0256

Prazo de Entrega:

Nome do Requerente: Sllmara Terezlnha Bramblll

n

r\
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PROPOSTA DE CURSO TN COMPANY

À Prefeitura Municipal de Marmeleiro-PR

De: Nádia Aparecida Dall Agnol
Sócia da DALL AGNOL & DALL AGNOL LTDA (CNPI: 12.09s.355/0001-90)

Conforme solicitado, segue orçamento para Contratação dos cursos de PREG,Ã,O ELETRÔNICO
(pRÁ,TICA No coMpRAs.cov) E TERMo DE REFERÊNCIA.

n
01 01 Un.

PREGÃQ ELETRONICO com prótica na
Plataforma COMPRASNET 4.0:

Capacitação de servidores na modalidade de
pregão eletrônico, com a teoria e prática na
Plataforma de Compras do Govemo Federal -
COMPRASNET 4.0.
Carga horária: 16 (dezesseis) horas
Local: "ín company"

CONTEúIDO TEÓRICO

1. Introdução;
l.l. Conceitos Fundamentais (Legislação de

regência);
1.1.1. Lei Geral de Licitações e Contratos
Administrativos (Lei n" 8.666/93);
l.l.2.Lei do Pregão (Lei n" t0.52012002);
LL3. Principais pontos da Nova Lei Geral de
Licitações e Contratos Administrativos (Nova
Lei n" 14.13312021);
L.2. Aínlização do Decreto n' 10.024de 20 de
setembro de20l9;
1.3. Lei Complementar no 123/06 e

Prerrogativas de MEÆPP/I/IEI/EIRELI :
exclusividade e prioridade de contratação.

2. Verificação de habilitação no Sistema de
Cadastramento (SICAF);
2.1. Consulta situação do fomecedor;
2.2. Busca p ar ametrizada;
2.3. Relatório e lançamento de oconências.

CONTEÚDQ PRÁTICO

Fase Interna - Preparação do Sistema:

3. Adesão ao COMPRASNET 4.0:

4.900,00 4.900,00

1¡r.rr¡¡1,,¡ì¡¡1n¡f;,
lt rlr:l

1il9 ìl;l:,,1r:,r¡rlirr :it¡¡;rl iilir:¡:,i0



N.A.D.8fiËåiiiii'f-l I 027 ytu
4. Lançamento de Licitações;
4.1. Inclusão de licitações Tradicionais e pelo
Sistema de Registro de Preços - SRP;
4.2. Telas de trabalho do pregoeiro - opções do
menu;
4.3. Divulgação de Avisos, Pedidos de

Esclarecimentos e Impugnações ao Edital,
conforme o Decreto n" 10.02412019.

5. Realização dos Eventos de Licitação;
5.1, Evento de adiamento;
5,2. Evento de alteração;
5.3. Evento de retificação;
5,4. Evento de suspensão; e

5.5. Evento de reabertura (com e sem prazo).

Fase Interna - Sessão Pública:

6. Realização do Pregão;
6.1. Realização do Pregão eletrônico (com
simulação pregoeiro x fornecedor) ;

6.2. Sessão Pública - abertura, condução e boas
práticas;
6. L I. Simulação dos modos de disputa Aberto
e Aberto/Fechado, conforme o Decreto no

t0.024120t9;
6.1.2. Demonstração do Desempate dos lances
finais de empresas MEÆPP, de acordo com a
Lei Complementar n. 12312006 e suas

alterações;
6.3. Negociação e habilitação - análise
documental e diligências.

7. Finalizando o Pregão Eletrônico;
7.1. Ata do Pregão e demais documentos do
sistema;
7.2. Recursos - pressupostos, prazos, análise e
decisão;
7.3. Aadjudicação e Homologação
7.4. Retorno de Fase do Pregão Eletrônico

Deveram estar inclusos no valor:
1- Custos de transporte, alimentação e

hospedagem da palestrante;
2- A disponibilização de modelos de edÍtais;
3- A disponibilização de material de apoio
(apostila digital);
4- Inclui auxílio pós curso, com tira-dúvidas
e mentorias via e-mail ou WhatsApp pelo
período mínimo de 03 (três) meses.
5- Sem limites de participantes.
6- Emissão de certificado de conclusão do

curso para todos os servidores participantes.

02 4.900,00 4.900,0001 Un
TERMO DE REFERÊNCIA:

Capacitação com a presenÇa dos Secretários
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Municipais, Departamento de Compras,
Licitações e Contratos e todos os servidores
responsáveis pela elaboração dos termos de
referência,
Carga horária: 08 (dezesseis) horas
Local: "in company"

CONTEÚDO TEÓRICO

1. Conceitos básicos de funcionamento de
um processo licitatório;
2. Estudo Técnico Preliminar (ETP)
3. Termo de Referência (TR)
4. Passos Primordiais para o Planejamento
e elaboração do ETP e TR;
5. Conteúdo e seus elementos obrÍgatórios
de acordo com a lei geral de licitações e o
decreto do pregão;
6. Obrigatoriedade da elaboração do Estudo
Técnico PrelimÍnar e Termo de Referência
(Entes
Federal, Estadual e Municipal);
7. Documento necessários na fase interna;
8. Responsabilidade na elaboração do
Termo de Referência;
9. Conteúdo do Termo de Referência;
a. Objeto;
b. Justificativa;
c. Forma e local de entrega/execução;
d. Critérios de aceitação;
e. Critérios de julgamento;
f. Licitações exclusivas para ME/EPP
g. Obrigações da Contratante;
h. Obrigações da Contratada;
i. Fonte de Recurso;
j. Pagamento;
k. Sanção Administrativa e

l. Fiscais
10. Cesta de preços aceitável
a. Como realizar pesquisa de preços;
b. Onde rcalizar pesquisas de preços;

CONTEÚDO PRÁTICO

11. Exerclcio prático: Como elaborar um
termo de referência.

Deveram estar inclusos no valor:
1- Custos de transporte, alimentação e

hospedagem da palestrante;
2- A disponibilização de modelos de editais;
3- A disponibilização de material de apoio
(apostila digital);
4- Inclui auxílio pós curso, com tira-dúvidas
e mentorias via e-mail ou WhatsApp pelo
período mínimo de 03 (três) meses.
5- Sem limites de participantes.
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RAZÃO SOCIAL: DALL AGNOL & DALL AGNOL LTDA

CNPJA4F: I 2.05,3s5/000 I -90

ENDEREÇO COMPLETO: RUA RIO GRANDE DO NORTE, 155, NOVA PETRÓPOLIS -
FRANCISCO BELTRÃO/PR

TELEFONE: (46) 99911-8 158

E-MAIL : nadiaapdallagnol@gmail, com

NOME DO RESPONS,Á.VEL PELA EMPRESA:NÁDIA DALL AGNOL

CPF No: 060.021.899-63

RG N":9,595.088-4

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias (noventa dias)

Francisco Beltrão, 08 de março de 2022

N A D I A A P A R E C I D A D A L L î;'iIË¿"-,X' JO;[A 
A b M I PO T N A D I A

AGNOL:060021 89963 AGNOL:060021 89963
Dados: 2022.03.08 00:28:1 3 -03'00'

NÁDIA AP. DALL AGNoL

6- Emissão de certificado de conclusão
do curso para todos os servidores
particiDantes.



Re: Orçamento - Gurso sobre Pregão Ëletrônico e Termo de Referência - Prefeitura de
Marmeleiro , 030tDe

Para

Data

Nádia Dall Agnol <nadiaapdallagnol@gmail.com>

licitacao02@rnarmeleiro. pr.gov.br <licítacao02@marmeleiro.pr.gov.br>

08-03-2022- 00:28

Nádia Aparecida Dall Agnol
Pregoeira e Palestrante I N.A,D,
Capacitação & Consultorla

Telefone: fa5)_99918158
E-ma I l: nadiaa BclallagfteL@_gmail.com

www. n a d ca BaCitaCaCæOm.Þf

tr@

ft 0rçamento - Curso Pregão Eletrônico e Termo de Referência.pdf (-230 KB)

f:ìettrovelf c¡dos os allexùs

Prezados, boa noite

Conforme solicitado, segue orçamento

Atenciosamente

Hmseg.,Tdemar. de202?-às14:24',licitacao02(i)rnarrneleirr:.p¡.gov.br<licilacao0Z,,-(tlrrri¡rrlreleiro.p¿f.gov.br>escreveu:

i Boa tardel

A Pnefeltuna de Manmeleiro faná uma Inexlglbllldade de Licltação para capacltação dos servfdores sobre
Pregão Eletrônlco e Termo de Referência.

I Para Ísto, peço a sua gentlleza de nos fonnecer orçamento.

' Segue em anexo a sollcitação de onçamento e Tenmo de Refenência, por gentlleza ASSINART DATAR e

'CARTMBAR.

Atenciosamente,

Ricardo FÍoni
Seton Licitaçöes
Pnefeitura de Manmelelro-PR
(46) 3s2s-8tøø

AT.A.D.
.,onsultoriq &
q0p0citoçõ0
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MUNICíPIO DE FRANCISCO BELTRÃO

Secretarla Munlclpal da Fazenda

NOTA FTSCAL DE SERVTçOS ELETRÔNICA - NFS-e

www.esnfs.com.br DALL A, &. D,

PRESTADOR DE SERVTçOS

CPF/GNPJ: 12095355000190 l.E,: l,M,: 126730 Telefone: (46)9911-
Nome/Razão: DALL AGNOL & DALL AGNOL LTDA
Endereço: RUA RIO GRANDE DO NORTE, 1 55 . 4P302 Q51 1 C 101 P - NOSSA SENHORA APARECIDA -

Munlcfplo: Francleco Beltrão UF: PR e.Mall: nadlaapdallagnol@gmall.com

CPF/CNPJ: 95589230000144 l.E.: LM.:

Nome/Razão: CRUZEIRO DO IGUAçU PREFEITURA MUNICIPAL
Endereço: AVENIDA 13 DE MAIO,906 - SEDE 85598000

Munlcfpio: Cruzelro do lguaçu UF: PR e.Mail: fale@cruzelrodolguacu.pr.gov.br

TOMADOR DE SERV|çOS

7.700,00 oroo
cód.
I 02

Val,Servlço Dedução tss
L54,77

Base Cálc, Alfq,

7.7OO,OO 2,OL
Dlscrlmlnação

curso de formação e atualização de pregoelros e equlpe de apolo,
com prática na ÞIatafortna compras.gov.br, carEa horárias de 14
hotras, para os se¡vidoree da PrefêItura de cruzelro do IEU¿çu -
PR

Caltaå Econômica Fêdêral
À9.: 0601
Op.: 003 (PJ)
CC:00006842-1

Total 7.700,00

Total ISS 154,77

Fetenções (R$) coFtNs

0,00

tss (o,oo)

0,00

PIS

0,00

IRRF

0,00

CSLL

0,00

tNss

0,00

Total Lfquldo (R$) 7.700,00

oUTRAS TNFORMAçÕES

DtscRrMrNAçÃo oe ruposros

Esla NFS-o fol emltlda com respaldo naLel3717 12010 € Decreto 20912011
A lrlbutação desta NFS-e está deflnlda como: Trlbutado no munlcfplo.
Prestador de servlços optante pelo Slmples Naclonal.

Fone (46) 3524-5063

illilililt ilililllil Itililillltililtililil

em
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I 032
\rlmero da Nota:

295

Data e Hora da Em¡ssão:

2611112021 08:40:36

MUNICíPIO DE FRANCISCO BELTRÃO

Secretarla Munlclpal da Fazenda

NOTA FTSCAL PE SERVTçOS ELETRÔNICA - NFS-e

www.esnfs.com.br NADIA A. D. A.

PRESTADOR DE SERVIçOS

CPF/CNPJ: 12095355000190 LE.: l.M,: 126730 Telefone: (46) 9911-
Nome/Razão: DALL AGNOL & DALL AGNOL LTDA
Endereço: RUA RIO GRANDE DO NORTE, 155 - 4P302 O51 1 C L01 P - NOSSA SENHORA APARECIDA -

Municfplo: Franclsco Beltrão UF: PR e-Mall: NADIA@FRANCISCQBELTRAO.GOM.BR

CPF/CNPJ: 14200406000122
Nome/Razão: MUNICIPIO DE ITAGI
Endereço: AV BRASIL, 05 - CENTRO - 45230000
Município: ltagl

TOMADOR DE SERVTçOS

t.E,: t,M,:

UF: BA e-Mail:

Dlscrlmlnação

Curso de capacltaçäo de servldores, realLzado nos dlas 17 e l8 de
novembro de 202L, com ênfaee no prêgão eletrônJ-co, com a teorfa e
prátíca na plataforma de compras do governo federal - comprasnet
4.0.

cód.
I o2

Base Cálc. Alfq,

6.450r00 2r01
tss

t29,64
Val.Servlço

6 .450 r 0O

Dedução

o, oo

Calxa Econômlca Federal
AE.3 0601
op.3 003 (PJ)
Cc! 00006842-1

6.450,00

Total ISS 129,64

Ret€nçõos (R$) COFINS

0,00

rss (o,oo)

0,00

Pts

0,00

IRRF

0,00

CSLL

0,00

INSS

0,00

Total Llquldo (R$) 6.450,00

oUTRAS TNFORMAçÕES

DtscRtMtNAçÃo oe ln¡postos

Esla NFS-8 fol €mltlda com r€spaldo naLel3717 I 2O10 e Decroto 20912011
A kibutação desta NFS-e ostá deflnida como: Tributado no mun¡cfpio,
Prestador ds serv¡ços optantô pelo Simples Nacional.

Fono (46)

s ano - NFS-e 00.2005u

l l llllill lllil ilrillilililt ililil il ililt ililililIililtilililrilrillillril Itililil

EC em

1ililIililil



Número da Nola:

317

Data e llora da Emlssão:

251011202216:38:36

MUNICíPIO DE FRANCISCO BELTRÃO

Secretarla Munlcipal da Fazenda

NOTA FTSCAL DE SERVTçOS ELETRÔNICA - NFS-e

www,osnfs,oom,br
Operador Emlssor:

DALL A, &, D.

PRESTADOR DE SERV|çOS

CPF/CNPJ: 12095355000190 LE.: l.M.: 126730 Telefone: (46)9911-
Nome/Razão: DALL AGNOL & DALL AGNOL LTDA
Endereço: RUA RIO GRANDE DO NORTE, 1 55 - 4P302 Osl 1 C L01 P - NOSSA SENÞIORA APARECIDA -
Munlcfpio: Franclsco Beltrão UF: PR e-Mail: nadlaapdallagnol@gmall.com

CPF/CNPJ: 76995380000103 l,E.: lsento l,M.:
NOME/RAZãO: MUNICIPIO DE SÃO JORGE D'OESTE
Endereço: AVENIDA IGUAçU, 028f - centro - centro.85575000
Munlcfplo: São Jorge d'Oeete UFt PR e-Mall: compras@pmslorge.pr.gov,br

TOMADOR DE SERVrçOS

Total Servlços (R$) 12.700,00

Retenções (R$) coFtNs

0,00

rss (0,00)

0,00

PIS

0,00

IRRF

0,00

CSLL

0,00

tNss

0,00

Total Llquldo (B$) 12.700,00

oUTRAS ]NFORMAçÕES

DrscRrMrNAçÃo DE TMPOSTOS

Esta NFS-9 fol emltlda com respaldo na Lel 3717 / 2010 e Docr€to 2ogl2o11
A tributação desta NFS-e está dellnlda como: Trlbutado no munlcfplo.
Prestador de servlços optante pelo Slmples Naclonal,

Fono (46) 3524-5063

cód.
8.02

'-- 033

Dedução

0, oo
Cálc. Alfq.

L2.7OO,OO 2,OL
tss

255,27
Dlscrlmlnação

fmplantação da modalldêde PreEão Eletrônlco Munlcfplo de São
Jorge D'Oeste, lnclulndo a operacionalizåção da Plataforma de
Conpras do Governo Federal - COMPRASNET 4.0 e Capacltação da fase
de PlaneJamento e Fase interna, Lnclufdo auxfllo pós curso, com
tlra-dúvldas e ¡nentorlas vla e-rnafl ou WhatsÀpp pelo perfodo
mfnimo de 03 (três) meses.

coNTRÀTo No. 150/2021
Licitação Processo Diepenaa N' . 45/202L

Caixa nconômfca Sederal
À9.: 0601
Op.: 003 (P\t)
CC¡ 00006842-l

Total ISS (R$)

12.700,o0

2022 12 z2I t 431 - NFs-e 500.2005u

iltililililil1ililliltill

7. 6ÀEFE1BB.4À48D254 (ver em 07
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Número da Nola:

312

Data e Hora da Emissão:

ßn?/202114:40:50

MUNICíPIO DE FRANCISCO BELTRÃO

Secretarla Munlclpal da Fazenda

NOTA F¡SCAL DE SERVIçOS ELETRONICA - NFS-e

www,esnfs,com.br
Operador Emissor:

NADIA A, D, A.

PRESTADOR DE SERVTçOS

GPF/CNPJ: 12095355000190 l,E.: l.M,: 126730 Telefone: (46)9911-
Nome/Razão: DALL AGNOL & DALL AGNOL LTDA
ENdereço: RUA RIO GRANDE DO NORTE, 1 55 . AP3O2 Q51 I C LO1 P . NOSSA SENHORA APARECIDA .
Munlcfpio: Francleco Beltrão UF: PR e-Mall: NADIA@FRANCISCOBELTRAO,COM.BR

CPF/CNPJ: 76161199000100 l.E,:
Nome/Razão: MUN¡C|P]O DE CLEVELANDIA
Endereço: PRCA GETULIO VARGAS, 71 - CENTRO - 85530000
Município: Clevelândla

TOMADOR DE SERV|çOS

LM.: 303348

UF: PR e-Mail: charlee.sallos@clovolandla.pr.gov.br

8.000,00

Torat tSS (R$) 160,80

Rotenções (R$) COFINS

0,00

rss (0,00)

0,00

Pts

0,00

IRRF

0,00

CSLL

0,00

INSS

0,00

Total Llquldo (R$) E.000,00

oUTRAS TNFORMAçÕES

DrscRrMrNAçÃo oe ruposros

Esla NFS-a fol emltlda com respaldo naLel3717 I 2010 e Decreto 20912011
A tributação dêÊta NFS-e estå deflnida como: Tributado no munlcfplo.
Prestador d€ serv¡ços optante pelo Slmples Naclonal.

Fono (46) 3524-5063

cód. Dlscrlmlnação
curso de capacitação doE Bervldores da Admlnlstração Públlca
Munlc1pal nas funções de Cornpras e Licitaçõesf com enfoque no
pregão êIetrônico, de acordo com o Decreto PresidencLal n0.
10.024/20L9, e operacionalização do Portal de Compras do Governo
Federal - COMPRASNET, incluindo ¡nentorla online, para até l0
(dez) servidores dos Departamentos de Comptas, Empenhos e
Llcitaçôes; e, nentoria ¡lresenclal e online, gendo o primej.ro com
12 (doze) horas de duração e eBte úItimo (segundo) com 08 horas
de duração.

Ordem de Er.ecução de Serviços 367/202L

coNTÀ PÀRÀ onnósrro 1r,l¡:
caÍxa Econômica Federal
ÀE. r 0601
0Þ.: 003
CC:00006842-1

2022 12 224 :2Ll

Val.Servlço

8 . 0o0, 00

Dedução

0r00
Baso Cálc, Alfq,

8.000,00 2,01
tss

160,80

- NFs-ê 5 05u

02

ilililtililililtil ililil|ililililil
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CoNTRA.TO N". 150/2021
Licitação Processo Dispensa No. 45/2021

Contrato que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO
JORGE D'OESTE e de outro a empresa DALL AGNOL & DALL
AGNOL LTDA

Pelo presente instrumento, o MlIhlICÍpfO pg SÃO JORGE D'OESTE, com scde

adminishativa na Av. Iguaçu, 28L, na oidade de São Jorge Dr Oeste, Est¿do do Paraná,
inscrito no Cadasho Nacional de Pessoas Jurídicas sob o no 76.995.380/0001-03, neste ato
representado pela Prefeiø LEILA DA ROCHA, brasileira, inscrita no CPF: 619.981,099-
68 e do RG: 4.420.068-6. residente e domiciliada na Av. Iguaçu, 304, Apto 105, Centro, na
cidade de Sðo Jorgc D'Ocste/PR, Centr!, na cidade de São Jorge D'Oeste/PR, abaixo
assinado, doravante designado MUNICÍPIO de um lado e de outro, a empresa DALL
AGNOL & DALL AGNOL LTDA, estabelecida na cidade de Francisco Beltrão/PR Rua Rio
Grande do Norte, 155 Apto 302 - CEP: 85601823 - BAIRRO: Nossa Senhora Aparecida"
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas JurfdicasÀtfF sob no 12.095.355/0001-90, neste ato

rcpresentada por seu representrintÊ legal, Nødia Aoarecìdø P Agn brasileira, residente

e domiciliada Rua Rio Grancle tlo Norte, 155 Âpto 302 - CEP: 85601-823 - BAIRRO:
Nossa Senhora Aparecida, na cidade de Francisco BeltrãolPR, portador do CPF:
060.021.899-63, ao fim assinado, doravante designada CONTRÁ,TADA, cstando as partes
sujcitas as norrnas da Lei 8.666193 e suas altcrações subseqticntes, ajusùam o presente

Contrato em decorrência do Processo Dispensa sob o no, 4512021, mcdiante as

seguintes cláusulas e condiçõcs.

CLÁ,USULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presenre rem por objeto: CONTRATAÇÄO DÄ EMPRESA DALL AGNOL &
DALL AGNO.L T,TDA SITUADA NA RUA RIO GRANDE DO NORTE, N0 155,
BAIRRO NOSSA SENHORA ÀPARECIDA, CEP 8561-823, SITU/. D^ EM
FRANCISCO BELTRÃO, ESTADO DO PARANÁ, DEVIDAMENTE
CADASTRADO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA .TURbICA (CNP.!) N"
12.095.355/OOOI.9O, PARA REALIZAR T'REINAMENTO AOS SETORES
RESPONSÁVErS PELAS LICITAçÖES VTSANDO APERFETçOAMENTO PÄRA
IMPLANTAçÃ.O DA MODÀLTDADE PREGÃO nr,ntnÔNICQ NO MUNICIPTO
Dli, sÄo JoRcE D'oEsTE, TNCLUINDO Ä OPBRÂCIONALIZAçÃO DA
PLATÀF'ORMA DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAI, - COMPRASNET 4.0,
DE .A.CORDO COi\d A LEGTSLAçÃO VTGENTE, COM CURSOS TEÓRrÇOS E
P,RÄTICOS.

CLÁ.USULA SEGTJNDA - PREçO
2.1. A CONTRATADA se obriga a executar o objeto deste Contral.,o, pelo preço certo e

de R$ 1"2. mil e setecentos conforme tabela ¡balxo

4

LO:IU 0I
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62t44

incluindo a operacional
Plataformo de Compras do

- COMPRASNET 4.0, <IC

n legislaçõo vigcrte, oom

e Contratos o todos

Carga horária: 04 (quatro) horas.
Local: "in company"
Dat¿ dc rcalizaçdo: à combinar

4.900,00 (quatro mil
reais).

. Conceitos básioos de fi¡nciouamento
p(ocesso licitatório;
importância do planejarnento

do Tcrmo de lleferência;
conbccimcnto pormenorizado

escolha da modalidade de licitação;
passos Primordiais para

definição do Terno dc Referência;
. confeúdo s scus elementos

acordo conr os dccrctos do prcgâo;
obrigat<lriedade da claboração

dc Refer6ncia (Fntes
c Municipal);

f¡nalidade do Termo de Referência;
10. documento dc fosc intema ou

ll. pesguisu de preços e planilha

12. rcsponsabilirlade na elaboração

3. conteúdo do Tc¡nro de Rcferência;
4. objcto, dc:ßniçÃo c critérios

-5. orçamento detalhado;
6. métodos estratógias dc suprimcnto;
'7 . prazo de Exccução.

Rr$

1,() 0z

e práticos.

edital;

dc Ret'crônoia;

.PROCRAM.,ITICO
OI . TERMO D.O

termos de rpferência.

Departamento de

rcsponsáveis pcla

da modalidade
Municfpio dc São

IIEFERÊNCIA
I presença dos

UN 1,00 12,700,0c I2.700,0c

,t
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Estado do Paraná www.ÞmsjorgÊ.pr.gov.br /CNPJ 76.99s.390/000r{3

COMPRÁSNBT4.O

Capacitação de scrvidores,

_ COMPRASNET 4.0.
Carga horúria: 16 (dczesseis) horas
L<¡cal: "in company"
Dafa dc realizaçåo: ù <;ombinar

R$ 7.800,00 (setc mil e

Fase interna - preparação do pregão
eletrônico

Introdução
l. l. Conceitos l.undamontais

l.l. Lei Geral de Licitações e

l.2.Lei do Pregão (Lei no 10.520i2002)
1.3, Principais pontos da Nova

14.t33t202t)
1,2, Atualização do Decreto un 1.0.024

3. Lci Complementa¡ no 123/06
de ME/F.PP/MEVEIIìÞLI
e prioridadc de conhataçâo

Verificação de habilitação no
Cadsstramento (SICá,F)

1. Consulta situaçöo do fornecedor

Fase intenra - prcparaçäo do sistema

Adssão ao COMPRASNET 4.0
Lançamcnto dc I.icitações;
l. Inclusão dc licitnções 'lradicionais

Sistcma dc Ilcgistro de Preços - SRP
, Telas de trnbalho do pregoeiro

Divulgação de Avisos, Peditlos

. Realização dos Eventos dc Licitação;

.1. Evento de adiamento;

.2, Evcnto dc altcração;

da modalidadc dc
prática

regência)

(Lei n" 8,666/93)

L.eí(Nove

dc setembro de 2019

Busca parametrizada
Relató¡io

do menu.

Decrcto
lo.o24l20r9.

Evcnto dc

com prótlca

com a tcoria c
de Cornpras <lo

do Licitrçõcs c

e lançamento

e lmpugnações
l, conforme o
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2.2, Os seviços acima mencionados serão prestados peto CONTRÂTADO, atr¡vés de
seus funcionários devidamente registrados, sem qualquer vinculação com o
CONTRATANTE.
2.3. O prescnte contrato não implica cm qualquer vinculo empregatlcio do
CONTRATADO pelos scrviços prestados ao CONTRATATYTE.

cr,Áusul,¡, rr:RcBrn* pt vlcÊncra oo con'rMro
3.1. O presente Contrato terá vigência de 04 (quatro) meses. (18/024022) a contar da data
cla assinatura do contrato, podcndo ser pronogaclo por iguais e sucessivos
pcríodos, com vantagcns para a CONTRATANTE, até o limite dc 60 (sesscnta)

meses, com fundamento no arl.57, inciso II, da Lei n.o 8.666/1993. E o prazo de exeoução

Munlcfplo de

sÃoJoRGED'OESTÐ*

Evento de s.rspensão; e

Bvento de reabelura (com e

).
Fase interna -preparação do sistema
Rcalizaçâo do Pregão;
l. Rcalização do Prcgã<r

simulaçâo pregociro x fbrnecedor);
Sessão Pública - abcrtura,

boas pråticas.

.1.1. Simulação dos modos dc
bcrlo e Âbe¡'to/Fcchado, conforme

n" 10.024/2019.
.1.2. Demonstroção do Desempate

f,rnais do cmpreszrs MHIHPP,
conr '¿, Lei Compleinentar

alteroções.e fiuas
3. Negociução e habililaçõo -

e diligências
Finalizando o Pregäo Eletrônico;
l. Ata do Pregão e demais
sistcma;

.2. RecUrsoS - pressupostos,
c decisdo;

.3. A udjudicação e Hornologação

.4. Retorro de Fasc do

f)everam ost¿r inclusos no valor
- Custos de transporte, alimentação

da palestrantc;
A disponibilização de modclos

A disponibilização de material
(apostila digital);

Inclui auxílio pós curso. corn
e mentorias via e-mail

pelo período mlnimo de
mescs.

Scm limites de

TOTrrL................... 12.700.0ll

.ý/
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é de.01 (trêsì mesps:4$10'1 ), podcndo ser prorïogado até o limite da vigênoia e na
condição prevista na Lei B.6G6lg3.

çrrÁpÞ,wA ou¡nr¡, - uo ron¡vocnrnxro
4-1. 

^ 
Secretaria de Administração ou outro órgãÑompetente da administração municipal,

deverá rcquisitar os produtos à emprcsa conhatada.

çlj,,lusu¡,n snxra-qc¡ r,oc.tri or nxrRpca
6.1 - Os serviços, objeto desta lioitação, delrerão ser prestados, de acordo com as
solicitações do 0rgão Competente, denfro do prazo de até ti4 (quatro) meses , a partir da
data de assinatura do contrato, podendo ser pro¡Togado o prazo.
6.2'A empresa vencedor4 deverá atender as solicitações do Órgão Competente, no prazo
10 (dez) dias, contados do momento do recebimento da solicitação dos serviços sendo-que a
emptesa vencedora devera prestar os serviços no munic{pio de são Jorge D'oeste.
6.3. Os prazos de que tratam o item 6. I , poderão ser prorrogados uma 7ez, por igual período,
quando solicitado pclo convocado durante o transcurso rlo prazo e desde qu" oãotra motivo
justificado aceito pela ,Adminiskação. contados do momento tlo reccbimento do pedido
(requisição) dos materiais, sëm ônus de entrega.

CLAUSULA SETIMA. DO PAGAMENTO;
7.1 - Nota F'iscal Fatura ou Nota li'iscal acompanhada das Certidões Negativas do INSS e
FCTS. Constar nt Nota Fiscal o número dpste Processo rtispensa e do Òontrato.

7.2 - CRITÉRrq pE RECOMPOSTÇÃO pE PRECOS:
7.2.1. Os preços dos serviços ora licitados, poderão sofrer reajustes da seguinte format a)
Após um ano de vigência do contrato, se for o caso, lnesmo sendo aplicado o fndice ICPM-
FGV ou INPC o gus representar maior vantagem ao contratante.
b) Poderá oconer a rccomposição de valores nos quadro.s enquadrados no disposto na allnea
"d" do art. 65 da Lci 8.666/93. Os valores somente serão recompostos apósl aprcsentação
de notas fiscais (lÛ via original ou auûcnticada) que colnprovem o aumento do cusüo do
produto, bcm comcl índiccs gue comprovsm que o aumento do produto tlcu-se a nívcl
regional, não sornente pelo forncccclor. Sendo que sornente poderá ser realinhado após
serem provados as perdas em sobre o valor de origem do contrato e dos preço licitartos.
c) Os indices de aumento devem ser comprovados através de órgãos ou sites oficiais.
7.2.2. se for verificada variação nos prcços de mercado para menor do contratado, a
administração podcrá, proccder a rccomposição de prcços, independentemcnte da anuência
contratada, nos tcrmos do disposto no arJ. 65, inciso I, alínea "bu da Lcí no. 8666193.
7.2.3. Quaisquer tribrrtos ou oncargos lcgais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniência de disposiçõcs lcgais, quando ocorridos após a adjudicação da prcsente
licitação, de comprovada repercussão nos preços oontratados, implicarão na revisão destes para
mais ou para menos, conforme o caso.
7.2.4. A soliciøção dever¿i ser feit¿ mediante rcquerimento formal acompanhado de
documentos que comprovem o desequilíbrio fisico financeiro, protocolizados no Protocolo
cla Prefeitura Municipal dc São Jorge D'C)cstc, de segunda à scxta-feira, no horário de
expediente.

4/\-/r r
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7.2.5. Serão incorporados a cste conhato, mediante tcnnos aditivos quaisqucr modificações
quo venham a ser necessár'ios durante a sua vigênoia, deco¡rcntes das obrigações assumidas
pola PREFEITURÄ e C0NTRATADA, tais como a pronogação de lrazos e norrnas
gerais de compras e serviços.

7.3 - PRAZO DE PAGAMENTO:
7.4'A pagamento será ate 30 dias após cmissõo de nota fiscal, devidamentc atestada pela
uní{ade competente, No caso da data do pagamento ocoÍer em dia sem cxpediente na
Prefcitura Municipal de São Jorge D'Oestc, o pagamento será efetuado uo primeiro dia útil
subseqüente,
7.5. Os pagamcntos devÍdos serão depositados, n¡ cont¡ corrente ou conta poupança
quc ¡ CONTRATADA deveró manter prcferenclalmentc junto ao BANco Do
BRASIL' em atençño a instrução normativa n". 045/2010 do Tribunal dc Contas do
Estado do Paraná. È unvnn Do FORN:ECEDOR: lnformar o norne e o número do
banco, da agência e da conta bancária da empresa, p&ra o depósito.
7.6 ' O pagamento efetuado não iscntará a CONTRATADA da.s responsabilidades
decorrentes do fornecim ento,
7.7 - Âs notas liscais que apresentarem incoreçõos serão devolvidas e seu vencimento
ocorrerå l5 (quinze) dias após a data da suareapresentação.
7.8 -Podcrô a Prefeitura sustar o pagamento de qualqucr falura no caso de inadimplemento
da CONTRATADA relativamentc a execução do contrato, recaindo sobre a mcsma as
penalidades prcvistas na Leí Federal f 8.666/93.
7.9 - Os pagamcntos dec¡lrrentes do fornecimento do objeb da presentc lioítação ooouerão

dos recursos das

Pa¡a os dcmais exercícios as dcspesas serão por conta das dotações
orçamentárias de catla ano/exercicio.

CLAUSI]LA OITATVA -.Dô I'RAUIIE E D.{ CORRIIPç.ÃO
Os licitantcs e o contratado devern observar e fazer observar, por seus forncccdorcs e
subcontratados, so admitida subcontratação, o mais alto padrão de étíca durante todo o
processo de licitação, de confuatação e de execução do objeto contratual.
8.1. - Pam os propósitos dcsta cláusula" definem-se as seguintes práticas:
I) "prátlca corrupta": significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor com a intenção de inlluenciar de modo
indevido a ação de terceiros;
ll) "prátlca fraudulenta": significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos
que, de forma intencional ou irrcsponsável induza ou tente induzir uma parte a
erro, corn o objetivo de obter beneficio fï:nanceiro ou de qualquer outra ordem,
ou com a intenção ds cvitar o cumprimento de uma obrigação;

41
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III) "prática conlui¡da": significa uma combinação entre duas ou mais partes
visando alcançar um objetivo indevido, inclusive influenciar indcvidanr"nt, o¡;
ações dc outra partc;
IÐ "prática coercitiva": significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar
Prejudicar ou cau$ar dano, direta ou indiretamente, a qualquer poite inceressada
ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente ai uçd"s dl uma partc.
V) 'lrática obstrutiva"significa: (aa) detiberadamcnte desiruir, falsificär, altcrar
ou ocultar provas em invcstigações ou fazer <lcclarações falsas a investigadores,
com o objetivo de impcdir materialmente umÊ investigação do Banco de
alegações de prática corrupta, fraudulenta, coeroitiva ou coiusiva; e/ou ameaçar,
perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, p&ra impedi-la de mostrar seu
conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento,
ou (bb) atos quc tcnham como objetivo impedir materialmente o exercício dos
direitos do llarrco de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parâgrafo
(d) abaixo:

(a) rcjeitani uma ptoposta de outorga se dctcrminar que o licitante rccomendado
pîraa outorga do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes,
subconsultores, sube mpreiteiros, prestatlore s <1e serviço, fornececlores
e/ou funcionários, euvolveu-se, direta ou indiretamente, e{n práticas
corruptas, fraudulentas, colusivas, cocrcitivas ou obstrutivas ao concorror
para o contrato em questão;

(b)declarará viciado o ptoccsso de aquisição e cancelará, a parcela do
empréstim<l alocada a um contrato se, a qualquer momento, determinar
gue representantes do Muturirio ou dE um beneficiário de qualquer parte
dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas,
fraudulcntas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durantc o prooesso de
aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o
Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao
Banco, para combatc:r cssas práticas quando de sua ocorrência, inclusivo
por falhar em infornrar tempcstivamente o Banoo no momento em que
tomor¡ conhecimento dessas práticas;

(c) sarciowá uma ffiryr€sa ou uma pessoa fisica, a qualquer tempo, de acodo com os
procedimentos de sanção cablveis do Banco6, ínclusive declarando-a
inelegfvel, inclefinidamente ou por prazo determinado: (i) para a outorga
de contratos financiados pclo llanco; e (ii) para ser designado,
subempreitciro, consultor, fo¡necedor ou prestador de serviço de uma
empresa elcgível que csteja receberrdo a outorga de um contrato fina¡rciado
pelo Banco;
(d) Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros,
agentes, pessoal, consultores, prestatlores de serviço e fornecedores, deverão pennitir
que o Banco inspecione todas as contas e registros, além de outros
documentos referent.es à apresentação das propostas e à execução do
contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo tsanco.

Munlciplo de
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SUBCI,ÅUSIILA SËGUNDA - Na hipótese de financiamento, parcial ou intogra¡, por
organismo furanceiro multilateral, mediante adiantamento oo ¡".mbolso, este niguoigmo
impoJá sanção sobrc uma cmpresrr ou pcssoa fisica, inclusive doclarando-a inõlegível,
inclcfinidamcrtc ou por prazo determinado, para d outorga clc contratos flrnanciados-pelo
organismo ss' em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diret¡mente ou
por meio de um agente, em prúticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitaçõo ou da execuçäo um contrato financiado pelo organismo.

SUBCL.Ä,USULA TERCEIRA - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a
CONTRATADA concorda c autoriza que, na hipótese de oconhato vir a ser financiado, em
parte ou íntcgralmente, por organismo fìnanceiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, o organismo finanoeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os dooumentos. conta6 e rôgistros
relacionados à licitação e à execução do contrato."

ÇLÁUSULA NoNÄ - rrA Flsc,rlrz^çÄp
9.1 - A fiscalização tlo Contrato scrå cfetuada pclo scrvidor(a) ELISIANE CONTER da
SECRETARTA DE ADMINISTRAÇÄ,O, CONTABILIDADË E FINANçAS .

9.2 - A gestor do Contrato Ficará a cargo do Scrvidor(a) GEIiALDO BORGHEZAN
dA SCCTEtATI¿ SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO, CONTABILTDADE E
FrNANÇAS.

ç]L,,luqur,l oucrMn - spspnNsÃo ou Bu,scrsÃ,o np çonlnn'ro
10.1 - A execução do contrato, objeto da licitação, poderá ser suspenso ou icscindido nos
casos prcvistos na Lei de Licitaçõcs, como também nos seguintes ca.sos:

a) Pclo Município dc São Jorgc D'Ocste, quando for por cste julgado çc o fornecedor
esteja defuritiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da
lícitação que tleu origcm ao contrato ou pela não observâ¡cia das nonnas legais;

b) Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que estii
definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as cxigências da licitação
e devidamente aceito pela .A,dministração Municipal de São Jorge D'Oeste, nos
termos legais;

- A rcscisõo podeyá ainda ooorrer quando houver:
10.2.1.Âlteração social ou modifTcação da linalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do objeto contratado.
10.2.2, Caso fortuito ou força mÊiot, regularmente comprovada, impeditivo da execução do
Contrato.
10.2.3. Por razõcs de interesse p{rblico devidamente demonstrado e justificado pcla Pref'cita
Municipal.
10.2.4. Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento dcvido pcla P:cfeitrua, salvo
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a
CONTRAïADA o direito de optar pela suspcnsão do cumprimento de suas obrigações até

.ý
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quc seja normalizada a situaçäo, caso em que sua decisão deverá ser comunicada por escrito
å Administração Municipal.
10.3 - A solicitação da CONTRATAIIA, para rescisão do conhato devcrá ser formulada
com antecedência mlnima de 30 (trinta) dias, facultado à Prefeitura Municipal através de sua
representånte legal a aplicação das penalidades previstas neste conlrato, caso não aceitas as
rcrzões do pedido.
10.4 - Ëste instrt¡mento contratual poderá ser rescindído amigavelmentc a qualquer
momento, por quaisquer das partes, desde que a pa.rte interessada na rescisão comwúque por
cscrito a outra, com a antocedência n¡fuima de 30 (trinta) dias. Tal rcsoisão desobrigara
ambas as partes, ao pagamento de multas ou indenizações.
10:5 - O presente contrato também poderá ser rescindido unilateralmente pela
Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XIt e XVII do art. ZS da Lej n.
8.666/93.

ç!Áus,trl,A pEc4MA pRrMErRÄ - pAS pErïALrpApES
I t.l Sera aplicada multa sobre o valor do ajustc cm:

ll.2.l. Cinquenta por ccnto (50%) sobre o valor do conhato e suspensão temponária
de partioipar de novas licitações pelo prazo de 05 (cinco) anos, pela recuia injustificáda em
assinar o conlrato;

do
17,2.1. Cinquenta por cento (5070) sobre o valor do contrato pela inexecução parcíal

contrato.
tl,Z.l. Cinqücnta Por cento (50%), sobre o valor do contrato pela inexecuçâo total do

Contrato.
11.3. Äs multas pclo atraso na exccução da cntrega scr'ão aplicadas sobrc o valor da partc
nâo cunrprida, ao valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de atraso, quando então será
caracterizuda a inexecução total do contrato, com as conseqüêncÍas dela advindas.
11,4. Multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação realizada para
complementação ou rcalização da obrigação não cumprida.
11.5. A ocorrência de qualquer tipo de inadimplêrrcia não abrangida neste instrumento
sujeita, a contratada, à multa dc cinquenta por cento (50%) sobre o valor do ajuste ou da
parte não cumprida.
11.6. Ficurá irnpedida de licitar e conhatar com a Prefeitun pelo prazo de 02 (dois) até 05
(cinco) ao,os, ou enquanto perdurarem os motivos detenninantes da punição, a pessoa fisica
oujuridica, que praticar quaisquer atos previstos no art. 7o, da Lei Federal no 10.520/02, sem
prejulzos das multas previstas neste instrumento.
11.7. As sançöes são independentes. A aplicação sc uma não exclui a das outras.
11.8. O pagamento das multas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais
danos, perclas ou prejuízos que seu ato punível venha acarrcta¡ à Adminishação, podendo scr
aplioadas cumulativamentc com as demais sanções prcvistas ncstc instnrmento.
t 1.9. O valor da multa será descontado dos eventuais créditos devidos pela Administração
ou ainda cobrada administrativa ou judicialm,ente.
11.t0. No caso dc aplicação das penalidades prcvistas, caberá apresentação de recurso no
prazo de 05 (cinco) dias ¡lteis a contar da intimação do ato sendo aberta vists do processo
aos inte¡essados tanto pra o prazo dc recurso como para o prazo de defesa prévia.
cl,Áusul,¡, oÉcnvra sn-cuxnA- p¿s. E¿mBs rNrpcn¡¡'¡rns 
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12.1. As condições estabelecidas na Procepso dÌsnensa. sob n o. 4SlZ0Zl e na proposta
aprescntada pcla empresa ora CoNfill,tO,l, são partes intcgrantes ¿cste instrumento,
indepcndentemente dc transcrição.
l2'3 Serão incorporados a osto confrato, mediante termos aditivos quaisquer modificaçõæ
que venham a ser neoessiários durante a sua vigência, deconer:tes das- obrigacõcs assumidas
pcla PREFEITURA e coNll'RATADA, tais como a prorogaçâo dc lrazos e normas
gerais de serviços.
12.4. A contr¿tada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acrescinros
ou suprcssöes contratuais que sc fizerem necessarias em até 25o/a (vinte e ciuco por cento)
do valor inicial do Contrato.

13.1. A cxecução do contmto, bem como os casos ncG-omiñîregular-se-ão pelas
cláusulas contratuais c pelos preceitos de dircito priblico, aplicando-sc-lhei suplctiurrri.ntr,
os princípios dc teoria geral dos contratos e as dlsposiçAes de <tireito privaao, na forma do
artigo 54, da Lci nn 8.666/93, combinado com o inciso XII, clo art. 5t do mésmo diploma
legal.

ll.2- F'az parte integrante, o edital do DIspENsA N' 4sl2021 e a proposta de preços
conf'orme estabelece a Lei Federal n' 8.666/93 e suas alterações e demaij docume¡tos da
licitação que sejam pertinentes, aplicando'selhe todos or s"ui clispositivos naquilo que nõo
contrariar as presentcs disposições.

13.3. A CONTRATAI)A cleverá manter, cnquanto vigorar o contrato e em compatibilidadc
com. as obrigações por elc assumidas, todas as condições dc habilitação c qualificação
exigirlas no DISPENSA No 4Sl20Zl,

São Jorge D'Oeste, l9ll0l20}l.
NADIA APARECIDA DALL', Arrnôdodcform! d¡sit¡tpor N^UA

AGNoL:06002 1 8ee63 ..,' Éiâ:,1'i3iiâ:"'f:iä'3i3il?-*

Nomc:
CPI¡:



pARECER tunÍørco coNTRATo N". I s0n02r

O Contrato que faz parte deste parecer licitatório, estri rcdigido com base nas

exigências dispostas no artigo no 54 e 55, seus paragrafos e incisos e neste sentido contém a

legalidadc oxigida para o prcsente ato.

B assim sendo, temos que em razão do acima consignado está o contrato

apresentado, dentro dos parâmctros lcgais.

São Jorge D'Oeste/Pr, 19/10/2021.

a.

T]LIZANGEI,A

OAB.PRnn 64103
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PREFEITURA MUN¡CIPAL OE SAO JORGE D'OESTE

DECRETO N.3.510/2021

lôstitui o Comitå Municlpal lntorsstor¡E¡ do progrema BolÊä Femflia.. e dá out aô
prov¡dôncla€.

LEILA DAROCHA, Prefelta do Município de Såo Jorge D'Oesle, Eshdo do paraná, no uso
daE atrlbulÉes l€gals que lho conlôro o lnclÊo Vlll do ân.68 da Let Orgánlcs Munlctpal;
DECRETAATL 1ô Fioa lnÊt¡tuldo o Com¡tô Munlclpal fnlersotorlal do programo Bolsa
Ëamfl¡â, tendo corno ob¡Btivo princ¡pal deservdver ações vinculadas ao programa Bdsa
Famllla, nas års8s da as6l6tôncia mcld, saúde, sduca0åó 6 s€gu¡ânça al¡mentàr, no
ámbilo do Munlcfplo de Sáô J0196 D'OEsts/pR
Art 2'O Comllè Munldpal lntors6torld do progrâmå Bolsa Fanlllla será composto pot:
| - 02 (doig) roprsBenlãnlss da Secrulár¡a Mun¡c¡pal de Ass¡stônc¡a Socisl:
ll - 02 (lois) ropresentanto8 da S€c¡Ëtåña Munlclpd de Saúde;
lll - 02 (doi8) repr€Eentantæ da gscrotarla Muntclpd do Educ¡çlio.
Arl. 3" 06 mombro8 do Comltê Muntcipal lnter8olortål do programa Bolca Famflia serão
indìcados pot ¡uae reEp€ctjvaa Secrshrias o rromeados, alravås ds Doareto, pCo Choto
do Podor Execrtlvo.
Arl 4" Cab€ ao Comltå Munlc¡pal lntÊrsototlàl do progrsrns gol8a Famfl¡a:
| - Acompanhar, avalia. e subsidiar a fiscall?åçåo e execuçäo das condldonalkjads6 do
Program8 Bolaa Famfllai
ll - Estimúâr as famllias beneficiáriee e oxorc€r sou direito d6 ácas6o à polllicae de,^ ssslÈtånclÉ soc¡al, 6âúds, educado e segurançe ellm€nter;
lll - lnt6r¿9ir com I Comlssåo do Progrsma Bolsa Famll¡a,
Art. 5'As rcunlõôB do Comltè Munlclpal lnte¡sstorlal do Programa Bol6s Famllte Baróo
reali¿adas na sede da Sg€reta¡ia Munlclpal de A6sistõnoia Social, ord¡naÌiEmenÞ uma
vêz pôr o€moÊùs e erlraofd¡ñ¡tdâmonle quando so ffzor nëc6s9ério, com convocâçåô
Þróv¡a do 10 (doz) dla6,
ArL 60 Cornpoto ò Socrotoria Munldpd do Asslsláncìa Social:
I - A gs6ülo munlc¡pal do Progrema Bdsa FaÍìil¡âi
ll - A ¡ndu6åoi oxdusão e ou bloque¡o ds bonoflcios do Progromai
lll - G¿lantr o acBs8o ao SlÈlêma d€ condlclonalldades - SICON do Progrema Bdsa
Fãmil¡e ao6 lúcnicos do SUAS, que realizam o acorhpanhåmsnto dss larïiliås;
lV - Derna¡Ê at¡'v¡dadeg lneröntË so gegtor municipal do Programa Bolra Familia,
Art. 7ô Serå designado pela Secretala Munlcipal de Ass¡stâncla Soc¡al um Ëervidor para
oxorcor as atrlbulçõos do Socrotário.Exoculivo do Comitô Munidpel lnturgotorlal do
P¡ogtam€ Bolsa Famllla, que proslgÌá ag8eggoramgnto admlnlstrativo aos mombro8 do
Com¡lð.
ArL 8' Compot€ às Socretarlas Munlc¡palc de Saúdo o da Educaçåo o acompanhamento
das condioionalidades do Programa no âmbito de suas reepocüvas cmpolônctas.
Arl. 90 O presonto Oåcr€to anlra anr vlgor na data de sua publ¡cação, revogando.so lodâs
as d¡spo6lgõ€s om c.ontrår¡o.
câb¡nôto do Exoôut¡vô Mun¡c¡pal ds SËo Jorgo D'Oesto, EstadÒ do parenâ, âos dozonovè
dias do mês dð out0bfo do åno de dols ml € vlnto o um,580 ano de emancipsçäo.
LEILA DA ROCHA - Preloifa

AvlsoDEuclT^cÄo¿iYl:ti]jìPll
MoDALIDADË PREGÃo PRESENCI ALNë 219!2021
O Municfp¡o de São Jorge D'Oeste-PR. av¡sa aos intereseados que fará realizar m dia
$lfn021 âlá as 14h00, á abeñuis ds ¡lcllação nâ modslldade Pr6gão presenclel,
llpo Manor Preço Por ¡tsm gue tsm po¡ ob¡eto CONTRATAÇÂO DE EMPRESA PARA

^ FoRNECIMENTo DE PEçAS E SERVIçoS, PÁRAMANUTENçÃo DE MoToSSERRAS. \ Ë ROçAUEIRAS DAS MARCAS STIJIL, HUSOVARNAË'I-EKNAPERTËNCËNTESAO
VU¡¡lClplo Oe SAO JORcE O'OESTE-PR. Data para entr6ga do(6) doöumonto(6) parâ
crsd6nciamento, da declaraçåo de fleno alendlmento aos roqulsltos de habllltaçäo o
dos envdopes pþpostå € documenlos dë hÉbilitåçåÒ: 0311112021 ås 14h00. Local da
reallzaçôo da ssesåo públlca do plsgäo: Prefeltura de São Jorgo D'Oæto-PR, slluada
naAv. Iguaçu,281, contro, na cldsds de São Jorge D'OqBtePR, Êdilsl na fntogrð: à
disposiçåo dos ¡ntorwsadoB ne oivi8âo de Licltagð€s, no mosmo ondareç0, lnformaçöes
comflementares atravós do tolðfone (46) 3534-8060 ou do slte: http:i/$rrrwpmsþrge.
pr.gov.br. Såo Jorge D'OestÈPR, 1W10nO21.
Le¡a dã Rocha - Pf€fðilâ. Diogo de Ollvo¡rFPlogo€im 
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))PREFEÍTURA

LUCASDO
RIO VERDE
bÈnbòÈ

INEXIGIBILIDADE N" OTA2O21

O MUN¡C¡PIO DE LUCAS DO RIO VERDE, iNSCritO NO CNPJ COM O NO

24-772-2ÆlOOOll411, com sede na Av. América do Sul, No 2500-5, Baino: Parque dos
Buritis, na cidade de Lucas do Rio Verde, estado do Mato Grosso, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal Sr. Miguel Vaz Ribeiro, brasileiro, casado,
empresário, portador do RG no 1414189 SSP-SC e do CPF no 546.125.359€7,
res¡dente e domiciliado em Lucas do Rio Verde, Estado do Mato Grosso, doravante
desþnado 'CONTRATANTE', e, do outo lado, a empresa DAL AGNOL & DALL
AGNOL LTDA, insc¡ita no CNPJ sob o no 12.095.355t0001-90, com sede na Rua Rio
Grande do Norte, no 155, Baino Nova Pefópolios, Cidade de Francisco Beltrão, Estado
Paraná, CEP: 85601423, Telefone (46) 999114158, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pela Socia Sra. Nádia Aparecida Dall Agno!,
brasileira, solteira, portadora do RG no 959508H SSP/PR e do CPF no 060.021.89$.63,
res¡dente e dom¡ciliada na Av. Rio Grande do Norte, n" 155, Baino Nova Pebópolios,
Cidade de franc¡sco Belbão, Estado Paraná, resolvem celebrar a presente
Contrafação de empresa paft¡ a realização de capacitação sobre Pregão
Eletrônico para os serv¡dores lotados no Departamento de Licitações,
Contratos e Compras do Município de Lucas do Rio Verde - MT, com fulcro na
Lei no 8.666/93, de 21 dejunho de 1993, e alterações, de acordo com o que constia no
Procedimento de INEXIGIBILIDADE N" OAü2O21, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1.1. O presente insbumento tem por objeto a Gontratação de empresa paftr a
realizaçþo de capacitação sob¡e Pregão Eletrônico paftr os servidores lotados
no Departamento de Licitações, Contratos e Gompras do Município de Lucas
do Rio Ve¡de - Ml.
1.2- O fomecimento do obþto deste Conhato, obedecerá ao estipulado neste
instrumento, bem como às disposições constantes dos documentos adiante
enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste contralo:

W

1.2.1. Proposta da CONTRATADA referente a INEXIGIBIUDADEW 02212021.
1.2.2. Procedimento de INEXIGIBIUDADE N" O2U2021.
1.2.3. Termo de Referência.
1.3. Os documentos refer¡dos na presente Cláusula são considerados suficientes
para, em complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger
sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

2.1. Os valores unitários referentes aos seEro os na proposta
apresentada pela GONTRATADA, acostada ao Procedimento Admin¡strativo
INE)(|GIBIUDADEll| 02A202L OS preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo ser
necessário para manutenÉo do equilíbdo contratual.
2.2. Nos preços acima estþulados estão inclusas todas as despesas sobre o objeto
contratado tais como: fibutos, seguros, encargos sociais e demais encargos
indispensáveis ao perfe¡to cumprimento das obrigações deconentes deste
inshumento.
2.3. O valor total do presente contrato é de R$ 6.570,00 (seis mil, qu¡nhentos e
setenta reais).
2.4. Sera emitida Notra de €mpenho no valor de R$ 6.570,00 (seis mí1, quinhentos e
setenta reais), visando dar atendimento às despesas deconentes da execução
deste Confato.

3.1. A CONTRATADA deverá efetuar o fomecl'mento dos objetos conforme a
necessidades do CONTRATANTE, mediante apresentação de requisi@es
devidamente preenchidas e autorizadas pelo departamento de Compras e Contrato.
3.2. A CONTRATANTE não se responsabilizará por fomecimento feito sem a
apresentração de requisição devidamente preenchida.

A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal eletônica, corespondente ao
fomecimento do objeto deste contrato, devidamente preench¡das, sem rasurcts, com
as cópias das requisi@es autorizadas pela Administração Pública de Lucas do Rio
Verde-MT.
4.2. Após o ATESTO do servidor responsável pela fiscalização deste Contrato, o
CONTRAIANTE efetuará o pagamento das Notas Fisca¡s, med¡ante Ordem
Bancária, e serão efetuados na terceira ou quarta semana do mês desde que
não exceda o período de 30 (trinta) dias, ocasião em que deverá ser pago denûo
deste prazo, mediante a apresentação da competente nota fiscal e das devidas
ordens de fomecimento, atestada peto servidor designado pelo MUN|GIPIO para
a fiscalização do confato;
4.3. O CONTRATANTE não se responsabiliza pelo pagamento de notas fiscais sem
a apresentação das respectivas requ¡siçóes, devidamente assinadas na forma
indicada no item 42 ret.o.
4.4. Os pagamentos serão efetuados observand(Fse a ordem cronológica
estabelecida no art. 50 da Lei n.o 8.666/93.
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4.5. A CONTRATADA deverá apresentar com cada nota fiscal, os seguintes
documentos:
4.5.1 Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fomecida
pela Fazenda Federal, e a Divida Ativa da União, fomecida pela Procuradoria da
Fazenda Nacional;
4.5.2. Certidão Negativa de Débitos Municipais, apenas para empresa com sede no
município de Lucas do Rio Verde;
4.5.3. Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);
4.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
4.5.5. A validade das certidões deverá ser conespondente a programação de
pagamento, constante no ¡tem 4.2, devendo o contratado ficar responsável pela
conferência de tal validade.
4.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de
liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito à atualização monetária.
4.7. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à licitante vencedora
para retificação e reapresentação, acrescentando.se no prazo fixado, os dias que se
passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

5.1. O prazo de vigência do contrato será 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação do
prazo de execução, a critério da Prefeitura Municipal de Administração, nos casos,
prazos e formas definidas na Lei no 8.666/93.

6.1. As despesas decorrentes do objeto deste instrumento correrão à conta de
recursos próprio da Secretaria de Administração:

Dotação Orçamentária:
03.001.0.0.04.122.0301.2031.3.3.90.39.00.00.01 00000000

7.1. Fornecer à CONTRATADA, todas as informa@es relacionadas com o objeto;
7.2. Pagar à CONTRATADA antecipadamente na forma estabelecida neste
insbumento, efetuando a retenção dos tributos devidos, consoante a legislaçao
vigente;
7.3. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o
cumprimento deste instrumento, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
conetivas;
7.4. Exigir a apresentaçáo da nota fiscal com as requisições fomecidas, recibos,
atestados, declaraçóes e outros documentos que comprovem as operações
realizadas, o cumprimento de pedidos, o atendimento de providências, o

compromisso de qualidade, etc, bem como fomecer à CONTRATADA recibos,
atestados, vistos, declarações e autorizações de compromissos que exijam essas
comprovações;
7.5. Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas no Termo de Referência;
7.6. Aplicar as penalidades à CONTRATADA, quando for o caso;
7.7. Notificar, por escrito, a CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção;
7.8. A Adminisûação não responderá por quaísquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo
de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência de
ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8-l- Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, durante a vigência do contrato, de acordo com o art.
55, Xlll, da Lei n' 8666/93, informando a CONTRATANTE a oconência de qualquer
alteraçao nas referidas condições.
8.2. Cumprir integralmente oom as obrigações assumidas, conforme especificações
contidas neste Termo de Referência.
8.3. Comunicar imediatamente a GONTRATANTE, no caso de ocorrência de
qualquer fato que possa implicar no atraso da execução do objeto GONTRATADO e,
a qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam
adotadas as providências de regularização necessárias.
8.4. Fomecer os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas
no contrato e na proposta de preços apresentada, aos quais se vincula, não sendo
admitidas ratificações, cancelamentos, quer que seja de preços, quer que seja nas
condições estabelecidas.
8.5. Oconendo divergências entre o objeto solicitado e o enhegue, a CONTRATADA
terá um prazo não superior a 05 (cinco) dias, após notificação, para sanar as
inegularidades.
8.6. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do codigo de proteção
e defesa do consumido¡ c¡nforme Lei Federal n" 8078/90, que sejam compatíveis
com o regime de direito público.
8.7. Receber e dar quitação no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE.
8.8. Responsabilizar-se, única e exclusivamente, pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;
8.9. Responsabilizar-se pelo pagamento de todas as licenças, tiaxas, emolumentos
necessários à fiel execução do contrato, eventuais multas impostas pelas
autoridades constituídas, além de todas as obrigações sociais, previdenciárias e
tributárias, bem como por quaisquer encargos trabalhistas deconentes do exercício
profissional de seus funcionários e/ou contratados, despesas com pessoal, de
acordo com as exigências legais e outras que se fizerem necessárias à plena e
perfeita execução dos serviços;
8.10. Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidiç
direta ou indiretamente, sobre o serviço fomecido;
8.11. Repassar evenfuais baixas de preços, ainda que, após expedida a Ordem de
Serviço.
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exigida.
10.2. No recebimento e aceitação do objeto desta Licitação, serão consideradas, no
que couber, as disposições cont¡das nos artigos 73 a 76 da Lei n. 8.666/93,
observando-se que:
a) o objeto será recebido definitivamente (iá incluso o recebimento provisório), em
até 30 (finta) dias, para verificação da qualidade, quanlidade e conformidade com o
exigido no Editral, pelo fiscal de contrato designado pela Adm¡n¡stração.
10.3. A Prefeitu¡a Municipal de Lucas do Rio Verde - MT, poderá, quando do
recebimento do objeto, efetuar quaisquer diligências que julgar necessárias par¿r
aferir a qualidade do mesmo, observadas as especificações const¡antes deste Edital
e seus anexos.
10.3.1. Em caso de dúvidas quanto à qualidade do produto ofertado, os ensaios,
testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais conerão por conta do
licitante/CONTRATADO, cabendo à Administração escolher os testes que serão
realizados e a instituição que as promoverá, nos termos dos arts. 43, S 3", clc- 75 da
Lei n. 8.666/93.
10.4. Verificando-se defeito ou que o objeto não atende as especificações do Edital,
a licitiante será notificada para saná-lo, no prazo máximo de 07 (sete) dias, ficando,
nesse período, intenompida a contagem do prazo para recebimento definitivo.
10.5. Na execução e recebimento do objeto deverão ser observadas todas as regras
indicadas no Termo de Referência e proposta da empresa CONTRATADA.

11.1. O licit¡ante que ensejaro retardamento da execuçäo do certame, não mantiver
a proposta, f¡alhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da
citação e da ampla defesa, ficaÉ impedido de licitar e contratiar com a Prefeitura de
Municipal de Lucas do Rio Verde, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitração perante a própria autoridade que apl'lcou a pena.
11.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas -
Tribunal de Contas Mato Grosso fiCE) e no caso de suspensáo de licital o Licitante
deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais cominações.
11.3. O atraso injustificado na execuçáo do instrumento contatual sujeitará o
contratado à multa de mora, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual,
que seÉ aplicada considerando as segu¡ntes proporções:
11.3.'1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por d¡a de ataso, na entrega de
material ou execução de serviços/obras, calculado sobre o valor conespondente à
parte inad¡mplente, até o limite de 9,97o (nove inteiros e nove décimos por cento),
que coresponde a até 30 (tdnta) dias de atraso;
11.3.2. O,66Vo (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder
o subitem anterior, na entrega de material ou execução de serviços/obras,
calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à
parte inadimplente, em caÉter excepcional e a critério do órgáo contratante, lirnitado
à 20% (vinte por cento) do valor total da avença;

8-12. Entregar com a Nota Fiscal atestada pelo fiscal, além das respectivas
regularidades mencionadas, o relatório da capacitação/cursos/eventos, fotos deste e
certificado ao participante;
8.13. Responsabilizar-se pelos danos que causar ao MUNICíPIO ou a terceiros, por
culpa ou dolo, não servindo como excludente ou redutor dessa responsabilidade o
fato de haver acompanhamento e fiscalização.
8.14. Cumprir fielmente as obrigações contratuais, de forma que os serviços de
Capacitação sejam realizados oom esmero e perfeição;
8.15. A CONTRATADA deveÉ realizar a execução dos serviços somente após a
emissão da ordem de serviço pelo departamento responsável.
8.16. Disponibilizar no período estipulado o profissional para ministrar o curso
conforme solicitação da Administração.
8.17. Mobilizar do público.alvo e mantèlos ciente dos eventos/capacitações.
8.18. lniciar os serviços no pri¡zo fixado pelo CONTRATANTE, em exato
cumprimento as especificações estabelecidas no Plano de Trabalho/Proposta
apresentada.
8.19. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao
CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou om¡ssão dolosa ou culposa,
sua ou de seus prepostos, independentemente de oubas cominações contratuais ou
legais a que estiver sujeita;
8.20. Não bansferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto da licitação, sem
prévia anuência do CONTRATANTE, assim como apresentar cunículo dos
palestrantes para aprova@o do MUNICÍPIO, antes da realização das
capacitaçöes/cursos/eventos;
8-21. Cumprir com {odas as obrigações elencadas neste instrumento, no Termo de
Referência e Proposta apresentada, quanto ao habalho a ser realizado, objetivo,
condições para a realizaýo do trabalho - responsabilidades e condições
comerciais.

9.1. Durante o período de vigência, este Contrato será acompanhado e
por servidor do CONTRATANTE, devendo este:
9.1.1. Promover a avaliaçáo e fiscalização dos serviços, solicitando à
CONTRATADA e seus prepostos todas as providências necessárias ao bom
andamento deste contrato;
9.1.2. Atestar as notas fiscais da GONTRATADA para efeitos de pagamento;
9.1.3. Solicitar ao Prefeito Municipal, as providências que ultrapassarem a sua
competência, possibilitando a adoção das medidas convenientes para a perfeita
execução deste Contrato.
9.2. A açáo da fiscalização não exonera a GONTRATADA de suas responsabilidades
contratuais.

10.1. O objeto deste instrumento será recebido pelo servidor para o
acompanhamento, de forma provisória, imediatamente após efetuada a execução,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação
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11.4. Pela inexecuçáo total ou parcial do conhato, inegularidades detectadas no
curso dos certames licitatórios, a Administração poderá aplicar às seguintes
sanções:
11 .4.1 . Advertência;
11.4.2. Multa Compensatória de:
11.4.2.1. Até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa injustificada
em assinar o contrato;
11.4.2.2. Alé 15o/o (quinze por cento) em caso de inexecução parcial .do objeto ou
nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida;
11.4.2.3. Até 2ïolo (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução
total.
11.4.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratiar com o MUNICíP|O por período não superior a 02 (dois) anos, conforme
escalonamento determinado pelo art. 12 do Decreto Municipal no.4.91512O20; e
11.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o GONTRATADO ressarcir a Administraçao pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior
11.5. A sanção de multa moratória prev¡sta pelo item 11.3 não impede a aplicação da
multa compensatória prevista pelo item 11.4.2 deste edital, conforme previsto pelo
artigo 9o, $ 50 do Decreto Municipal no 4.9151202O.
11.6. As sanções previstas nos itens 11.4.1, 11.4.3, 11.4.4, poderäo ser aplicadas
conjuntamente com as previstas pelos itens 11.3 e 11.4.2, garantida a defesa prévia
do interessado.
11.7. A execução das sanções previstas pelos itens 11.3 e 11-4-2 poderá se dar,
conforme caso, da seguinte forma:
11.7.1. Quitação do valor da penalidade por parte do fomecedor através da emissão
de Guia de Recolhimento;
'l1.7.2. Desconto no valor da garantia depositiada do respectivo contato, se houver;
11.7.3. Desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA;
11 .7.4. Processo judicial após prévia inscrição do débito em dívida ativa;
11.8. Oconendo à inexecução de que tata o item 11.4, reserva-se ao órgão
GONTRATANTE o direito de convidar os demais proponentes classificados,
segu¡ndo a ordem de classificação, para assumir a obrigação nas mesmas
condições propostas pela primeira classÍficada.
11.9. A segunda adjudicatária, ocorrendo à hipótese do item anterior, ficará sujeita às
mesmas condições estabelec¡das neste Edital.
11.10. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao
contraditório e ampla defesa do CONTRATADO.
11.11. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas
todas as normas contidas no Decreto Municipal n'4-91512020-

12.1. O inadimplemento das dáusulas e condiçöes estabelecidas neste instrumento
por parte da CONTRATADA, assegurará ao GONTRATANTE o direito de dá-lo por
rescindido, mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via
postal, com prova de recebimento.
12.2. Cabe¡á rescisão adminiskativa, independentemente de qualquer processo
judicial ou extra judicial, quando:
12.2.1. Constar de relatório firmado pelo serv¡dor designado para acompanhamento
e fiscalização deste Contrato a comprovação de dolo ou culpa da CONTRATADA,
referente ao descumprimento das obrigações ajustadas;
12.2.2 Constar do processo, a reincidência da CONTRATADA em ato faltoso, com
esgotamento de todas as outras sançöes previstas;
12.2.3. Oco¡rer atraso injustificado, a juízo do CONTRATANTE, no fornecimento dos
serviços;
12.2.4. Ocone¡ falência, dissolução ou liquidação da GONTRATADA;
12.2.5.Ocone¡ as demais infra@es previstas na Lei no 8.666/93.
12.3. Pode ocorrer rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo
no processo administrativo pertinente, desde que haja conveniência para o
CONTRATANTE e esta conveniência seja devidamente justificada.
12.4. A rescisão amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.
12.5. A rescisão judicial oconerá nos temos da legislação pertinente à espécie.
12.6. Será considerado ext¡nto o presente instrumento contratual, sempre que
ocorrer uma das condições dispostas abaixo:
125.1. Advento do termo contratual;
12.6.2. Rescisão;
12.6.3. Anulação;
12.6.4. Falência ou extinção da empresa;

13.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do GONTRATANTE, relativos ao
presente Contrato e abaixo elencados:
13.1.1. Modificiálo, unilateralmente, para melhor adequaçáo às finalidades do
interesse público, nos termos do art. 65 da Lei n.o 8.666/93;
13.1.2. Extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 da
Lei no 8.666/93;
13.1.3. Aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
13.1.4. Fiscaliza$o da execução do Contrato. a

:

14.3.1. Ê vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a A
contar da data de apresentação da proposta, exceto por torça de legislação ulterior Yl
que assim o permita. CJI
14.3.2. Com fundamento no disposto pelo art. 5o, S 1o e 40, fX da Lei 8.666/93, será _ I
admitido o reajuste do valoç em contrato com prazo de vigência igual ou superior a\
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vedado à CONTRATADA:
16.1.1. Caucionar ou ut¡lizar este Termo de Contrato para qualquer operz¡ção
financeira;
16.1.2. lnterromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

17.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a extrato deste
Contato e de seus eventuais ad¡t¡vos, no Diário Oficial de Contas - TCE/MT.
17.2. As despesas result¡antes da publicação deste Contrato e de seus eventuais
aditivos, oorrerão por conta do CONTRATANTE.

8.1 A execução do presente contrato e aos c¿tsos omissos aplicarn-se as
disposi@es contidas na Lei n" 8.666/93, de 2l de junho de 1993, e suas alteraçöes,
Decreto Municþal no 4.91512O2O e demais legislaçóes aplicáveis.

9.1. O Foro da Comarca de Lucas do Rio Verde é competente para dirimir questões
privilegiado queoriundas deste.contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais

seja.
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das
testemunhas abaixo.

Lucas do Rio Verde - MT, 01 de Outubro de 2021

12 (doze) meses, mediante a aplicação do lndice Nacionat de Preços ao
Gonsumidor Amplo IPCA ou outros que venha a substituí-lo, divulgado pelo órgão
responsável, desde que seja observado o intenegno mín¡mo de 0l (um) ano,
contado da data da apresentiação da proposfa.
14.4. Do Reequilíbrio Econômicofinanceiro;
14.4.1 Com fundamento no disposto pelo arl 65, ll, "d" da Lei 8.666/93, o valor do
conhato poderá ser alterado para restabelecer a rela@o que as partes pactuarc¡m
inicialmente entre os encargos do GONTRATADO e a retribui$o da administração
pan¡ a justa remuneração da obra, serviço ou fomec¡mento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando áleaeconômica
exhaordinária e extraconfatual.
14.4.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser insbuídos com
documentos que comprovem a oconência de algumas das situaçöes previstas pelo
item anterior.
14.4.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela
administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido
pelo setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato oc¡nido
repercutiu nos preços pactuados no contrato;
14.4.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico{nanceiro não deve ser
avaliada a margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente ê æpaz
de þazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do
conbato pelo preço firmado inicialmente.
14.5. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, c€rso haja motivo
relevante, que importe na variação substanc¡al do custo de execução do serviço
junto ao distribuidor, devidamente justificado e demonsbado pela CONTRATADA
14.6. Somente haveÉ revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo
conhecimento da sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança
de fomecedor ou ded¡stÌibuidora por parte da CONTRATADA;
14.7. Os reajustes e reequilíbdo serão promov¡dos levando-se em contra apenas o
saldo não retirado, e não servirão, em hipótese alguma, para amplia@o de margem
de lucro.
14.8. Os reajustes, repactuação e reequilíbrio dos preços não ficarão adstritas a
aumento, devendo o fomecedor repassar ao MUNICÍPIO as redu@es que
possivelmente venham ooorrer em seus respectivos percentuais.
14.9. Tais recomposições poderão ser espontaneamente ofertadas pelo fomecedor
ou requeridas pelo MUNrc¡Pþ.

15-1. A GONTRATADA deverá observar para que durante a vigência do
confato, seja mant¡da a compatibilidade com as obrigações assumidas, as
condi@es de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei
n". 8.666/93 e alterações posteriores.

MUNIC¡PIO DE LUCAS DO RtO VERDE
CONTRATANTE

Miguel Vaz Ribeiro
Prefeito Municipal

DALAGNOL & DALLAGNOL LTDA
CONTRATADA

Nádia Aparecida Dall Agnol
Sócia-Proprietária

Testemunhas:

Nome: Alan Togni
CPF: 033-538.401-33

Nome: SirleiAmaro da Silva
CPF: 788.596.201€3
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DECI-ARACÃO DE CONHECIMENTO

GoNTRATO No 138/2021
PROCESSO LICITATóRIO: INEXIGIBILIDADE N" 02212021

A empresa DAL AGNOL & DALL AGNOL LTDA, inscrita no CNPJ sob o no
12.095.355/0001-90, com sede na Rua Rio Grande do Norte, no 155, Baino Nova
Petrópolios, Cidade de Francisco Beltrão, Estado Paraná, CEP: 85601-823, Telefone
(46) 99911-8158, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela
Sócia Sra. Nádia Aparecida Dall Agnol, brasileira, solteira, portadora do RG no
95950884 SSP/PR e do CPF no 060.021.899-63, declara que tem conhecimento e
não há quaisquer dúvidas sobre o que segue:

a) as informações constantes no Edital, ínclusive Termo de Referência, Condi@es e
Prazo de Execução e Prazo de Entrega do objeto, do Processo Licitatório acima
descrito;

b) cláusulas contratuais e condições para o cumprimento das obrigações do
lnsbumento assinado;

c) que os fiscais designados para fiscalizar e acompanhar o processo de execução
e/ou fomecimento, serão:

Fiscal do Contrato: Sra. Sirlei Amaro da Silva - Mat¡îcula-2876 - Secretaria
Municipal de Administração.
Suplente: Sra. Beatriz Souza Campos - Matrícula - 5146 -Secretaria
Municipal de Administração.

Dedaramos ainda, o pleno conhecimento e atendimento às exigências
conhatuais, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 87 da Lei
Federal n. 8.666/93 e Legislação Municipal aplicável ao caso, desta forma, firmamos
a presente declara@o.

Lucas do Rio Verde - MT, 01 de Outubro de 2021

DALAGNOL & DALLAGNOL LTDA
CONTRATADA

Nádia Aparecida Dall Agnol
Sócia-Proprietária
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Municipio de Municipio de

Dois Vizinhos Dois Vizinhos ób
ur/.j

G

PROCEDIHË1.ITO DE II*EXIGIBILIDADE

PROGESSO Nc010Í20ã

do Paraná

Dois \/E¡nhos, 12 de março de 2021

VICÊHC¡* 12 (doze) meses, conlados a patir da ctata da assinatura

gryEloj-caflfnnrnçÃo DE EüPRESA PARA cuRso ot¡ur.¡E oe caencr*çÃo
PARÂ opERÀclonnuzeçÃo oA p{-ATAFoRUA coHpRAsNET. conforme demoriitra
a labela abaixo;

FONTE DE RECURSO: Livre

GEsrÃ,o e ascluzeçÃo: o objeto desta contrataçåo deverã ser realiuado de acordo
com as orientaçôes da secretariâ de Administr4ão e Fínanças, cabendo a gætão do
contrato a(ao) S(a). Mlmar possab Duâle.

Estado do Paranå

Parágrafo Prlmeiro
Já a ñscalzação será de responsabilidade do(a) serýídor(a) Sr(a). Dione Luiz da Sílva,
sendo nomeadda) como suplente o(a) S(a). lris Cristina Bertolini.

Parågrafo Segundo
0 contrato deverá cumprir o Termo de Ética dos Servidores Pr¡Hícos do Mun¡c¡pio de Dois
Mzinhos, conføme previsto no Deseto no 16ý912020, adbo 27, alínea 'D' de acordo corn
cs príndp¡os e critéríos de conduta nele estabeþcidos.

FUNDATENTO LEGAL: Ætigo 25, ¡nc¡so ll, e g 10 da Lei 8.666/93, comtinado com o artígo
13, íncèo M da Lei r¡o 8.666193-

ETFRESA CONTRATADA: DALL AGNOL & DALL AGNOL LTDA! CNPJ sob o no
12.095.355/ml-90, com sede a Rua Rio Grandedo Norte, no 155. apafam€nto 302, baírro
Nossa Senhora Aparecidã, aa cidade de Freocísco g€ltrão, Hado do paranå. CEp 85.601-
823, E*nail: nadiaedallaonol(ô-qmail.com, lone: (46) 99911€1s9, respøsável lega¡ o(a)
S(a). Doughs Lu¡z Dell Agnol, portador(a) do CPF aìa 042.348.629-9S, que por meio de
procuração norneb o(a) S(a). Nadia Aparecida Dall Agnol, portador(ã) do CpF no
060.021.tr¡9€3 e RG no g-595.08&4.

CONTRATAT{TE: MunicÍpb de Dois Vzinhos - paraná-

VALOR: O valor gfobal dos serviços ora contratado será de t6.500-(Xt (dezesseis mil e
quinhentos rea&s).

pnErem.ln¡ úut{crp¡t_ t]NP-|76 Zìfi 6¿(ÿilìnrJlR

Parágrafo Frimeiro
o preço foí considerado razoável com a reafidade fática. de acordo com a anáfise da
planilha cornprafiva de preços extraída dos conbatos fimados erúre ã contratada e outro6
entes munidpais e análise dâs notas fiscais dos contratG (em anexo). Com rÊlação âo
módulo do Cr.trso que trete sobre o Prûjeto de Lei no 42S3Í20ZO (Nova Lei de Ucitaçôes e
contratæ), juslifæse a falta de notes fisôa¡s e èorftãtos f¡fÍìados com outro6 entes
ptiblicos, hajâ yista ter si¡lo recefitemente aproÝådo pdû Legtstatívo Fsjerá|, trrgo a
empresa nåo minbrDu nenhum cürso deslá tem ¿ýiæ, ræâÆ pela quaf nåo possui coritratos
de prestação de serviça iguausimilar a este. Entretanto, eribnd€-se o preço como justo
dade a compaÊxidade da temática. bern corno a in<tiscr¡llvel capacidade técflicã da
proponenE.

FORTA flE PAGA¡IENTO: O pagamerito será efetuado aFavés do fÞpârt¿mlento
Financeiro da Prefeilura Mun¡c¡pal e¡n aié 30 (binta) diæ após o recebimer¡to e aceitãção
da nota f¡scal peb Depertamento de Compræ.

. Entendêse por aceitação quando atestada pe.lo gestor e fiscal do contrato_

Oconendo atrasc no pagamento por cülpa exclus¡va do CONTRATANTE, o valor deVido
será atuatizado frnanceiramente, enhe as dãtas do vencimer¡to e do efetivo pegamento, de
acordo com a vd¡âção þro reta tempore" do lndice de preço ao Consumidor Amplo (lpCA).

O
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5.O00.0c

3.500,0(

8.oqr,0t

16.500,00

5.000,0c

3.5æ,0C

8_000.00
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UN
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1

1

1

será presencid
hüária: 04 horas

da realização: 12 de março

08h

TERMO DE

onlir€
horária: 8 troras

de æaliação: 30 de maço

oas OSfr as 12h, dæ 13h
I

as 1â¡. das f3h às l7h

DELEI
presencial
horaria: 08 horas

26 abril de 2021

36898

36899

:36900

Lote 001

1

2

3

TOTAL

Av. Rio GE Ée do SüÍ, 13O - Fm (a6) 3536 gSOd - ç
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O pagamento será efetuado abavés de depôsilo: Caixa Econ&nica Federal 104, Operaçlo
003, Agéncia - 0601, :CC - 6842-1 .

Paråo¡afo Primeiro
Deverá wrstar nâ l¡ota Fiscâ¡:
Número do gocesso de lnexþitilidade,
Número doConffio,
túnt". Odfi'"otROootilamento {se trouver),
RecebÉrnento conforme Decreto 16926n021 :
Espectfrar (hcal, ou emitir relatório de serv¡çoÊ reâlizados),
Anexos para todas ãs notas {fodæ as negatívas fsca¡s meís CNDT).

ParáoraÍo Terceiro
A data de entfega des Notas Fiscab sràrá até cfia 25 (vinte e cinco) de cada mês. apos esta
data. dererã¿r ser enceminhedes a partír do prime¡ro dia do nrès subsequente.

Pa¡åo¡afo lerceiro
A lidtante vencedora deverå possuir. conta bancåria, preferencialmente, junto ao Benco do
Brasil ou Câin Económica Federal. Caso contrário, pos6uindo somente coÍtæ sln
instituições diferentes das sufacit?dâs, deverá ercar com as custas referentes as
harsferÊýrcias bancårias/TED/ÐOC. O i:ulo atual va¡ia enbe R$ 8,00 (oito reais) a RS 10,00
(dez reais) por operaçåo.

CONDUTA tlE PREvEilçÃO DE FRAUDE E CORnUeçÃO: Os ticirantes devem obse¡var
e o contratadä deve observar e fazer observa¿ por seus fomecedores e sutx¡ntratdos, se
admitida a subconhatação, o mais atto padråo de ética durante todo o processo de licitação,
de contrataÉo e de execução do objeto corúratual, confome Decreto Munic¡pâl ño Tet8O,
de 30 de julho <b 2020.

Art 40 CdìstÍtuem atæ þsivos à administraçäo pública, todoe equeles pralicadæ
pelas pessoas jLrldicas mericionedas neste Oecreto, que atentem @ntsa o patrimônio
prlblbo nachnal ou estrangeiro. conaa princípios da âdminislraçâo púbtrca ou coob-a os
ctrngomíssos internacionais assumirlos pefo Brasil, assù¡ definidos:

I - prometer, oferecer ou dã, cfireta ou indirelamer¡te, vantagem indevida a ager¡te
público, ou a terceiË pessoa a ele retacionada;

ll - comprovadamente. f¡nanciar, qlstear; palrocinar ou de quaþuer modo
subvencbnar a prá¡ca dos atos ilicitos previslos nesta Lei;

lll - cdnprovademente, ulilizar-se de ¡r¡terposta pessoa fisica ou jurfdica pare ocultar
ou dissimular seus rea¡s interesses ou a identidad€ dos beneficiários dos atos praticados;

fV - no tocãnte a licitaçóes e contratos:
a) ftuÈtrar ou fraudar, medíante ajusle, combineçåo ou quaþuer outro e)ç€d¡ente, o

caråter competitivo cle proce(fir¡ento l¡citatório pllbl¡co:

b) imped¡r, perturbaroufraudaa realização de quafquerato deprocedimeûto licitatório
gddico;

c) atastar ou pftrcuÌ¡r efesler licÍùante, por me¡o de fraudê ou oferecimento de
vantagen dè qualquer tipo;

dl traudar liciteção publica ou conbãto dela deco0Er{e;
e) criaq de modo freudulento ou irregutar, pes.soa þrldica para párficípar de licitação

pública ou celebrar contrato administralivo;
f) oHer vantagem ou beneficio indevido. de modo kauú.dento. de nrcdifica@es ou

pronoga@es de conffios celebfados com a adminísbãCão prit¡ca, sem autøização em
þi, no atôconvocàtório da licitação públicå ou nos réspeciid åisütsnen¡oc contratua¡st ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio ecor6ûiico-financê'ro do€ corìùatos cefebrados
corn a administraçao prþica;

V - diñcultar atiúdade de írûestþgo ou fiscalização de órgãos, entidades ou
aqentes giblicos; ou intervir ern sua atuaçâo, incfuslve no âmtúto das agências reguladoræ
e dos órgã06 de f¡scalização do sistema ñnanceiro nêcklflal.

ÐOTAçÃO ORçAflENTÁHA: Os r€qJrsG financeirog decorrefites da contratação dos
seruiços obleto deste licitiação, correrão a contra do munic¡pio, alocados na seguinte
dotação orçamentária:

DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA E ÐA's CONDTçÖES CeRnS: Consrih¡ir-se-ão
obrigaçoes da GONTRATAÞA as seguintes, para a þtatùJade do otþto:

f - Tratar as questõ€s,¡ner€ntes ao obFto com o ñscal do contrato; através da(s)
a€spoiËável(is) Écn¡co(s), näo se edmitindo aos demab ernpregdos de CONTRATADA
iratarem de quelóes têcoicas com o liscal do confalo. a nâo ser por in¡ciatþa deste último:

2- Responsabilizar-se porqualquerdano carMo, porsua cülpa.ou dolo, arqualquerórgäo
público. empresa privada oü pessoa flsica, nåo cabsdo ao Mr¡nicípio suportar qua¡quer
ônus, noo termos do art. 70 da l-ei no. 8-Q66/1993;

3 - Responder porquaisquer danos morais, mãteriais, patrimon¡ais eýou pessoais caLÉadoS
ao Municipio ou e terce¡ros. provocados ou negligenciados po+ seus profissiona¡s dou
preposlos, culposa ou dolosamente, a¡nda que por onris.são inrroluntária. não exduirdo ou
redEindo essa responsâbilidade a fiscalÍzação ou acompanhameÍto peto Mun-rcÍpb;

4 - Realizer com seus pfôpíbs recursos todæ âs obrigaçoæ rebciorndas côm o obþto do
coflträo, de acordo com as especificações determinadâs no Processo cb lnexþil]iticla.cle,
assrn¡ndo a respomabilidacle tfun¡ca pebs serviços prestados e pelos
equipamentos/âcessórios d¡sponibilÍzados (quando for o casoi; O
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) 5 ó.)Municipio de Municipio de

Dois Vizinhos Ðois Vizinhos L
-'J. æEstado do

5 - Além destas obrigaçöes, ainda compete à COifÍRATADA.

a) Exeûrtar o obrjeto de acødo com as dientações da Admin-stra@o Municipal;

b) Responsabilizar-se, civil e éticoarofissional e responder pela qualidade:

c) substituir prodrfos, defdtuosos ou execl¡tados em desácûrdo com as espec¡f¡caçôes e
ñormas. não cabendo à fima execûlarte o direÍto de Índenização;

d) Providenciar a regularizaçåo de falhas, defeitos ûu omissöes definidas pela Frscaf,zaçáo
do Munbípb.

6 - Apurada, em quaquer tempo, divergência ent¡e as especificações pré-{ixadas e o
fumecimerio efetuado. serão aplir:ados å C0NTRATADA sanção geústá no èdital e na
þgishção úgente

ols saHções ÀDt lt{tsrRÂTtvAs

A inexecuçáo parcial ou total das condiçóes pac{uadas, ero de execuçåo. fiKrra na
execuçâo, a administração municipal poderá. garantida a pÉvia defesa, apticar à ¡¡citante
vencedora as seguintes penalidades:

| - Advertèncieì

ll - Multa de 0,3% (zero vírguh três por cento) por dia de atraso e por oconência de fato ern
desacordo com o proposto e o es{abdec¡do no editel, até o máx¡mo de 1s% (quinze por
cento) sobre o valor total da noùa de ernpentro, recÐlhida no prezo máximo ae ià (qurrãl
dias conidos, uma vez comunicadã ofrcialmefite;

lll - Multe-de 15% (quinze ps cento) sob{e o vdor totel dâ note de empenho, no caso de
inexeorção total ou parcial do obje{o, r*¡lhicla no pctzo de 15 (qu¡;ze) ¿io 

"orrifo",contado .comunicação of¡ciaì, sem enrbargo dê ¡rËenizåção ooi þe¡uúos po*ottur
caqgogla.g{ettura do municípb, e ainda sem prejuizo das demais ienãnrade's previstas
na lei n" 8,666/93i

M - Multa de 20% (vine por cento) sobre o vãlor do contrâto quando o inadimplemento
ensejar a resc¡são contâtual;

V - A líciüânte veficedora qr.¡e deixar de ceþbrar a ata, rÉo ¡nantirær sua proposta, deixar de
entreger doc{¡mentação neoeesárÍa ou apre6entar documen@ão talsa exíþidas em todas
as fases contratue¡s, ensejar ó relardarnenb dã execução ooibjeto, fattrai ou fraudar na
exeorção do objeto pecluado comportar-se de modo iruooneo óu cometer fraude fiscal,
ficará impedida de licitar e corrtratãr com a administraçâo pública e. será descred*aãuojmto aos sistemas de cadasbamento de fomecedorEs a que se refere o ínc¡so xlv do art.
4q da lei no 10'520102, pelo prazo de até s (cirEo) anos. sem prejuízo das muttas prevstas
erÍ edital, na ata e des demais comÞrações legais;

Paraná

Paci,grafo primeiro - as sanções prev¡stæ ræ incisos "l e \f desta cláusula poderão ser
aflicadas juntamente com as dos incisos ll a lV, fac¡rltada a defesa prévia do l¡c¡tante, no
respectivo processo, no prazo de 5 (c¡nco) dias úteb:

Parågrafo
prefeitura

segundo - a multa devida será descontada dos pæamentos devidos pela
do municip'ro de Dois Vtzinhos ¡ru quando for o caso, cobrada jud¡dalmente:

Parågrafo terceiro - a criterio da ac|mh¡sheção municþal, poderåo ser suspensaa as
penalidades, no todô ou ern parte, quando o atræo na entreg€ fu materiaís óu execuçåo
do seruiços (quando for o caso) for devidamente justificado pele efirprese iJetentoia do
ctrìtrato, por escrito, no prazo máximo até 5 (c¡nco) d¡es da oconência do evento e aceito
pela prefeitura do município de Dois Vizinhos, que fixará novo praæ, este impronogável,
pârâ a.completa exeq¡É das ob,rigaçöes assumkfas.

Com fuodamento no art¡go 154 da lei estadual no 15.608¡2007, será aplicada a suspensão
temporåria de pertic¡peção em licitação e impedimento de coritratar cofii a dministração
ao licitante que:

l) Se rectrsar injustificadamente, após ser comiderado adjudicatårio e der¡tro do prazo
estabelecido pela administraçäo. e assinar contrãto, Þem como aceitar ou ret¡rêr o
insBurnento equÍvalente;

ll) Nåo mantiver a suâ pfopostâ-

Ceberá mutta compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposia ao
licÍtante que se rârrsar injustiñcadamente, após ser consiCerado adjudicåtário e deniro do
prazo estabelecido pela administr:ação. a assinar cofihato, bem como aceitar ou re{irar o
instrumento equivalenle, sem prejuízo cfe indanização suplenentar em caso de perdas e
denos deconentes da res¡sa e da sanção de Suspensfu de tícìtâr e contr¿¡tar com a
prefeih¡ra do municipio dê Dois Vzinhos, pdo prazo de até 2 (dois) aoos, gararfrida a ampla
de'Èsa.

Além das já especificadas neste ¡nstrumerÉo sujeitâm-se a conbdada inedimptente as
demeis penalidades previstas nos ertigos 86 a 88 da bi federat n" 8.666/93, sem pejuízo
de outfas medidas cabíveis preconizadæ no códþo de def€sâ do consumidor - lei federal
n" 8.07E cle l 1/09¡90;

Se discordar das penalidades que porventu¡a lhe tenham s¡do âpticadas, poderá a
conü'atada apresentar recurso, sem efeíto suspe¡sivo, à autoridade comp€tente atavés da
qæ lhe tenha dirþido a respec{iva ndifica@o, desde que o faça devidamente
fundamenlado e dentro de 5 (c¡nco) dias uteb a contar do recebimer¡to da notifica@. s
DOS CRÍrÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AilB|ËNTAL: A conbatada der¡erá confibuir \
para a promoção do desenvolvímento nacional sustentávef no cumprimstto de diretrÞes e ,
criÉrios de sustentalnlídade ambiêntel. de acor¡Jo com o ;ART. 225 da Constituição
FederallBS. e em conform-rdãde com o ART. 3o da LEI N.o 8.666/93 e com o ART- 6" da
lnsbuçþo Ñormativa/SLTUMPOG n." 01, de 19 de janeiro de 2010. O
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) )tlunicipio de *lunicípio de

Dois Vizinhos òe fiõ,:\
'ú Dois Vizinhos

Estado do Paraná

JUStrF¡CATIVA: Jrætificarnoc a ineúgibilidade, para e çonlrataçáo do curso onlire par¿
capæitação de pregoeiro e equipe de apo-o, principalmenle oom o uso e op€ração da
pletãúof ma COMPRASNËT.

A equ¡pe de Prqgão escolheù como palestante a Sra. Nádia Apareclta Daã Agnol,
pregoe¡ra do munici¡¡io de Francisco Beltrâo, quê pGsrji ìrastä exped6nc¡e ne condução de
licitaçóes na modelklade de pregão, tanto ne foma presencial quanto eteffinica, e iamtÉm
corfiece todas as ierfamentas e atributos do sisiema de pregôes eletlônicos oferecilo pelo
COMPRASNET, queé o sistefira utilizãdo na Prefeitura de Dob Mzìnhæ.

O pregão eleffiníco se tomou a modat¡dade indicâde para a maiorie.das aquisk26es
de bens e serviços ctxnuns pete Administ¡ção Púbfica Munícipal. Por esta rezão, irossa
equipe de Pregoeiros e de Apoio devem estar sr¡ñcientemer¡te ber¡ informados sobre a
utilizaF do COMPRASNET, para que as disputas s€jam realízâdas cqm a máxima
eficËncia-

Vllmar Düerte
de Administação e Finanças

PREFEITURA MUN[CIPAL cf{PJ 7Ê tfr4 AdfEfÿnl iß

ATo DE RATTFTGAçÃo No r'ior2ozt

Em análise eo Processo de INEXIGIBIUDADE no V[OI2A21'
de 12 da março de 2021, insfãurado pela Secretaria d€ Adm¡n¡strâção e Finanças. no uso
desuasa6uições.osenhorLuisCarloeTuaãtto,Pr#itodeDois\rrzinhos,RATlFtC
A o procedimer¡to amparado no Artigo 25, inciso ll, e $ 10 da Lei 8.666¡93, combinado corn
o artigo f 3, inciso Vl da Lei no 8.666/93.

UGÊt{clA: 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinãture

VALOR: O valor globat dos serviços ora contratado será de 16500,00 (dezesseis mil e
quinhentos reais).

oBJETO: COXrRnrlçÃO DE ELPRESA PARA CURSO ONUNE DE CAPACITAçÃO
PARA opERAC¡g¡¡UZrÇAO DA PLATAFORmA COIIPRASNET.

FUNDATIENTO LEGÂL: O füBdãmento encontr:¡.se no artigo 25, inciso ll, e S 1o da L€i
8.666/93. combinú com o arligo 13, incisoVl da Le¡ no 8.666/93.

CONTRATADO: DALL AGI{OL & DAL{- AGNOL LTDA. CNPJ sob o no 12.UIS-aS5¡OO01-
9). osn sede â Rua Rin Grande do Norte, no 155, âpârtamento 302, bairo Nossa Senhora
Aparecila, na cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, CEP 85.ô01S23, E-mail:
nâdiaapdallaonol.A)¡¡ha¡l.com, fone: (46) 9991 I {15E, rcsponsáve¡ bgal o(a} S(a}- Douglas
LuÞ Dall Agnol, pqrtado(a) clo CPF no 042.348,67+93, que por meio de prodrraçåo norneia
o(a) Sr(a). ¡¿¿¡¿ fuarecida Dalf Agnol, portador(a) do CPF no 060.021.899-63 e RG no

9.595.08S4.

CO¡ITRATANTE: Município de Dois Vzinhæ - Paraná-

Dois Vzinhos, 12 de março deZQ21

Prefeito

t

PREFEITURA MUNH'IPAL CNPJ 76205.640/Û00T48
-ÞR
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR|DIGA

NOME EMPRESARIAL

DALL AGNOL & DALL AGNOL LTDA

PORTE

ME

CODIGO E DESCRIçAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

46.18-4-01 - Ropresðntantos comerclals e agentos do comórclo de medlcamentos, cosmétlcos e produtos de perfumarla

CODIGO E DESCRIçAO DA NATUREZA JURIDICA

206-2 - Socledade Empresárla Llmltada

LOGRADOURO

R RIO GRANDE DO NORTE
NUMERO

155 APT 302

CEP

85.601.823
BAIRRO/DISTRITO

NOSSA SENHORA APARECIDA
MUNICIPIO

FRANCISCO BELTRAO

ENDEREçO ELETRONICO

NADIA@FRANCISCOBELTRAO.COM.BR
TELEFONE

(46) 99r1.8158

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

SIIUAçAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAçAO CADASTRAL

18/06/2010

ESPECIAL DATA DA SITUAçAO ESPECIAL

NUMERO DE INSCFIIçAO
1 2.095.355/0001.90
MATRIZ

DATA DE ABERTURA

18/06/2010
COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE S¡TUAçÃO

CADASTRAL

N.A.D. GONSULTORIA & CAPACITACAO

85.99-6-04 - Trelnamento em desenvolvlmento proflsslonal e gerenclal (Dlspensada *)
DA ATIVIE

UF

PR

DE CADASTRAL

16t06t2020 05

(*) A d¡spensa de alvarás e licenças é direilo do empreendedor que atende aos reguisrlos constanfes na Resolução CGSIM no 51, de 11 de
junho de 2019, ou da leglslaçáo própr¡a encamlnhada ao CGS/M pelos antas fedarat¡vos, náo tendo a Raceita Federal qualquar
responsabilidada q uanto às afiyruades d¡spensadas.

Aprovado pela lnstruçäo Normativa RFB no 1,863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia l6/06/2020 às 15:32l'2O (data e hora de Brasflia). Página:111
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4.LTElAçÃo 
poR TRANsFoRMnÇÃo Do INSTRUMENTo DE rNscRrçÄ,o oe

EMPRESARIO TNDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRBSÁ.NIN LIMITADA
NADIA APARECIDA DALL AGNOL
cNpJ/MF No t2,095.355/000t-90 NIRE N" 4t800146593 

Fls, 0t
NADIA AP¡IRECIDA DAI-L ACNOL, brasileira, solteira, natural de Renascença - PR,
nascida em 07.03' I988, empresária, residente e <lomiciliada em Fra¡cisco Belträo - pR, sita
à.Rua Rio Çrande do Nofte, 155 - Apto, 302 - Nossa Senho¡a Aparecicla - CEP 85601-
823, possuidora da cNH no 05198719802 - DETRAN - pR, data de emissão 26,11.2015 e
CPF/MF nö 060.021 .899-63.
Empresário individual sob o nome empresarial de NADIA APARECIDA DALL AGNOL
co¡n sede à Rua Rio tande clo Norte, 155 - Apto. 302 - Nossa Senhora Aparecida - CEP
85601-823 em Francisco Beltrão - Plì, inscrito na Junta Comercial do Paranii sob o NIRE
n" 418001¿16593 em secção de 18.06,2010 e no CNPJ/MF no 12.095.355/0001-90, fazendo
uso do que permite o $ 3o, do artigo 9ó8, da Lei no 10.406/2002, com â redação alterada
pelo artigo 10, da Lei Complernentar ne 128, de 19.12.?008, ora transforma seu registro de
EMPRESÁRIO INDIVIDÚN,L PATA SOCIEDADE EMPRÉSÁ,NIN IIMII"ADA, iMA U'Z
que adrnitiu o sócio:
DOUCTÀS LUIZ DÄ"LL AGNOL, brasileiro, divorciado, nuscido ent 13.04,1983, natural
de Renascença-Plì, empresário, residente e domiciliado em lrrancisco Beltr.âo - pR, à Rua
Rio Grande do Norte, 155 - apto. 302 - Nossa Senhora Aparecida * cEp g5601-g23,
possuidor da CNH n" 01817794034 - DETRAN - Pll, data cle emissão 12.06.20t7 e
CPF/MF n" 04?.348.67 9-93.
Resolve ¿tlterar por transfbilTtação a empresa indiviclual passaclo a constituir o tipo juridico
de Socied¿de Empresária mediante as seguintes cláusulssl
PRIMEIRA * DA TRANSITORMAÇÄO Do TIPO luRiolco: fÌica tr:ansformada a
natureza iurfdica desta Empresa Individuat, em SociedacJe Empresal ial de Responsabilidade
Linritada sob a razão social de DALL ACNOL & DALI ACNOL I-ï"DA, conflorme faculta
a Lei no 10.406 de l0 de Janeiro de 2002 artigo 980, que cloravante se regerá com sr¡b-
rogação de todos os direitos e obrigações pettinentes ao tipo jurídico ora transfonnaclo.
SEÖUNDA - DO CAPITAL SOCIAL: O capítal social da Ërnpresa IndÍvidual ora

lrglsfonryda, já i¡rtegralizado no valor de Rg 20,000,00 ( vinre Mil Reais ), dividido em
2q'000 ( Vintc Mil ) quotas, no valor de R$ 1,00 ( Urn Real ) cada unra, ficá alterado para
R$ 30'000,00 ( Trinta Míl lleais ). dividido ern 30.000 ( Trinta Mil) quotas, no valor de R$

1'00 
( ur Real ) cada uma, totalnrente integralizâdo em moeda correni. do pafs,

Parágrnfb Unico: O auntento ocolre em virtucle da integralizagâo enr moeda aorrente no
presente ato de R$ 10.000,00 ( Dez Mil Reaís ), dividiclos em 10,000 ( Dez Mil ) quotas, no
valor de R$ 1,00 ( um Real ) cada urna, petos sóoios NADIA AtARECIDÀ uell
ACNOL e DOUOLAS LLIIZ DALL ACNCIL,

#
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ALTERAç,Ã,O PORTI{ArySIO¡MÀçÃO DO TNSTRUMENTO DE INSCRIç"Ã,O DE
EMpRESÁRro TNDTvTDUAL EM socipoapu EMpñElÀnrn uunann
NADIA APARËCIDA DALI ACNOL 

-

cNpJ/MF N' t2.095.355/000r_90 NIRE N" 41800146593

Fls, 0ZTERCETRA: o capital da ernpresa que é cle R$ 30,000,00 ( Trinta Mil Reais ), já totaìmente
irrtegralizados em moecla corientc då poís fÌca distribuído entre os sóc.ios da seguinte fonna:SOCIOS: aUOTAS: % CAPITAL R$NADIA APARECIDA DAÍ;L ACNOL - i+.ZOO 49 I4.7OO,OODOUGLAS IUIZ DAI,L AGNOL I5.3O() 5I I5.3OO,OO
TOTAL
QuARTA: A prorÌssão cra sócia NADrA Ap,ô,REcrßlofo,,r',1å*o, o'rl;Tol'o,.,l'uncionária pública.

9,9-t'{T1,_ o objeto da socjedacte pas.sl à ser PRESTAÇÄ,O DE sERvtÇos DECONSULÏORIA, INSTR.UÇÃO DTI. CURSOS CERENCIÁ¡S E REPRESEÑTAÇÃO
COMERCIAI, DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PNNTUIT¿NNIE.
sEXTA: Para tanto, passa R transcrever, na integra, rru ðoÑinATo soclAl da referida
empresa, com o teor seguinte:

DALL ACNOL & DAI"L AGNOL LTDA
CNPJ No n.a95,355t000t -90

CONTRATO SOCIAL

NADIA APARECID{ |ALL ACNOL, brasileira, solteira, natural de Renascença - pR,
nasoida gm 07.03-1988, funcionÁria pública, residente e <tomiciliacla e¡n Francisco }ieltrão -PR, sita à Rua Rio Grande cto Norte, 155 - Apto. 302 *Nossà Senhora epur..iclì - cEn
ll6.ql:s,?3r po.ssrridora da cNFt nd 0slggzt9g07 - DETRAN . pR, dara de enrissão
26.11.2015 e CpF/MF no 060.021.899-63 e DOUGLAS LUIà DA[,t ACNOI, brusiteíro,
dÍvor"ciado, nascidtl e¡n t3.04.1g83, natural de Renasc*rtçu-rn, empresário, ies¡Jente edomiciliado em Franciscg Beltr:ão * pR, à Rua Rio Grande clo Norte, ls5 - apto.302 -I:xl lqrrh.cLry Aparecida * cHp Bs60r-823, possuid'r oa cNu "; or giäg+oy *
DETRAN ' PR, dat¿r de emissão 12,06,20t7 e cpFlMF no 042.34g.679-93, rcsolvem, emcomum acordo, ço¡rstituir unra sociedade lirnitada, nrediante as condições e cláusulas
seguintes:
PRIMEIRA: A sociedade adotará o seguinte nome e¡npresarial: DALL AGNOL & DAI-L
ACNOT L]'DA.
SEGUNDA: A sociedade terá sua secle no seguinte endereço: Rua Rio Crande clo Nofte,
!55 - Apto' 302 * Nossa Se¡rhor¿ Aparecida * bBp Bs60 I -Bå3 eirr Francisco Beltrâo - pR,
TERCEIRA: A sociecf ade terá por objeto o exelcício clas seguintes atívídades econô¡nicas:
l[ES_rAÇÃo DE sERVrÇös -'E coNsulronra,-iñs;rBüðÃo-"dn'cöiìso.s
GËRENCIAIS e RIIPRESENTAÇÃO coMERctAL DË costvtETtcos E pRoDUTos
DË PERFUMARIA.
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ALTERAÇÃO POR TRA}ISIO-RMAÇÃO DO INST'RUMENTO DE INSCRIÇ,Ã.O DE
P.MIrySÁRIO INDIVIDUAL EM SOCTTOANE EMPRES,ÁNN LIMITADA
NADJA APARECIDA DALL AONOT,
cNpJ/MF Nþ 12.095.355/000t_90 NIRE N" 41800146593

Fls, 03Parágrafo ri¡icol Em estabelecimento eleito corno sede serão exercicla$ as atividacles de;pREsrAÇÃ,o DE_-sERVrÇos pE coNSULroRrA, rNðiryüçÃö-óä"äûRsos
GERENCIAIS C REPRESENTAÇÃO COMËRCIAL DE COSIT,MTICOS E PRODUTOS
DE PERFUMARIA.
QUARTA: A empresa iniüiou suas ativiclades em 18 do Junho de 2010 e seu prazo de
duração i ncleter.m inado.
QU.INTÂ: O capital sociat de é de R$ 30.000,00 ( Trinra Mil Reais ), j6 inregralizado,
divìdido enr 30.000 ( Trinta Mir ) quotas, no uaio, d; R$ r,00 ( um Rear ) cada uma, fica
assirn distribuído entre os sócios:
SOCIOS:
NADrA APARECTDA DALL AcNoL QUol'AS: {; *Tifi,i,ä8
DOUCLAS I-U¡Z DALL AGNOL I5,3OO 5I I5.3OO,O0TOTAL 30.000 100 30,000,00
SEXTA: As quotas säo inclivisfveis e não poderíio ser cedídas ou transf'eridas à terceirossenl o consenti¡nento d^o outro sócio, a quem lÌco assegurado, em iguatdade de conrlições epreço direito de prefbrência para sua uquirição r portui, a u*n¿u, d¡m¡};;il rr'räåìiru¿,
a seção de las, a alteração coritmtuar periinente. (ait. r.056, art, r.057, cc/?002),
llarégrafu Úníco: o sócio que pr'etende ceder òu transfbrir todas ou parte cle suas quotas
deverá notificar po¡ escrito aos outros sócios, cliscriminado u luantiaa.i" or quoiu* po-rm, avenda, o preço, furm1 à prazo de pagamento, para çÌue estes exerçom ou rent¡nciern aoclireito de prefèrência, o que aeveiao thzer'dentr.å ¡r ¡ó-C trinia j oi"t ,r"i.4", aorecebimento da notificaçlg gu qt prazo maior à critério do sòcio alienante, se toclos os
sócios nranifestarern seu direito de pìefbrência, a cessâo ourtqìãiur se thrá no proporçao dasquo!8s que em possuÍrem. Desorrido esse prfl¿o sem que seja exer,ci6o" o 

"¿iróito 
oe

¡lret'erência, as quotas poderão ser livremente transferidas,
SETIMA: A responsabilidade cle cada sócio é resh:ita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela.integralização do capital social. fart. ¡.oszl CC¡ãgõ;iOITAVA: A administraçáo da sõciedaãe caberá ao sócio DOUCLAS LLJTZ DALL.AcNoL,. com poderes e atribuiçã: {.. gerir. e ad;inist;; os negócios cra sociedade,
repr.esenlá-la-ativn e passivamente, .iuclicial e extra judicialmente, perunte órgãos públicos,
instituições tinanceiras, entidades piivadoas et.rs¿.i;o, 

",n;;;;; ür,u .o,oo]ruiiäuìlio¿u,
os demais atos necessários à consecuçño dos objetivos ou à äefesa dos interesses e direitos
da sociedade' atltorizado o uso do noine empresärial ¡roruaorìr.nie ou em conjunto.
Parágrafo llrimeit'o: Faculta-se ai administiador, nos limires d; ;r; Ñ;1;i,îonrtit,,¡,mandatários tla sociedade, especificados no instiumento os atos e operações que poderito
praticar.
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ALTERAÇAO PORTRA]IÍIIO¡MAÇÃO DO ÏNSTRUMËNT'O DE INSCRIÇÃO DEEMp R ESÁ Rro rNDr vrDUA L EM id¿i ED;D E' Ëü iäE'ion ra rrMrrADANADIA APARECIDA DALL AGNOL
cNPJ/MF N" t2.095.35s/0001_90 nrRg N" 41800146593

Fls, 04Parágrufo segundoi É veclado o uso do nome empresarial em atividades estranhas aoínteresse social ou assumir obrigações seja de qr"rq,ïui¿ìs-quotirta, ou de terceiros bemcomo onerar ou alienar bens irnóveis da socidade, sem autorização dcr outro sócio. (artigos997, VI; ¡.0¡3. t,0tS, 1.064,CC/2002).
N.ONA: o adminisftador declara, sctb ás penas da lei, de que n.âo está impeclido de exercer aadrninistraçõo da sociecla<le' por lei especial, ou em v¡rtuåé ¿g-rondenação criminal, ou porse ellcontrar sob o efeito d.ela, a pena que, vede, ainda que tempororíu*ente, o otarro ncûrgos ptlblicos; otl por crime faiirnentar, de prévaricaçäo, peita ou suborno, concussõo,peculato, ou contra a economia- popular, ou contra o sistema financeiro nacional, contranormâs de defesa da conco¡:rência, contra as relaçöes cle consumo fë pública, ou a

lrgqfr:gud*. (art. l.0tt, $ to, CÇ/2002).
DECIMA: Ao término de cada **.róírio socìal, em 3l de Dezembro, o administradorprestarri conta justific¿da de sua administração, procedenclo à elaboração do inventár:io, dobalanço patrimonial e <Jo balanço de resultado econômico, cabenclo aos sócios, na
pj:qgï.ñ" !g ¡-uas 

quotas, ou rucros ou perdas apuradas. ( art. r .óos, êðå00, i 
""

DECIMA PRIMEIRA: Nos quatro *et*r reguint"s uo tè,*ino do exeroício social, o sóciodeliberará sobre as co.ntas e dèsignarño acrrni¡îstracrorç.rj fuoi åo for o caso.
Parágraf'o tinico; Até 30 ( ttintã ¡ ctias antes cla data märcaca pâra a reunião, o balançopatrimonial e o cle resultado eoonôrnico devem r", portor-rsäritos . ,o* 

-å 
prouu aorespectivo recebirnento, a^disposição dos sócios qur naf r**i.rro u admìnistração.(artigos.

l.91f r t.07\ g e arr, 1.078, CC/ia}Ð.
DECIMA SEGUNDA: A sociedade påderá a qualquer tempo, abri¡: or¡ feshar filial ou ourra
1t:139y:l ¡ng{igte arteração coniratuar ossi,racrä porì;il;;; ;¿.¡;;.--¡¡r* 

¡¡¡¡s¡ vrr

DECIMA T'ËRCEIRA:.os sócios poderão, de comuÅ;.r;¡;;ri*or,,ru rerirada mensat. a

ft:9.f: j' pI9.- þlore ", observadas as disposições reguranrentares perrinenres.
DECIMA QIJARTA: Falecenclo ou intcrclitado o sócio, a sociedacle continuará suasativiclades com os herdeiros, sucessores e ei incapaz. Ñao senclo possível ou inexistindo
interesse destes ou do(s) sÓcio(s) remflnescente(s), ä valor de seus haveres será apurado eliquidado co¡n base na situação pntrimonial ¿à rocieJaJ*, ¿-ãu,o da resoluçáoîîJn"oo,
ern balanço especialmente leúantaclo.
Parágrafo rinico - O mesmo procedimento será aclotados çm outros câsos ern que a
:_.::9--d:1e -e_s{vaemrelaçãoaseusócío.(arr. l.028eart. r.oit;öõåod;v 

v¡rr !
DECIMA QUINTA: Declara sob as penas da.lei, que a 

"*pr"ru 
," enquodra 

'a 
condigão deMICROEMPRESA, nos rermos da læiconrplementu.,rìãi, ø 14/12/2006.

*
â
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1L]E[4çÃO POR T*IISTORMAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRÍÇÄO DEEMpRESÁ Rro rNDr vr DUA L EM s ocreonp e eNipRelÅ [ re ul,r r r-n naNADIA ÂPARECIDA DALL nCr.¡ol- 
-

CNPJ/MF No t2.095,355/0001-90 NIRE N" 4180014ó593

t¡Éclvla SExrA: F'ica eleito o Foro da ep¡¡a¡ço de Fruncisco Belrrão - t- i:i'rt:exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações r=r"iuìtìæäesre contrato.
. E por estarem justos e contr¿tados aisinam o presentl instrumento em uma únicavia.

N

Francisco Beltr.ño - Pll, ZZ de Maío de 2020,

A OL

CERTTFTCO O REGTSTRO EV 16/06/2020 15:08 SOB N' 41209389757.
PROTOCOLO¡ 202573478 DE LO/06/2020. Cóp¡sO OZ VrntrtCeçÃO:
L2002454L22. NIREs 41209389757,
DÀTJÍJ ÂGNOIJ & DÀTJTJ ÀGNOTJ IJTDÀ

RP

t
R

IJEÀNDRO MÀRCOS NÀYSEI' BISCÀIÀ
gscnsrÁn¡o- cpRÀf,

cuRrrrBÀ, L6/06/2020
wr,n*. e:npreeaf acll , pr. gov. br

À valldad€ d€s!ê docultrenÈo, so lt[pr6Êso, f,fca 6uJ€lEo å conprovação de sua auE€nÈlcldade nos r€sp€cÈivos porEal6
InforErndo aeut r€sp€cÈl.voa códfgoe de verlflcação

$0,80. !i
Frrncisco, BaltrÀç¡

rÊ;?] rl¿ ót1 I .tlà5|ì(, | { ' Fr¡ncíete
ß turh lòùoñ òe 061,[, 0]a krùo. Frs¡n, tkÈ[¿tlt 8:trt a/; I.tû2rÐt 0ül l¿rþr (ü1. qw.tT&rnMt()tÐf Bn
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TÀsELrAo Folha:

PROCURAçåO PÚBtrCA
Mandante: Då,T,l AGNOIJ e DAJ.,I., AGNOL t[D]l
Procurador: NADIJI åPåRECIDA DÀ!1, .A,ONOL

*************** ***sAIBA¡d todos os que vj-rem este instrurnento
público de PROCURAÇåO que aos trint.a dias do mês de setembro
Oo ano de dois mil e vinte (30/09/2020) t na cidade de Francisco
Beltrão - Estado do Paraná, neste Tabelionato de Notas,
perante mirn, Franciane Cardoso, Escrevente autorizada pelo
tabet j"äo, Compareceur 11â qualidade de Out'organte mandante:
DAÍ.¡L¡ AGNOIJ & DAI.rL AGNOI, tÍDÀ, pessoa jurid'tca de clireito
privado, com sede na Rua Río Grande do Norte, fio 155r Bairro
NosSa Senhora Aparecida, na cidade ile Francisco BeItråo - PR,

devidamente insðrita no CNPJ/MF sob o no 12.095.355/0001"-90,
identifícada peto NTF,E 41209389151, com sua última alt'eração
contratual consolidada registrada na 'Junta Comercial do Paraná
sob o nó 4120938975?/ no dia 16/06/202.0, cìrja cépia, juntamente
com a certldão simplificada no PRC2003924838, expedida no dia
25/Og/2020, pela Junta Comercial do Paraná, fÍcam arquivadas
nestas notasr fto arquivo de contratos ,æoeÍais ¡'lo 99, ås f 1s .

205/2t0 nest-e ato Iepresentad.a por,.,áeu sÓcio administrador
DOUGLåS I¡¡TJLZ DALL AGNOL, brasileiTb, dívorciado' conforme
certidâo de casamento eom averl:ação'de divórcio, objeto da
matricula sob no 083436 01 5520L0 i2 00038 041- 000804t -tI,
expedida no día 28/07 /2020¡ pelo 1d Oficio de Registro Civil
das pessoas Naturais de Francisco Beltrão - PR, declara conviver
em união eståvel, f .ilho de Errol Da1.'1. Agnol e de Lidia Menin
DaII Agnol, ïêpresentante comercial, portador da. cLRG no

8,273,A1g-l SESP/PR, devidamente Ínscrito no CPF/MF sob no

042.348,679/93, resídente e domicilíado na Rua Rio Grande do
Norte, no l-55, Bairro Nossa Senhora Aparecída, na cidade de
Francisco Beltrão - PR, endereço eletrônico:
douglasjcatarlno@hotmail.comi De acordo com o Art,. 2I5, incíso
II, do Código Clvil brasileiro, reconheço a identidade e a

capacidade da outorgante mandant,e para a prática do presente
at,o not.arial-; Então¡ pela outorgante mandante me foi dito 9ü€r
por este público insirumento, nos termos do Art. 653 e s3.r do
ðOOigo Civil brasileiro, escolhe e constitui como sua bastante
procrirado:ia: NADIA å,PARECIDä DALL AGNOL/ brasileira, solteira,
declara não conviver em uniã.o estável, fí]ha de Errol Dall
AgnoÌ e de Lidia Menín Dall- Agnol, chefe de divisåo' portadora
dá cNH 0SL9B TLgAü DNr/PR, ínscríta no SPF/MF sob no

OOCI. OZ l,8gg/ 63, residente e domi-ciliada na Rua Mato Grosso, fio

23':l , Bairro Presidente' Kennedy, na cidade de Francisco
BeItrão - pR, endereço eletrônico: nadiaapdallagnolGgmail' . com,,'

T) A quen confere poderes amplos, ilimitados, gerais, especíals
e expressosf purJ gerir e administrar bens/ negócios e

interåsses da outorgante mandante' podendo prometer comprar e

vender, comprar, vender, permutar, dar e receber em pagamento/

ceder díreitos de qualquei natureza, cloar, recelf,er doação ou de

qua)-quer forma adquirir, alienar ou onerar bens imóveis ou

R, Octavlano Telxelra dos Santos, 934 Centro - Franclsco Beltrão/PR - 8560I-030

46 26010321 l2601 0322 www,lrAÛËLIoNATO.NOT.BR üw



E

ÃÀF^61 ÈtraNctsco sÄN1()s LÊ¡\t.
t^BELrÃO Folha:

direitos ä eles relativos e oncJe quer quê estejam situados,
podendo combinar preços e condições, pagar/ receber e da::
quit.ações, citar procedências, áreasr Câracteristicas e

ÇonfrgntaÇões, receber e transmitir dominio, dÌre.itos, aÇão e
pOSSe¡ Assumir oS riscos cle evícção, aceitar, outorgar e assinar
os compet,entes contratos, escrituras, termOS de t.ransferências
e quai-squer outros documentos que se fizerem necessários, com
todas as demaís cláusulas e solenidades essenciaís å sua plena
eficácia juridica e ampla segurança às partes contraentes; agir
em repartiçðes públicas federais, estaduais e municlpais,
entidades autárquicas e paraestatais êm 9eral, onde com este
instrumento se apresentar/ inclusive perante Ministérios.
Cônsulados, AIfândega; junto ao INSS Instituto Nacj.onal do
Seguro Social, podendo da:r entrada para requeler aposent.ådoría,
peñsäo, beneficios, pagar mensalidades como autônomo, fazer
contagem de tempo de serviçO¿ agindo nas instâncÍas superiores,
no gue relacionar a beneficíos em Seu nomei perant,e Juntas
Comerciais, Prefeituras MunicipaÍs, clubes recreativos, Planos
d.e Saúde em geral, agências de viagens e Oncle com esta se
apresentar, podendO retirar "nada cpnstar', requerer, alegar e

assinar o que for necessário, produzír provas/ apresentar e

retirar documentos, cumprir exígênci-as e formalidades,
cadastrar, recadastrar, inscrever, cancelar t Prestar
declaraçÕes e lnformações de qualquer natureza' preencher
formuláriosr retifícar e ratifÍcar, extrair guias, recolher
tributos, :i.mpostos, taxas, contribuições/ receber notifícações
e cÍtações/ apresenLar defesas e contestaçöes' pagar e receber,
dar e receber recibos e quitações, inclusive receber
restituíçåo do Tmposto de Renda, receber os depÓsitos e residuos
de Seguro deSempregO; abrír, movimentar e encerrar contas
correntês e de poupança em gualquer entidade integrante do
Sj-stema Financeiro Nacional, prevista no Art. Lo da Lei Federal
¡o 4.595, de 3L de dezemþro de L964 e/ou perante qualquer
estabel-ecimento bancário of .icia1 ou privado, sociedade de
crédíto, financiamehto e investímentos, caixas econômicas e

ceoperatívas de crédito, onde com esta se apresentar¿ podendo
assinar aS respectivas propostas e contratos, assinar céduJ-as
de créditos, fàzer depósitos e retíradas de numerários mediante
recibos, solicilar saldos e extratos de contas, reguisitar
talöes de cheques, emiLir, endossar e receber chegues' sagues ou
ord.ens de pâgamento, reguerer e receber cartðes magnéticost
cad.asbrar Êelhag, fazet desbloqueios, assinar contratos de

câmbio, realizar opêraçöes en moeda est.rangeira, enviar ordens
de pagamenLo ao Lxterior, fazeç, aplicações no mercado de

captïai.s/ resEatar titulos, reconhecer päIdos, pagal e receber
Aíïi¿as, sotiõitar e retirar empréstj-mos, fazer financiamentos,
acertar com credores e d.evedores; receber quaisquer
importâncias a que tíver díreito a outorqante mandante, seja a

quä tiLuIo for, preencher e assinar gUiaS, termos, declaraçÕeS
óu requerimentos diversos, juntar, apresentar e retirar papéis
e documentos, firmando-os, fequerer, alegar e assinar o que for
preciso; receber e dar quitaçáo; celebrar conLratos de qualquer

I l¿beìiürtårto dc lrlotas
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fJf{ANCISCO SANTOÊ LÉÁL

fABELIÃo

naLureza, inclusive de locaçäO, estabelecer cJ-áusulas e

condições, ajustar oS valores, exigir e dispensar garantias'
assinar oS competen,t-es instrumentos juridicamente hábeis, bem

com6, seus adit,ivos, al.Lerações e di.stratos, inserindo neles
todas as demais cLáusulas e solenidades de estilo; assi-nar
rescÍsão de contrato de trabalho; adquirír e t,ransferi:: direito
de uso de terninais qualquer empresa do ramo de tel.efonia,
podendo soi-icitar mudança de endereços, interrupçåo de
sefviços, mUdança de número, con5ertos, instalações, suspensão,
compensação, parcel.amentos de débito e o que mais preciso for;
confere, ainda, poderes para efetuar e receber pagamentos
mediantes recibos, assinar recibos de compra e venda de
veiculos, bêm como quaisquer outros documentos perante o DETRAN

- Departamento de TrânSitof requerer 2^ vías de documentos;
exLrãír guias nas repartiçöes fazenrlárj-as federais, estaduais,
municipais, autárquicas; agir em qualquer Juizo, Instância ou
Tribunal e neles represenLar todos direitos e interesses cia

outorgante mandante, em quaisquer açöes ou processos em que seJa
autor j-a ou ré, assistente ou oponen,be, reclamante ou reclamado
Ou cle qualquer forma interessado, podendo reguerer, alegar,
assinar, impugnar, propor e conte.star quaísquer açÕes Contra
quem de direito, cumpfir exlgêncj.as e formalidades legais'
Jcompanhar os f e.itos até f inal da sentença e sua execuçåo,
interpor recursos e segui-IoS nas instâncías superiores,
confessar, transigir, desistir, fazer acordos, fÍrmar
comprqmissos, pagar, receber e dar reciþos e qr.litaçöes,
contratar advogados com os poderes da c.Iáusula "AD JUDICTA ET

EXTRA" e mais os excepcionados pelo artigo 1"05 do CÓdigo de
Processo CíviI; prestar depoimento pessoal¡ mover açåo de
despejos, ey.ecutar inquilÍnos e seus fiadores; requerer
gratuidade judiciåría; represent,ar a outorgante manclante em

åudiência; assinar escritura de revogaçåo de instrumentog
públicos, representar a out^organte mandanLe em inventårios e

ár.rolamento de bens, receber o quínhão hereditårio e tudo mais
que preciso fax, podendo pratícar todos os demais atos
necessários ao bom Cumprimento do presente mAndatof mesmo oS

aquí näo menc-ionados, o que a outorgante mandante dará tudo por
bo¡n, fi.rme a valioso. II) A quem confere poderes especiais e

expressos/ nos termos do Art. 66!, S1o, do Código Cívi]
brãsileíro, para representá-Ia perante qualguer entidade
integrante do Sistema- Fj.nanceiro Nacional, previsLa no Art. L"
da téi EederaL no 4.595, de 3L de dezembro de l.964 (Conselho
Monetário Nacional, Banco Central do Brasil, Banco do Brasj-L S'
4., Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, demais
Instituíções financeiras púbt ícas e privadas) e/ou perant'e
qualquer est,abelecimento bancário ofÍcial ou privado, socie.dade
O" cié¿ito, financiamento e invest,imentos, caixas econômicas e

cooperativas tJe crédj-to, podendo mencionada procuradora
contratar e/ou sol"icitar todo e qualqtier prcduto e/ou serviço
oferecido peta respectiva pessoa jurídica' mesmo que aqui não

mencionado de torma expressa, podendo, de forma
exempl-ificativa, abrir, movimenLar e encerrar cOnta corrente,

R, Octåvlðng Tslxelra dos Santos, 934 Centro 'Franclsco Beltrão/PR '85601'030
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conta poupança ou conta salário' solicítar e definir senhas e

códigos cle acesso, conLrafar e/ou sol-ícitar cartäo de débito e

crédito de uso domést-ico e/ou internacional/ contratar e/ou
soliclt,ar empréStimo pessoal, empréstimo com garantiar renovar,
renegociar é real i zar a portabilidade cle emprést,imos j á
contiatados, contrat.ar f irlanciamentos irnobiliários' de
veícu1os, para aquisição de mat,erial de construção, eletrônicos
ou víagens, soh:çöes de crédito rural, contratar ínvestimen['os,
Contratar e acionar seguros de vída, cle automóvel. ' de
residência/ viagem, seEuros rurais/ contratar títulos de
capítaliu ação, contratar con,sórcios de quralquer espécíe,
contratar e resgat^ar prevídência pxivada, fazer remessas de
numerários parå o exterior, assínando e requerendo o que for
necessário ao bom e fiel cumprimento do presente mandato;
Para o bom e fiel desempenho do presente mandato, referld.a
procuradora poderá representar a outorganle mandante perante
qualquer peJsoa, Ëejá ela fisíca ou juridÍca, de direito
p,infico oi príva<lo, a Administraçäo DÍreta ou lndiret'a de
qualquer eSfera - municipal, esLadual ou federaL, bem como
perante qualquer Serventía ExLrajr¡dicial localizada na
nepública 

-I'ederativa do Brasil, requere¡rdo e assinando tudo o

que f or necessårioi $UB$EABET.,ECIMENTO: Fica VED.ADO o
substabeleciment.o do presente instrumento, noS termos do ArL.
667, S3o, do CÓdígo Civil brasileiro; VAIIDADE: O presente
ínstrumento não possuí prazo d.e validade e poderá ser utilizado
até a ocorrêncía de uma das hipóteses de extinçåo do contrato de
mandato, previst,as no Art. 682 do Código Civil brasileiro;
CNJ, PROVIMENýO 42/2AL4: No prazo máximo de três dias, uma cópia
do presente at,o notariaL será encaminhado a Junta Comercial para
a devída averbação; NOEA 1: Certifico qLle o nome e a

qualificação da procuradora foi fornecido e conferido pela
outorgante mandante, que se responsabiliza cíviI e criminaJ-mente
por Sua veracidade e exatídäo, isentando esta servent'ia de

incorreções advindas de suas declaraçöes; NOÍå' 2z Certifico
que as hipóLeses de extinção do contrato de mandato, previstas
no Art, . egZ d.o Código CiviI brasileiro, e slläs conseguências 'foram esclareÇidas a outorgante mandanLe; NOEA 3: A guia do

Funrejus no 1400000000614095L-6, no valor de F.$ 18,56 (dezoít'o
reais e cinquenta e seis centavos) será devidamente recolhj.da no
prazo legal; g, cle como assim disse, do que dou fé, lavrei
este instrumento, o qual, dêpois de lido e aceito, foi
assinado. Na Lavratura do presenLe aLo notarial participou a

escrevente Franciane Çardoso, que praticou as seguintes
ações: recepção e aconselhamento da outorgante mandante'
identificaçäo e verif.icaçäo da capacidade, qualificação legal,
elaboração do ato e sua redação, diligências lndispensáveis e

conveníentes ao ato e coleta de assínaturas. Eu, Rafael
Francisco SantoS I,eaJ., Tabelião, confe::i, subscrevi e assinei em

público e raso a via do presente ato qLle fi-carå arquivada no

iivro de procuraçöes desta serventia. O referido é verdade e

dou tê, Prancisco Beltrão - PR. Protocolo Geral sob no 20-

&w
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002L22 | nesta data, conforme determina o cÓdigo de Normas do

Foro Extraj udicial da Corregedoria-GeraJ- da Just"iça do

Tríbunal de Justíça do Estado do Paranå. EMOLI]MENTOS:

Procuração Públíca (VRC 3 84 , 62 / 'l 4 ,23) , Selo FunarPen (0, 80 ) ,
Funrejus (R.ll8,56) , ISS (I, I 6) , FUNDEP (R$3,7r) Total
99,L6 (a. ) DOUGLAS LIJÏZ DALL AGNOL. TTASIAdAdA em seguida,
confere em tudo com o original ao qual me reporto e dou fé.

Em Test" da Verdade

ranciane Ca so
22 / 2019Escrevente - Portaria

www.funarpen.som.br
Dlgltal

K pFv3 . HVF6m

vsvn2. FP9Cz. PAunN

R. Octevlano lelxelra dos Santos, 934 Centro - Franclsco Bolhão,/PR - 8560I'030

46 2601032r l26Ot0322 www.tlABELloNAfo.NOl.BR #w
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INSCRI AO MUNICIPAI., n' 126730

R¡¡zíro Socinl: DAL,I. AGNöI, & D.ÀLL ACi:NOL LTDA
Nìrrrrc Fnntrsinr N.¡\,.D. CONSUl,lnRIA & C¡\PACITAC¿\O
CNPJ: 12.0q5.35-5/000 I -90

RU.4 RIO GJì^NDE DO NORTli, 155 - 
^1'¡302 

QS I lC L0l P' NOSSÂ SHNI{OI{A APAIìECID,A CIIP: 11560l.îlJ l;rnnciscro

Ilcltrâo - PR

8599-ó/04 - Treinarnento eru clcsenvolviircnto prolissional e gcre ncial,

4 61 8-4/0 t - Rcprescntunf cs cornerciais (i ageutcs do cromúrcio ds mcclicnnrerltos. e osrnóticos e proclutos du pcrlìrniuia,

Inscriçíro cnritidn ew 23lA7D0l0

Iista irrscrição sorncntc possuivúlidadc para I-OCALIZA(:À0 e ATIVIÞADES acinra dcscritls,

Scmpre c¡rc ocorratn alteraçõcs tais conro: cnccrmnrs¡rto, nrudanças clc, cnclcrc'çct, r'itzão social, t:i¡ruo dc'

clcntlo clo prazio máximo clc 30 (trinta) clias.

I'-r'ancisco llelträo. ()4 <{c [)ezerTlbn: tle 2(}21)
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Condiçöes de Dispensa de Licenciamento

Estabeleclmento:

UF/Munlclpio:

órgão

Corpo de Bombeiros

1 2.095.355/OOO1.9O - DALL AGNOL & DALL AGNOL LTDA

PR/FRANCISCO BELTRAO

Abrangêncla

ESTADUAL

Condições

. Desde que a atividade econômica se enquadre nas seguintes condições (art.

30, Portaria no 6712019,0omando do Corpo de Bombeiros do Estado do

Paraná): I - Atividade econômlca ambulante individualmente considerada,

tais como caninhos de lanches, vefculos de alimentos (food truck), barracas

itinerantes, trios elétricos, carros alegórícos, velculos de comércio ambulante

e congêneres; ll - Edificação destinada exclusivamente a uma residência

unifamiliar; lll - Empreendimento que utilize residência unifamiliar como

endereço de contato; lV - Propriedade destinada à atividade

agrossilvipastoril, excetuando-se silos e armazéns; V - Residência unifamiliar

localizada em edificação de ocupação mista com até dois pavimentos e que

possua acesso independente; Vl - Torre de transmissão ou estação de antena

que não caracterize local de trabalho permanente e que não possua

caracterlstica de local habitável.

1t1
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n¡¡ustÉn¡o DA FAZENDA
Secretaria da Recelta Federaldo Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Naclonal

CENT¡OÃO NEGATIVA DE DÉBMOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À OIUOI
AT|VA DA UN|ÃO

Nome: DALL AGNOL & DALL AGNOL LTDA
cNPJ: 12.095.355/0001 -90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dfvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nåo constam pendências em seu nome, relativas a çréditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçöes em Dfvida Ativa da Uniåo (DAU) junto à
Procuradoria-Çeral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgåos e fundos priblicos da administraçäo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçåo do
sujeito passivo no åmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçöes sociais previstas
nas alfneas 'a' a 'd' do parágrafo rinico do arl. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaçåo desta certidåo está condicionada à verificaçåo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb. gov. bp ou <http://www. pgfn. gov. br>.

Certidåo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2110t2014.
Emitida às 08:56:48 do dia2711212021 <hora e data de Brasflia>.
Válida atê2510612A22.
Código de controle da certidåo: 096D.6E4D.0671.5884
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



EMISSÃO:
VALIDADE:

¡

2510212022
2610412022

VERIFICAÇÃO

a739

MUNICÍPIO DE F'RANCISCO BELTR.Ã.O
ESTADO DO PARAN,A,

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATIVA
No705012022

nazÃo socrAl: DALL AGNoL & DALL AGNoL LTDA
CNPJ: I 2.095.355/0001-90
TNSCRJçÃO MUNTCIPAL: t267 30
rNscnrçÃo ESTADUAL:
ALVARÁ,: 20191244
ENDEREÇO: RUA RIO GRANDE DO NORTE, 155 - 4P302 Q5l lC L0lP - NOSSA SENHORA APARECIDA CEP:
85601823 Francisco Beltrão - PR
ATMDADE: Treinamento em desenvolvimento profrssional e gerencial, Representantes comerciais e agentes do comércio de

medicamentos, cosméticos e produtos de perfrrmaria

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela

Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de Francisco Beltrão cobrar
quaisquer dívidas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em

a.{elação ao período abrangido por esta certidão.

DATA
DATA
FINALIDÄDE:
cóDrco DE AUTENTTcaÇÃo : SZTMHBUF FHT I 4xzBE4E7

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na Internet, no endereço www.franciscobeltrao.pr.gov.br

DE
DE

Certidão emitida gratuitamente

Qualquer rasura invalidará este documento.

pela internet em 25 I 02/2022 l4:01:22



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná I 07 Iil
Gertidão Negativa

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual
No 026277189-74

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 12.095.355/0001-90
Nome: NADIA APARECIDA DALL AGNOL
Estabelecimento sem registro no Gadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
nalureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçöes tributárias acessórias.

Válida atê 0610712022 -Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda. or. gov. br

Páglna 1 de 1

Emlildo vls lntamet Púbilca (08/03/2022 10:27:42)
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PODER JUD]CIAT¿]O
.JUS'I1ÇA DO',r'RABALFIO

CERTID.ã,O NEG.ATIVA DE OÉgTtOS TRIå,BAI,HISTAS

Nome: DALL AGNOL & DAIJL AGNOL LTDA (MATRIZ E FILTAIS)
cNP,f z L2.095. 3 55 / 0001-90
Certidão n" : L09666/2Q22
ExpedÍção: 04/0t/2022, às 09:08:38
Validade: 02/07/2022 - 1-80 (cento e oitenta) dias, contados da dat,a
de sua expedição.

CertifÍca-se que DATJIJ ÀcNorJ & DÀIJIJ ÀcNor, IJTDÀ (MÀTRrz E Frr,rÀrs),
inscrito (a) no CNP,J sob o no 12.095.355/0001-90, NÃo coNSTÀ do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das LeÍs do
Trabalho, acrescentado pela Lei no 72.440, de 7 de julho de 201L, e
na Resolução Administrativa no 1470/20L1 do Tribunal Superíor do
Trabalho, de 24 de agosto de 201L,
Os dados constantes dest.a Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão aEualízadçs até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesLa a empresa em relação
a t,odos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verifÍcação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
fnÈernet (htEp t / /www. tst .j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INF ORMAçÂ,O TUpORTÀ¡.ITE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas consLam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a 'JusLÍça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais t,rabalhistas, inclusive no concernenEe aos
recolhimentos previdenciáríos, a honorárÍog, a custas, a
emolumentos ou a recçIhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Llfivic'l¿ls ¿ sLl(JestÒes : crirìL(r)L-.sL . jus ,l:r
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VulTnr

Consulta Regularidade do Empregador

lmprimir å ti6l

C/il,ffiå
tlltx¿ ecoruÕn¡lrc.q FËÞERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 12,09s,3ss/oool-90
Razão SociaI:OEIL AGNOL E DALL AGNOL LTDA

Endereco: R RIO GRANDE DO NORTE 155 APTO 302 / NOVA PETROPOLIS /' FRANCISCO BELTRAO / PR / 85601-823

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 20 / 02/ 2022 a 2t / 03 / 2022

Certificação N ú m er o= 20220220 0 1 3 1 0717 9 4022L

Informação obtida em 08/03/2022 t0:27:13

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa. gov.br/consu ltacrf/pages/consultaEmpregador,Jsf 1t1



REPIJBLICA FEDERATIVA DO BRA$IL
ESTADO DO R.IO DE JAI{EIRO {¡

PRËFEITURA MUNICIPAT DE NATIVIDADE
ADM,20t7/2020

I

077E

ATESTADO DE CAT}ACTDADE TECNICÀ

Â,testamus. a pedido tla interessada e parâ fins cl'e 'prûva" aptidfiu de

cleserrr¡:rerrho e execuçâo. quri, a ¡rrof''essorn Nádin .AparecÍtln Dnll Agnol. nrinistrou o Curr¡o

Aspertos te(rricos e práticos clo Pregåo lilotrônico com operâcionalizaçåo nn Plntaforma

dÐ (;ovorn¡l Fcderal - CûMPRASNË'I',, de asordr¡ com o decreto no 10.Û24 de 20 dc

setembro de 201ÿ * A() VIVö, realizncl<r crn fìrtnrato online, no ctia 26 ,Je m¿io dc 2020.

conl cärg¿r horfuia tle 08h. atravCs cla crnpres¿r NÅniR ATIARHCIDA DAI,I i{.GNO[,,

inscrita no CNP.I n- 12.095.355/0001-90. estabelecicla na RLIA MA'ï'O ûldOSS(.t,237,

Iì AIRRO PR ÊlS IDHN"| H K Ë N EDDY, rnuni eípio cle Ë RANCI$$"PELTRÃ()'FK

Registrar:uls. ainda. qilÈ: a enlpr:csa cuhrpriu oom srrns obr:igaçÕes expressas no

ùt:01ì0gr:¡iìt¡1'tir programátiO0, nadû constando que fl desarltr-ns técn,ica e comercialn ente. até .4

presente clata. ¡ ¡

Natìviclade-Rl" ?9 cie Junho r.le 2020

Atenaiosamentc.

ùe $s¡7n

Leçar

Ped,ro Cesnr tle S{ruza
,$ecr"et¿irio Mrrnicipll de Àdministraçäo

dß

I'rirça [ierreira Rabello, 4 " Ctflt¡'o- Nalivid¿rt{e - RJ. 28380-000
Telefone: ir)xx221 384L- Ll77

c-mai l: 0-uV.Ld3ï:t$iU,rLq.il-viÉA{çJl*EP"ÿ,þI



MuNrclpro DE cRUzEtRo Do IGUAçu
ËsrApo oo p¡RanÁ

e-mall: cruzelro@wln.com.br - Foneg/Fax; (46) 3572.8000 / 3572'8001

Av. 13 de Maio, 906 - 85598-000 - Cruzeiro do lguaçu - PR CNPJ 95'589'230/0001'44

ù 0vBy
ATEsTADo DE cAPActDADE TÉcNtcA

Aiestomos o quem posso interessor que o empreso/instiluiçõo DALL AGNOL &
DALL AGNOL LTDA, inscrito no CNPJ sob o n" .l2.095.355/0001-90, 

otrovés do
instrutoro Nódlo Aporecldo DollAgnol proslou o serviço de curso e
consulforlo,poro o CRUZEIRO DO IGUAçU PREFEITURA MUNICIPAL, inscritc no
CNPJ sob o no 95.589-230/0001-44,qtendendo completomente os expectotivos
no suo controtoçöo e tendo cumprido com méritos todos os etopos do
lrobalho conforme descrito em itens e quontidodes oþoixo:

1) Compros Púþlicos- Curso de operocionolizoçÕo do Pregõo Eletrônico no

Plotoformo do Governo Federol - COMPRASNET, de ocordo com

Decreto no 10.024, de 20 de sefembro de 2Q19, e corgo horórío de I
horos/oulo.

2) Compros Públicos - Consullorlo. poro ouxílio no fose interno e externo do

processo licitotório opós curso pelo período de Z (sete) meses,

Declqromos, oindo que os compromissos controfuois ossumidos forom

cumpridos de formo sotisfotório, nodq constondo em nossos registros, oté o
presente doto, que desobone comerciolou tecnicomenle o empreso.

Cruzeiro do lguoç u-PR,

3572 cruzeiro@wln.com.br
Municí de Cruzeiro do lguoçu

outubro de

CNPJ/ o no 95.589,230 /0001 -44



Consórclo Públlco lntemun¡cipal de Saúd€ do Sst6nlrlåo Paranaense

tr15 rTTn""$ ffiffi
I 079,y

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A ENtidAdc CONSÓRCIO PIJBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO

SETENTRIÃo PA[{ANAENSE - CISAMUSEP, localizacla à Rua Adolpho Conressotro, ¡¡c 620,

Zona 28, na cidade de Maringá/PR, CEP 87.053-285, inscrita no CNPJ sob ¡e

04.956.153/0001-68, A'IESTA para os cleviclos fìns de com¡rrovação de QUAI IFICAÇÃO

TÉCNICA, que a empresa DALL ACNOL & DALL AGNOL LTDA, inscrita no CNPJ na

12.095.355/0001-90, estabelecida na Rua Rio Grancle Do Norte, 155, APTO 302 Bairro

Nova Petrópolis, nrunicípio de F'rancisco Beltrào-PR, nrinistrou o curso de CURSO

TEóHco pRÁTrco DE pREcAo ELETRoNtco, coM opriRActoNAltzAçÃo NA

PLATAFORMA DO GOVERNO FEDERÂL - COMPIUSNEI, de acordo com Decreto na

t0,024 de 20 de setemlrro de 2019, nos dias 13 e 1.t clc agosto de 2020, com carga

horária de 08 (oito) horas para serviclores que compõe a Conrissão Pcrnlane¡tte de

Licitaçâo, sendo o curso ao vivo em formato "online",

Registramos ainda, que a errìpresa cumpriu fielmente conr suas obrigações

expressas no plano cle ar¡la e cronogrâma, nada co¡¡stando que a desabone técnlca e

comercialnrente, até a presente clata,

Por ser verclade, firrnamcls a prese nte.

Marlngá, 2B de sete¡nbro de 2020.

Nlvea va Sarri
Dire inistrativa

Rua Adolp
Fone: (44)

ho Contessotto, 620, Zona 28, CEP 87.053-285 - Maring
3r_23-8300

- Paraná



-"f,tolcÂnrnn¡ MUNIcIpAI- DE FAZENDÀ Rto GRA

erestRoo or cRpecroRoe rÉcn¡rca

A Câmara de Vereadores de Fazenda Rio Grande, localizada à Rua Farid

Stephens, 179, bairro Pioneiros, município de Fazenda Rio Grande - PR, inscrita no CNPJ

na 00,442.239/0001-11, æSA para os devidos fíns de comprovaçäo de QUALIFICAÇÄO

TÉeNlCA, que a empresa DALL AGNOL & DALL AGNOL LTDA, inscrita no CNPJ no

12.095.355/0001-90, estabelecida na Rua Rio Grande Do Norte, 155, APTO 302 Bairro

Nova Petrópolis, munictpio de Francisco Belträo-PR, ministrou neste Órgäo o curso de

GAPACITAçÃO PARA ADESAO E OPERACIONALIZAçÃO OO pRËGÃO ËLETRÔN|CO

NA PLATAFORMA COMPRASNET, de acordo com Decreto no 10.024 de 20 de

setembro de 2019, no dia 07 de maio de 2020, corn carga horária de 08 (oito) horas para

servidores que compõe a Comissäo Permanente de Licitaçåo, sendo o curso ao vivo em

formato "online".

Registramos ainda, que e empresa cumpriu fielmente com suas obrigaçöes

expressas no plano de aula e cronograma, nada constando que a desabone técnica e

comercialmente; até a presente data.

Por ser verdade, firmamos a presente.

Fazenda Rio Grande, 28 de setembro de 2020,

Julio Gésar F
y'àrû ¡ti.

de LIma Theodorpg O,44Z.Z3g / 0001- 1l_t

CÂMARA DO MUNICíPIO DE
FAZEI{DA RIO GRANDE

L
RUAI FARIÞ STEPIIENS NO 179

CEPr83,820-0uD BAf Rp.0: PIoNElRtllS

FAZENDA RIO GRANDE.PR Ë'

R. I¡rrirl Stephe¡s, 179 - Pioueirús, CIiÿ 83833-008 - I¡azenda Rlo Grande 'pR ¡ iirrire¡ (41) 3627'1664



MUNrcípro DE MARMELETRo
ESTADo oo peReNÁ 0816ti

Marmeleiro, 08 de março de2022

De: Prefeito
Para: - Divisão de Contabilidade

- Departamento de Finanças
- Controle Interno
- Procuradoria Jurídica
- Comissão Permanente de Licitação

Preliminarmente à autonzaçáo solicitada mediante ao requerimento no 02212022, expedido pela
Diretora do Departamento de Administração e Planejamento, conforme consta nos autos, paft a
contratação da empresa Dall Agnol & Dall Agnol Ltda, inscrita no CNPJ n' 12.095.355/0001-90 para
capacitação dos servidores quanto a importância e exigências da fase de planejamento, na elaboração dos
termos de referência, bem como, na capacitação dos servidores envolvidos na realizaçáo do Pregão
Eletrônico, com a explanação da legislação vigente, incluindo a operacionalizaçáo da Plataforma de
Compras do Governo Federal - COMPRAS.GOV.BR (antigo ComprasNet), com curso teórico e prático,
o presente processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas a:

1 - Indicação de recurso de ordem orçamentáriaparc fazer em face de despesa.

2 - A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e respectivo instrumento
contratual

3 - A elaboração de parecer jurídico acerca da escolha da modalidade e do tipo de licitação
adotados, bem como análise do instrumento convocatório e do instrumento contratual do presente
certame.

4 - Ao exame e manifestação acerca do objeto solicitado e da formação de preço nos termos das
recomendações do TCE - PR por parte do controle interno.

Cordialmente,

Pilati
Prefeito

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-rnail: licitacaolglrn¡uueleiro.Þr. sov.br' / lioitacao02la)nra¡meleir o.pr.gov.[rr - Telefone: (46) 3525-8 107 / 8105



MUNrcípro DE MARMELETRo
s+.

ESTADO PO PEREW,Á,

¿ t8?.9
Marmeleiro, l1 de março de2022.

PAREcER coNrÁsrr,

Em atenção à solicitação expedida por Vossa Excelência, em data de 08 de março de 2022, para
verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes
do objeto especificado abaixo, CERTIFICO que:

. Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas
abaixo;

I - DADOS DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

II - Plano Plurianual -2,73412021

III - Lei de Diretrizes Orçamentárias - 2.736/2021

IV - Lei Orçamentária Anual -2.752/2021

V - Recursos Orçamentários

Obs.: Saldo orçamentário em: I I

VI - Origem dos Recursos Financeiros

Número do processo/Ano: 0s512022
Data do Processo: 0810312022
Modalidade: lnexieibilidade no 0 I0 I 2022
Objeto do processo Contratação da empresa Dall Agnol & Dall Agnol Ltda, inscrita no

CNPJ no 12.095.355/0001-90 para capacitação dos servidores quanto a
importância e exigências da fase de planejamento, na elaboração dos
termos de referência, bem como, na capacitação dos servidores
envolvidos na realizaçáo do Pregão Eletrônico, com a explanação da
legislação vigente, incluindo a operacionalização da Plataforma de
Compras do Governo Federal COMPRAS.GOV.BR (antigo
ComprasNet). com curso teórico e prático.

Valor Máximo Estimado R$ 9.8

Conta
Unidade
Orgão/

Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte
Saldo

OrÇamentário
1728 04.t22 0003 2.006 3.3.90.39.48,00.00 0 157.573.04
t729

03.01
04.122 0003 2.006 3.3.90.39.48.00 510 86.225,00

0 - Recursos Ordinários (Liwes)
510 - Taxas - Exercício Poder de Polícia

Respeitosamente,

.9-'
Junior

CRCIPR 07lt52lo-8

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, n" 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitaoao(â¡nalrneleilo.nr.sov.br / licitaoaoO2lá)marmeleilo.pr.gov.trr - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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Marmeleiro, 1I demarço de2022

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Em atenção ao documento expedido por Vossa Excelência, em data de 08 de março de 2022,
informamos a existência de recursos financeiros para assegurar o pagamento da contratação da empresa
Dall Agnol & Dall Agnol Ltda, inscrita no CNPJ no 12.095.355/0001-90 para capacitação dos servidores
quanto a importância e exigências da fase de planejamento, na elaboração dos termos de referência, bem
como, na capacitação dos servidores envolvidos narealização do Pregão Eletrônico, com a explanação da
legislação vigente, incluindo a operacionalização da de Compras do Governo Federal -

e prático, conforme requerimentoCOMPRAS.GOV.BR (antigo ComprasNet), com
constante nos autos, sendo que o pagamento será
pelo setor de Contabilidade.

das Dotações Orçamentárias indicadas

Respeitosamente,

Diretor do de Finanças

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx, Postal 24 - CEP 85.615-000
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MINUTA DE CONTRA,TO DE PRESTAçÃO DE SERVIÇOS No ***/2022
(Inexigibilidade No 01012022 - PMM)

O MIINICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público intemo inscrita no CNPJ/MF
sob o no 76.205.66510001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, no 255, centro, Marmeleiro,
Estado do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr, Paulo Jair Pilati, portador da cédula de identidade civil
(RG) n" 4.352.883-1 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n' 524.704.239-53, de ora em diante
denominado CONTRATANTE; e a empresa *******, pessoa jurídica de direito privado inscrita no
CNPJ/MF sob o no d'***'t, com sede na '1.,1.,1"1.'1.'t, no ,l'***, Bairro '&¡l'*'l'*, Cidade de 'l"l'**, Estado do 'l"l'l"k
CEP ***, Telefone (¡fi¡l') 't¡1"1"(**, e-mail:, representada por seu administrador, Sr. 'l"l'¡l"r'ß'r'ß¡l', portador da
cédula de identidade civil (RG) n" 'l't'l"Ft'F SSP/+*, e inscrito no CPF/Ir4F sob o no tt'l"r{<'ß't'n, de ora em
diante denominada CONTRATADA, sujeitando-se às normas da Lei 10.520 de 17 de agosto de2002 e à

Lei 8.666193, subsidiariamente, e obedecidas as condições estabelecidas no processo de InexÍgibilidade
N" 010/2022, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUST]LA PRIMEIRA _ DO OBJETO
1.1 Tem por objeto o presente instrumento a contratação de empresa para capacitação dos servidores
quanto a importância e exÍgências da fase de planejamento, na elaboração dos termos de
referência, bem como, na capacitação dos servidores envolvidos na realização do Pregão
EletrônÍco, com a explanação da legislação vigente, incluindo a operacionalização da Plataforma de
Compras do Governo Federal - COMPRAS.GOV.BR (antigo ComprasNet), com curso teórico e
prático, nos termos descritos no item 2.1 da Cláusula Segunda deste instrumento.

Parógrafo Único
lntegram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em
todos os seus termos, as condições expressas no processo de lnexigibilidade n" 01012022 e seus anexos,
juntamente com a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGT]NDA _ DO VALOR CONTRATUAL
2.1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagarâ a CONTRATADA o valor

de R$ 9.80 nove mil e oitocentos de acordo com a sta abaixo descrita:

081"ç

01 01 Un.

PREGAO ELETRONICO com prática na Plataforma
COMPRASNET 4.0:

Capacitação de servidores na modalidade de pregão
eletrônico, com a teoria e prátíca na Plataforma de
Compras do Governo Federal - COMPRAS.GOV.BR.
Carga horária: 16 (dezesseis) horas
Local: "in company"

1. Introdução;
1. l. Conceitos Fundamentais (Legislação de regência);
L l,l. Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos
(Lei n" 8.666/93);
l.l.2.Lei do Pregão (Lei n" 10.52012002);
1.1.3. Principais pontos da Nova Lei Geral de Licitações e

Contratos Administrativos (Nova Lei n" 14.13312021);
1.2. Awalização do Decreto n" 10.024 de 20 de setembro
de 2019:
1.3. Lei Complementar n' 123106 e Prenogativas de
ME/EPP/I4EI/EIRELI - exclusividade e prioridade de

CONTEÚDO TEÓRICO

4.900,00 4.900,00
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contratação.

2. Verifïcação de habilitação no Sistema de
Cadastramento (SICAF);
2.1. Consulta situação do fornecedor;
2.2. Busca parametrizada;
2.3. Relatório e lançamento de ocorrências.

CONTEÚDO PRÁTICO

Fase Interna - Preparação do Sistema:

3. Adesão ao COMPRAS.GOV.BR;

4. Lançamento de Licitações;
4.1. Inclusão de licitações Tradicionais e pelo Sistema de
Registro de Preços - SRP;
4.2.Telas de trabalho do pregoeiro - opções do menu;
4.3. Divulgação de Avisos, Pedidos de Esclarecimentos e
Impugnações ao Edital, conforme o Decreto no

10.024/2019.

5. Realização dos Eventos de Licitação;
5.1. Evento de adiamento;
5.2. Evento de alteração;
5,3. Evento de retificação;
5.4. Evento de suspensão; e

5.5. Evento de reabertura (com e sem prazo).

Fase Interna - Sessão Pública:

6. Realização do Pregão;
6.1. Realização do Pregão eletrônico (com simulação
pregoeiro x fornecedor);
6.2. Sessão Pública - abertura, condução e boas práticas;
6.1.1. Simulação dos modos de disputa Aberto e

Aberto/Fechado, conforme o Decreto n' 10.024 1 2019 ;
6.1.2. Demonstração do Desempate dos lances fìnais de
empresas ME/EPP, de acordo com a Lei Complementar n,
123/2006 e suas alterações;
6.3. Negociação e habilitação - análise documental e

diligências.

7. tr'inalizando o Pregão Eletrônico;
7.1. Ata do Pregão e demais documentos do sistema;
7.2. Recursos - pressupostos, prazos, análise e decisão;
7.3. A adjudicação e Homologação;
7.4. Retorno de Fase do Pregão Eletrônico.

Deverão estar inclusos no valor:
1- Custos de transporte, alimentação e hospedagem da
palestrante;
2- A disponibilização de modelos de editais;
3- A disponibilização de material de apoio (apostila
digital);
4- Inclui auxílio pós curso, com tira-dúvidas e

mentorias via e-mail ou \ilhatsApp pelo perlodo
mlnimo de 03 (três) meses;
5- Sem limites de participantes:

CNPJ: 76.205.665/000 l-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
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6- Certificado ara todos os antes.

02 01 Un.

TERMO DE CIA:

Capacitação com a presença dos Secretários Municipais,
Departamento de Compras, Licitações e Contratos e todos
os servidores responsáveis pela elaboração dos termos de
referência.
Carga horária: 08 (oito) horas
Local: "in company"

CONTETTDO TEÓRTCO

1. Conceitos básicos de funcionamento de um processo
Iicitatório;
2. Estudo Técnico Preliminar (ETP);
3. Termo de Referência (TR);
4. Passos Primordiais para o Planejamento e

elaboração do ETP e TR;
5. Conteúdo e seus elementos obrigatórios de acordo
com a lei geral de Iicitações e o decreto do pregão;
6. Obrigatoriedade da elaboração do Estudo Técnico
Preliminar e Termo de Referência (Entes Federal,
Estadual e Municipal);
7, Documento necessários na fase interna;
8. Responsabilidade na elaboração do Termo de
Referência;
9. Conteúdo do Termo de Referência:
a. Objeto;
b. Justificativa;
c. Forma e local de entrega/execução;
d, Critérios de aceitação;
e. Critérios de julgamento;
f. Licitações exclusivas para ME/EPP;
g. Obrigações da Contratante;
h. Obrigações da Contratada;
i, Fonte de Recurso;
j. Pagamento;
k. Sanção Administrativa; e

L Fiscais.

10. Cesta de preços aceitável
a. Como realizar pesquisa de preços;
b. Onde realizar pesquisas de preços.

CONTEÚDO PR,Á,TICO

11. Exercício prático: Como elaborar um termo de
referência.

Deveram estar inclusos no valor:
1- Custos de transporte, alimentação e hospedagem da
palestrante;
2- A disponibilização de modelos de editais;
3- A disponibilização de material de apoio (apostila
digital);
4- Inclui auxílio pós curso, com tira-dúvidas e

mentorias via e-mail ou WhatsApp pelo período
mínimo de 03 (três) meses;
5- Sem limites de

4.900,00 4.900,00

CNPJ: 76.205.665/000 l -01
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6- Emissão de certificado de conclusão do curso para
todos os servidores narticioantes.

Valor Total 9.800,00

2.2 No valor contratado já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto contratado.

2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei no

8.666193, desde que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da CONTRATADA.

cL.4.usuLA TERCEIRA - DAS ÇONDIçOES DE PAGAMENTO
3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência eletrônica paru a conta bancária
da Contratada indicada pela mesma, ÍLo prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês subsequente
da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

3,2 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Compras, com indicação da modalidade e número da
licitação e Contrato de Fomecimento, e Nota Fiscal emitida em nome da

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ no 7 6.205.66510001 -01

Avenida Macali, no 255 - Centro
Marmeleiro - PR
CEP: 85.615-000

CoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N" **'rDO22

(Inexigibilidade No 01012022 - PMM)

3.3 Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do
FGTS, válidas para o período clo pagamento.

3.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a
fluir após a sua reapresentação.

3.5 A nota fiscaVfatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número
de inscrição no CMJ/MF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se

admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs.

$1" Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições
contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma.

$2" O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo
pagamento pela variação do índice INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no $lo desta
Cláusula.

cl,Áusrrl,A QUARTA - DOS RECURSOS FrNAì{ÇETROS
4.l Conforme discriminadas a

CLÁ,USULA QUINTA - DoS PRAZos, VIGÊNCIA E CRITÉRIO DE REAJUSTE
5.1 A empresa contratada deverá ministrar os cursos nas datas estabelecidas que terão carga horária de 16

horas para o item 0l e 08 horas para o item 02.

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-rnail: licitacao@rna rnreleir o.pr. Eov.br / lic itacao02(4nra¡nrelcri ¡ o.p¡-gqy.b - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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5.2 O serviço, objeto desta lnexigibilidade, deverá ser prestado, nas datas de 24 e 25 de março de 2022, e

em outra data a combinar, de acordo com a solicitação do Departamento de Administração e

Planejamento, localizado na Avenida Macali, no 255, Centro, no Município de Marmeleiro, CEP 85.615-
000.

5.3 A data derealizaçáo dos cursos, poderá ser alterada, em comum acordo entre as partes.

5.4 O serviço será recebido provisoriamente pela diretora do Departamento de Administração e

Planejamento, responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especiflrcações constantes neste Termo de Referência e na
proposta.

5.5 Os bens ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de
um (01) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

5.6 O contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, até {('k¡|"ft'¡àl',

admitindo pronogação nos termos do art. 57 daLei8666193.

5.7 Havendo prorrogação, os valores poderão ser reajustado, após 12 (doze) meses, utilizando-s e para tal
avanaçáo acumulada do INPC, apafür da data da assinatura do presente instrumento.

cLÁusuLA sExrA - DAS oBRrcAÇÕBs ue CoNTRATANTE
Compete ao Contratante:
6.1 Monitorar in loco considerando o exposto no Termo de Referência;

6.2 Fornecer apoio técnico, operacional e institucional e disponibilizæ as informações necessárias à
consecução dos objetivos de que trata este Termo de Referência;

6.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades verificadas no
objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos'

6,7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Çontratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cL.Á,usuLA sÉTrMA - DAS oBRrclçÕns un CoNTRATADA
Compete à CONTRATADA:
7,1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto.

7,2 Será, responsável pela rcalização da capacitação/treinamento dos servidores nas datas definidas;

7.3 Pelo fomecimento do materialpararealização dos cursos, sejam impressos ou em arquivos;

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
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7.4 Apresentar-se no local do evento com 30 (trinta) minutos de antecedência;

7.5 Cumprir rigorosamente o tempo do Termo de Referência e Proposta Comercial;

7.6 Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de Referência com os
mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;

7.7 Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com
o contrato tais como: salários, encargos sócias e trabalhistas e eventuais passivos, impostos, alimentação
do seu pessoal e deslocamento;

7.8 Confecção de certificado para todos os participantes;

7.9 Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

7.10 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17

a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

7.11 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do
curso, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7,12 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.13 Corrigir, total ou parcialmente, os bens e serviços prestados com vício, defeito ou incorreção
decorrentes de execução irregular, emprego ou fornecimento de peças ou mate¡iais inadequados, sem
qualquer custo adicional ao CONTRATANTE;

7.14 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no
contrato.

cLÁusuLA orrAvA DAs sANçÕEs ADMTNTsTRATTvAS nARA o cASo DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
8.1 Em caso de inadimplemento contratual, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções,
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei 8.666193:

8.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

8.1.2 Multa:

a) moratória de Q,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto
licitado, a ser calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida;

b) compensatória de até l0% (dez por cento) do valor do contrato, pelo descumprimento de
qualquer cláusula, exceto prazo de entrega;

c) compensatória de até20o/o (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução
total da obrigação assumida, bem como na hipótese de rescisão do contrato prevista no inc. I
do art. 79 daLein" 8.666/93;

CNPJ: 76.205.665/0001-01
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8.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com o Município de Marmeleiro pelo prazo
de até 02 (dois) anos;

8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir
o CONTRATANTE pelos prejulzos causados e após deconido o prazo da sanção aplicada com base no
item anterior.

8.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, com observância dos princípios
do contraditório e ampla defesa e, ainda, no que couber, as disposições da Lei no 8.666, de 1993.

8.3 Quando da aplicação de multa a CONTRATADA será notificada para, îo prazo de 10 (dez) dias,
recolher à Tesouraria a importância correspondente, sob pena de dedução de seu valor das parcelas a
receber ou cobrança administrativa ou judicial.

8.4 Da aplicação de multa caberá recurso ao CONTRANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito
suspensivo. O recurso será julgado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e, se procedente, a importância
recolhida pela CONTRATADA será devolvida no prazo de 03 (três) dias, contados da data do
julgamento.

8.5 As penalidades previstas somente serão relevadas quando comprovada a ocorrência de situações que
se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

8.6 As sanções ora previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

cL.4.usuLA NoNA - DA Frsc ALrzAçÃo
9.1 Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, a
qualquer tempo, o fomecimento do objeto contratado, devendo a CONTRATADA permitir o acesso e
prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização.

9,2 O recebimento do bem ou serviços, a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, será
efetuado pelo Diretora do Departamento de Administração e Planejamento, Telefone (a6) 3525-8100 a
fim de verificar a conformidade dele com as especificações técnicas dispostas no mesmo.

9.3 A fiscalizaçáo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fomecedor, ainda
que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus
agentes e prepostos.

Parógrafo (Inico
A ação fiscalizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal n" 8.666193,
bem como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no processo de lnexigibilidade n"
0t012022.

CL,4,UST]LA DÉcIMA _ DA REscIsÃo
O presente contrato poderá ser rescindido:

a) Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos
casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 daLei8.6661931'

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Maoali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-rnail: licitacao(âlrnarmeleirc.nr'.rÌov.br / lioitacao02lâ)nra¡nrclc¡ilo.pr.gov.br - Telefone: (46) 3525-9107 / 8105



MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DOPARANA r tsLf

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação,
comprovada a conveniên cia para a Administração Municipal;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

$1" No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notifrcado por
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado.

$2" A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 daLein" 8.666193.

$3" A CONTRATADA indenizarâ o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em
decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

cL^Á,usuLA DÉcrMA pRrMErr{A - DAs ALTERAçÕBs coNrRATUArs
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a
modificação do objeto contratual.

$1" A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões necessários, nos termos do artigo 65, $1" da Lei n" 8.666193.

$2" A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

cL.A,usuLA DÉcIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA coRRUpÇÃo
As partes declaram conhecer as norTnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei cle Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8.42911992), a Lei Federal n.o
12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcETRA - DA puBr,rcAçÃo E Do RncrsrRo
Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do
Município, nos termos do Parágrafo Único, do art. 61, daLei8.666193.

cLÁusuLA DÉcIMA eUARTA - DA LEcISLAÇÃo ApLIc.4.vEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666/93 de 21 de junho
de 1993 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-seJhe supletivamente os princlpios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

cr,Áusrrr,A DÉcrMA eurNTA - DA TRANSMTsSÂ.o DE DocrrMENTos
A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou
outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado.

CLÁUSTJLA DÉCIMA SEXTA - DoS cAsos oMIsSoS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei no

10.520, de2002, no Decreto Estadual n" 24.649, de 2003, na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, na Lei Complementar no 123, de 2006, e na Lei no 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem
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como nos demais regulamentos e nonnas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato,
independentemente de suas transcrições.

cr,^Á.usur,¡. pÉcrvra sÉrrwr¡. - sucnssÃo E FoRo
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro,
Estado do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito do presente contrato,
independente do domicílio da CONTRATADA.

Marmeleiro, ** de +¡1"!'l'+ de2022

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO
Paulo Jair Pilati

Contratante

EMPRESA
REPRESENTANTE

Contratada

CNPJ: 76.205,665/0001 -01

Avenida Maoali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacaola)rnanneloiro.or'. qov.br / licitacao02lã)nralmeleilo. Lrr. qov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105



MUNrcípro DE MARMELETRo
ESTADo oo pnRRNÁ

0s36ù

Marmeleiro ,74 de março de 2022.

Parecer Controle Interno n,o 05712022

Para: Prefeito de Marmeleiro

Trata-se de Processo Licitatório de n' 055i2022, na modalidade Inexigibilidade no 01012022, ýo
objeto refere-se à contratação da empresa Dall Agnol & Dall Agnol Ltda, inscrita no CNPJ no

12.095.35510001-90 para capacitação dos servidores quanto a importância e exigências da fase de

planejamento, na elaboração dos termos de referência, bem como, na capacitação dos servidores

envolvidos na realizaçáo do Pregão Eletrônico, com a explanação da legislação vigente, incluindo a

operacionalização da Plataforma de Compras do Governo Federal - COMPRAS.GOV.BR (antigo

ComprasNet), com curso teórico e prático.

Após análise minuciosa do processo licitatório acima referendado, esta Controladoria, no uso de

suas atribuições, passa a opinar.

Cabe observar que essa Controladoria, articula informações com o objetivo de monitorar e sugerir

a fim de resguardar a administração pública por meio de orientações preventivas nas áreas contábil,

financeira, orçamentária e patrimonial, verificando a legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade

e desempenho na administração dos recursos e bens públicos, não adentrando na conveniência e

oportunidade dos atos praticados no âmbito das Secretarias Municipais.

Salienta-se que o presente parecer atém-se, estritamente, aos elementos consoantes aos autos até a

presente data.

A inexigibilidade de processo licitatório é exceção que foge à regra da licitação. Todavia, a
própria legislação intitula no art, 25 da Lei 8.666193 , os casos previstos em que é inexigível a licitação

pela Administração Pública quando houver inviabilidade de competição,

Dessa forma, conforme o disposto no art. 25, inciso II do mencionado dispositivo legal, é

inexigível a licitação:

II - para a contratação de serviços tëcnicos enumerados no art. I 3 desta Lei, de

natureza singular, com pro/ìssionais ou empresas de notória especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

Devemos salientar quais os serviços técnicos são elencados no art. 13, anteriormente mencionado

Art, 1 3. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos pro/ìssionais
especiølizados os trabalhos relativos a:

I - esludos técnicos, planejamentos e projetos bósicos ou executivos;
II - pareceres, perícias e avaliações em geral;
III - assessoriqs ou consultorias tëcnicas e auditorias /ìnanceiras;
III - assessorias ou consultorias técnicqs e auditorias financeiras
tributdrias; (Redacão dada pela Lei n" 8.883, de 1994)
IV -fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
VII - restauração de obras de arte e bens devalor histórico.

ou
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VIII - (Vetado). Qncluído pela Lei n'8.883. de 1994.1

(...)

$ 3e A empresø de prestação de serviços técnicos especializados que apresente relação
de integrantes de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de
justi/ìcação de dispensa ou inexigibilidade de licitação, Jicard obrigada a garantir que
os referidos integrantes realizem pessoal e direlamente os serviços objeto do contrato.

Diante do exposto, verificamos que os determinados "serviços especializados" estão previstos na

Lei das Licitações.

Sobre o requerimento feito pela Diretora do Departamento de Administração e Planejamento, o

qual apresenta considerações referente ao objeto ejustificativas da contratação, bem como do valor a ser

pago, os quais constamnas folhas 01 a 06 dos autos.

Contudo, deve-se demonstrar que os valores propostos estão dentro dos valores praticados no

mercado. O que foi comprovado através de notas fiscais e contratos de cursos ministrados em outros

órgãos.

Ao edital foi juntada a habilitação jurídica e regularidade fiscal e trabalhista estando, portanto,

contempladas as exigências do art.27 da Lei 8.666193.

Existe Parecer Contábil quanto à existência de orçamento, bem como declaração de existência

orçamentaria e financeira para assegurar o pagamento da contratação, feita pelo Departamento de

Finanças.

Desta forma, verifica-se a legalidade da inexigibilidade do processo licitatório, sem olvidar a
necessidade de observância dos demais requisitos para as contratações efetuadas pela Administração

Pública.

Diante do atendimento aos preceitos legais, a Controladoria do Município de Marmeleiro opina

positivamente, ao prosseguimento do presente processo.

É o parecer.

Coordenadora da Unidade de Controle Intemo
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Marmeleiro, 18 de março de2Q22.

Processo Administrativo n.o 055/2022
Inexigibilidade n.o 010 /2022

Parecer Jurídico n.' 091/2022

I - Relatório

O presente parecer versa sobre análise da possibilidade de contratação direta pela
administração pública, por inexigibilidade de licitação, de empresa para capacitação de servidores
quanto à importância e exigências da fase de planejamento, na elaboração dos termos de referência,
bem como na capacitação de servidores envolvidos na realização do pregão eletrônico com a
legislação vigente, incluindo a operacionalizaçáo da plataforma de compras do governo federal,
conforme solicitação do Departamento de Administração e Planejamento.

O exame dos autos restringem-se aos aspectos jurídicos, excluídos os aspectos de natureza
eminentemente técnica, na qual é de responsabilidade do solicitante ter os conhecimentos específicos
imprescindíveis para atendimento às necessidades da adminisfiação, observando os requisitos
legalmente impostos.

II - Fundamentação

Preliminarmente, se faz necessário ressaltar que a regra adotada pelo legislador pátrio, no
caso de obras, servigos, compras e alienações é a obrigatoriedade de licitação, conforme prescreve o
artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
ob edecer á aos pr incípios de le galidade, impes s oalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguínte:
()
Xil - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações".

A Lei n.' 8.666193, de 2l de junho de 1993, regulamenta o referido inciso XXI, instituindo
normas e procedimentos para a realização de licitações e contratos administrativos com:

Ø
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administração pública. Este mesmo diploma legal também prevê hipóteses em que pode a
administração celebrar contratos sem a realização de procedimento licitatório em situações peculiares.
São casos que podem se enquadrar como dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Sendo assim, o legislador admitiu a possibilidade de existirem casos em que a licitação
poderá deixar de ser realizada, autorizando a administração pública a celebrar, de forma discricionária,
contratações diretas sem a conuetização de certame licitatório.

Desta forma, tem-se como regraarealização do procedimento licitatório, e, como medida em
extremo excepcional, a inexigibilidade.

O artigo 25 da Lei no 8.666/93, em seus incisos, traz os casos de inexigibilidade de licitação,
que são observadas quando da impossibilidade jurídica de competição. Frise-se que o rol em referência
é exemplificativo, todavia, tratando-se de direito excepcional, sua interpretação deve ser restritiva,
conforme princípios consagrados da Hermenêutica Jurídica.

Sobre o tema Jorge Ulisses Jacoby Fernandest assim leciona:

"a inexigibilidade é salientada pela doutrina pátria para assegurar que se trata de
elenco exemplíficativo, firmando a assertiva de que os casos registrados não são
únicos. Há, porém, outra consequência decorrente do uso de tal expressão, nem
sempre alcançada pelos estudiosos do tema: ao impor taxativamente a inviabilidade,
associando-a ao termo inexigibilidade, a lei estabeleceu característica essencial e
inafastável do instituto da inexigibilidade. Assim, mesmo quando se caracterizar um
dos casos tratados nos incisos, se for vióvel a competição, a licitação é exigível,
porque não foi preenchido o requisito fundamental descrito no caput do art. 25.
Todavia, o contrário poderá ocorrer, isto ë, apresentar-se hipótese ern que é invióvel
a conpetição,' mas o caso descrito ndo se enquadra em nenhuma das situações
estabelecidas nos incisos. Nessas hipóteses ofundamento legal será o próprio caput
do art. 25."

I FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Contratação Direta Sem Licitação, 4.ed. Brasília: Brasília
Jurídica, 1999. p. 406.

No caso em tela o ente público busca, como já citado, a contratação para capacitação de
servidores quanto à importância e exigências da fase de planejamento, na elaboração dòs termos de
referência, bem como na capacitação de servidores envolvidos narealização do pregão eletrônico com
a legislação vigente, incluindo a operacionalização da plataforma de compras db gôverno federal.

O art,25, inciso II da Lei n." 8.666/93 prevê a inexigibilidade de licitação paraacontratação
de serviços técnicos enumerados no art. l3 da Lei, desde que de naturezasingular, com profissionais
ou empresa de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação.

Requisito fundamental para se configurar a inexigibilidade é a característica singular do
serviço o qual se pretende contratar. Um serviço deve ser havido como singular quando nele interferir
um componente, estilo, capacidade ou qualidade de quem o executa. É o que ocorre quando os
conhecimentos, organização e experiência do profissional influem diretamente no produto, a

ø
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impregnar sua específìca individualidade e habilitação técnica. A singularidade do serviço demanda
cunho pessoal, intransferível, que o individualize dos demais.

O TCU já proferiu acórdãos sobre o tema neste sentido. Citamos como exemplo a decisão
43911998 Plenário:

"Considere que as contratações de professores, conferencistas ou
instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de
pessoal, bem assim a inscrição de servidores para participação de
cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade
de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI
do art. l 3 da Lei no 8.666/1993". Decisão 439/1998 Plenário

A escolha da palestrante guarda uma certa dose de subjetividade por parte do requerente, que
optou pela contratação da empresa pela via de inexigibilidade de licitação. Se a Administração
pretende a contração desta empresa, buscando o treinamento com a profissional Nádia Aparecida Dall
Agnol, se torna impossível se licitar, porque não há como se promover a competição.

Os documentos trazidos aos autos demonstram que a palestrante da empresa a ser contratada
detém experiência no tema proposto, tendo realizado diversas atividades técnicas em período recente.

A Administração justifTca a contratação informando que a empresa, além de todo o
conhecimento especializado, possui escritório na cidade de Francisco Beltrão, o que reduz os custos
de deslocamento, e consequentemente, os custos para a contratação.

As razões da escolha do fornecedor estão expostas no Termo de Referência, sendo
corroboradas com os documentos anexos, o que demonstra a viabilidade da contratação por
inexigibilidade. Também foram juntados aos autos contratos firmados entre a empresa com outros
entes públicos, que demonstram que os valores a serem contratados estão de acordo com os valores
praticados com outros entes.

III - Conclusão

Diante do exposto, esta Procuradoria entende pela legalidade da contratação por
inexigibilidade de licitação da empresa DALL AGNOL &, DALL AGNOL LTDA pa.á o
forneci mento d a capac itaçdo pretend ida.

Neste sentido, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em epígrafe.

E o parecer.

Ederson Dalla Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 53.299
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Aos vinte e um dias do mês de março de dois mil e vinte e dois, a Comissão Permanente de
Licitação - CPL nomeada pela Portaria no 6.597 de primeiro de outubro de dois mil e vinte e um,
instaurou Processo de Inexigibilidade de Licitação, conforme autonzao artigo 25 daLeino 8.666193,para
suprir as necessidades do Departamento de Administração e Planejamento, conforme requerimento de no
02212022.

Assegurada à existência de recursos orçamentários e mediante a autorização do Ordenador de
Despesa, a CPL recebeu e analisou os documentos dos estabelecimentos interessados, conferiu-os,
concluindo pelo seguinte:

1 - OBJETO: Contratação da empresa Dall Agnol & Dall Agnol Ltda, inscrita no CNPJ no
12.095.355/0001-90 para capacitação dos servidores quanto a importância e exigências da fase de
planejamento, na elaboração dos termos de referência, bem como, na capacitação dos servidores
envolvidos na realização do Pregão Eletrônico, com a explanação da legislação vigente, incluindo a
operacionalização da Plataforma de Compras do Governo Federal - COMPRAS.GOV.BR (antigo
ComprasNet), com curso teórico e prático.

2 - EMPRESA:

Empresa: DALL AGNOL & DALL AGNOL LTDA
CNPJ: 12.095.355/0001-90
Endereço: Rua Rio Grande do Norte, no 155, apto 302
Cidade: Francisco Beltrão
CEP: 85.601-823

Bairro: Nossa Senhora Aparecida
Estado: Paranát

3 - VALOR TOTAL: R$ 9.800,00 (nove mil e oitocentos reais).

4 - JUSTIFICATM DA CONTRATAçÃO: A capacitação continuada nos órgãos públicos se
tornou imprescindível para que se alcance um nível de serviço cada vez mais eficaz e com qualidade,
sendo esta a mudança que se persegue na administração pública.

Justifica-se a contratação do curso de capacitação para Pregões Eletrônicos para servidores e
responsáveis do Município de Marmeleiro para aperfeiçoamento e treinamento prático e teórico da
Plataforma de Compras do Governo Federal - COMPRAS.GOV.BR (antigo comprasnet), e também na
elaboração dos termos de referência.

Faz-se necessário, considerando a importância dos processos por meios digitais atualmente, sendo
que a maioria dos Pregões do município nos últimos anos tem sido de maneira eletrônica, e também para
capacitar os servidores na elaboração dos termos de referência.

Além de todo conhecimento especializado, a empresa contratada tem o diferencial de possuir
escritório na cidade de Francisco Beltrão - PR, evitando altos custos de deslocamento, que em geral
ocoffem para as capitais onde estão sediadas a maioria das empresas do ramo.

A N.A.D. Capacitação e Consultoria é uma empresa com atuação em âmbito nacional, alicerçado
pela experiência de seu responsável técnico que oferece soluções qualificadas ao seu público-alvo, em
temas relacionados as contratações públicas, em especial ao pregão eletrônico.

A Palestrante, Nádia Aparecida Dall Agnol, foi Pregoeira por 9 anos na Prefeitura Municipal de
Francisco Beltrão/PR, especialista em Direito Administrativo e Municipal, com tópicos especiais em
licitações compliance e eleitoral pela Universidade Paranaense - L]NIPAR. É consultora na ârea de
Compras Prlblicas no SEBRAE/PR. Professora Çm Cursos sobre diversos temas ligados a licitações, com
ênfase no Pregão Eletrônico (enfoque na operacionalização do Portal de Compras do Governo Federal -
Compras.gov.br (antigo COMPRASNET), tendo capacitado mais de 5.000 servidores públicos e
particulares. Criadora de conteúdo digital na ârea de Licitações e Contratos. Mantém o perfil
@nadia,dallagnol na rede social Instagram, onde publica assuntos relacionados a Licitações e Contratos
em especial o Pregão Eletrônico. Coautora da obra "A Nova Lei de Licitações e Contratos: Onde
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estamos? E para onde vamos?" (CONSULTRE, 2021). Especialista na CONLICFAçÃO. Professora e
Mentora da IINYPOS.

Ademais, conforme Anexo I, a Palestrante Nádia Aparecida Dall Agnol, realizou vários cursos,
lives, seminários, talk e demais encontros técnicos entre os anos de 2018 e 2022, o que demostra sua
notoriedade.

5 - JUSTIFICATM DE PREÇO: O valor da contratação é de R$ 9.800,00 (nove mil e
oitocentos reais), os valores pagos estão de acordo com o praticado em outros eventos ofertados pela
empresa DALL AGNOL & DALL AGNOL LTDA, inscrita no CNPJ n" 12.095.355/0001-90 a outras
instituições, conforme contratos de outros municípios e notas fiscais comprobatórias em anexo.

Acrescenta-se o fato de o evento ser ministrado na cidade de Marmeleiro - PR, dispensado, dessa
forma, altos gastos com passagens e estadias.

Considerando que a prestação do serviço será em três dias úteis, totalizando 16 horas para o item
0l e 08 horas para o item 02, sem limites de participantes.

Considerando que também a Palestrante permanecerá à disposição para dirimir dúvidas sobre o
treinamento durante três meses após o curso.

Considerando que será emitido Certificado e terá, material (apostila digital) disponível para os
participantes.

Considerando contratos de outros municípios e as notas fiscais apresentadas foi possível observar
que, o prestador de serviço realizou está capacitação e outras semelhantes em outros municípios, sendo o
valor cobrado compatível,

Considerando que devido a nossa localização geográfica, é de conhecimento apenas a empresa
DALL AGNOL & DALL AGNOL LTDA, que fornece esse tipo de serviço.

Assim devemos entender que uma contratação não precisa estar amparada decisivamente no preço,
conforme assevera Joel Menezes Niebuhr, mas o processo deve necessariamente justificar o preço a ser
aceito, visando assegurar a vantajosidade da contratação. Neste sentido, a justificativa do preço adotado
02 (dois) possíveis sentidos: a) a compatibilidade do preço ajustado com o de mercado, ou b) a adequação
do preço, pontualmente, caracterizando como justo, certo e vantajoso diante da pretensa contratação.

Portanto, assim entendemos que existe sim a justificativa de preços e que o valor cobrado pela
empresa se torna justo mediante a todas as comprovações, levando em consideração a necessidade de
treinamento aos servidores e responsáveis do Município.

6 - FIINDAMENTO LEGAL: Artigo 25, inciso II, da Lei n" 8.666/93

7 - DOTAçÃO Onç.LMENTÁRIA:

Conta nidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte
1728 04.t22 0003 2.006 3.3.90.39.48.00.00 0
1729

03.01
04.122 0003 2.006 3.3.90.39.48.00.00 510

8 - DA FRAUDE E DA CORRTTPÇÃO:

As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n3 8.429/1992), a Lei Federal n.o
12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituamprâtica ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

CNPJ: 76.205.665/000 l -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacaolAtnatnleleiro.nr'. eov.br / lioitacao02lã)nrarmeleir o.þr. qov.br - Telefone: (46) 3 525-8107 / 8 105
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ, l,tt,y

9 - A Comissão Permanente de Licitação - CPL, diante do acima exposto, recomenda a ratificação
do Processo n' 055/2022, atendendo ao Departamento de Administração e Planejamento, tendo em vista a
contratação da empresa Dall Agnol & Dall Agnol Ltda, inscrita no CNPJ no 12.095.355/0001-90 para
capacitação dos servidores quanto a importância e exigências da fase de planejamento, na elaboração dos
termos de referência, bem como, na capacitação dos servidores envolvidos na realizaçáo do Pregão
Eletrônico, com a explanação da legislação vigente, incluindo a operacionalização da Plataforma de
Compras do Governo Federal - COMPRAS.GOV.BR (antigo ComprasNet), com curso teórico e prático,
através de Inexigibilidade de Licitagão, com base nos dispositivos legais enumerados e documentos
anexos.

Respeitosamente,
(,^¿n lr.u
Ricardo Fiori

Presidente da CPL
Portaria 6.597 de 0l/ l0l202l

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Cent¡o - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacaolâlrnar:tteleiro.nr'.eov.br / licitacao02(A)nrarnrelcito.pr.gov.[rr - Telefone; (46) 3525-8107 / 8105



MUN C PIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ l,tIg

Marmeleiro,2l de março de2022

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Encaminhamos a Vossa Excelência, para análise e ratificação, o relatório da Comissão Permanente
de Licitação e Parecer Jurídico n' 09112022, cujo assunto é a contratação da empresa Dall Agnol & Dall
Agnol Ltda, inscrita no CNPJ n' 12.095.355/0001-90 para capacitação dos servidorei quanto a
importância e exigências da fase de planejamento, na elaboração dos termos de referência, bem como, na
capacitação dos servidores envolvidos na realização do Pregão Eletrônico, com a explanação da
legislação vigente, incluindo a operacionalização da Plataforma de Compras do Govemo Federal -
COMPRAS.GOV.BR (antigo ComprasNet), com curso teórico e prático, mediante inexigibilidade de
licitação, fundamentada no artigo 25, inciso II, da Lei n'8.666193.

Informamos que o custo para a contratação é de R$ 9.800,00 (nove mil e oitocentos reais).

O processo administrativo para contratação foi autuado sob o no 055/2022, e a inexigibilidade
tombada sob o no 010/2022.

A decisão pela contratação por inexigibilidade foi embasada nos seguintes documentos, que
seguem anexos:

Requerimento Departamento solicitante
Comprovação dos valores praticados pela empresa

de recurso de ordem e financeira

Parecer Jurídico n" 09112022
Documentação da empresa
Conclusão do processo pela CPL

Respeitosamente,

( o-Js L*'-
Ricardo Fiori

Presidente da CPL
Portaria 6.597 d,e 0l/ l0l202l

Conta Funcional Prosramática Elemento de Despesa Fonte
1728 04.122 0003 2.006 3.3.90.39.48.00.00 0
1729

03.01
04.t22 0003 2.006 3.3.90.39,48.00.00 510

CNPJ: 76.205.665/0001 -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(@tnalnreleiro.pr'.eov.br / licitacaoO2là)marmeleirn.ot.sov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / Sl05



MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

L02g

TERMo DE RATrFrcaçÃo DE TNExTcTBTLIDADE DE LrcrreçÃo N" 010/2022

Fundamentado no Inciso II do Art. 25 daLei 8.66611.993, RATIFICO a INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO n' 010/2022, para a contratação da empresa Dall Agnol & Dall Agnol Ltda, inscrita no
CNPJ no 12.095.35510001-90 para capacitação dos servidores quanto a importância e exigências da fase
de planejamento, na elaboração dos termos de referência, bem como, na capacitação dos servidores
envolvidos na realização do Pregão Eletrônico, com a explanação da legislação vigente, incluindo a
operacionalizaçáo da Plataforma de Çompras do Govemo Federal - COMPRAS.GOV.BR (antigo
ComprasNet), com curso teórico e prático, nos termos da documentação acostada ao Processo
Administrativo no 055 /2022.

A contratação deverá ser concretizada nos termos da elaboração efetuada pela Comissão
Permanente de Licitação nomeada pela Portaria 6.597 de primeiro de outubro de dois mil e vinte e um.

Contratada: DALL AGNOL & DALL AGNOL LTDA, inscrita no CNPJ n" 12.095.355/0001-90.
Valor Total: R$ 9.800,00 (nove mil e oitocentos reais).
Pagamento: O pagamento será realizado até o l50 (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à emissão
da nota fiscal.

Marmeleiro,2T de

Prefeito

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: Iicitacao@rnatnreleito.pr'.eov.br/ licitacao02lä)nra¡nreiciro.pr.gov.br-Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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PORTARIA NO 6.597,D8IO DE OUTUBRO DE2021,

Altera composição da Comissão
Permanente de Licitaçäo e dá outras
providências.

o pREFErro Do mun¡cfp¡o DE MARMELETRo, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no art.
51, da Lei no 8,666/93,

RESOLVE:

Art. lo ALTERAR a composiçäo da Comissäo Permanente de
Licitação, que passa a ser composta pelos seguintes servidores efetivos:

l- Presidente: Ricardo Fiori, Matrlcula no 1824-4i
ll - Membro: Everton Leandro Camargo Mendes, Matrfcula 1393-5.
lll - Membro: Daverson Colle da Silva, Matrfcula 1116-9;
lV - Membro: Lidiane Helena Haracymiw, Matrfcula 1194-0;
V - Suplente: José Alberto Adam, Matrlcula no 1555-5.
Parágrafo único. Na ausência do Presidente, assumirá a função o

membro de maior'tempo de serviço prlblico municipal e, na falta de um
membro, assumirá o suplente.

Art. 20 Säo competências da Comissão Permanente de Licitaçäo:
| - recepcionar todos os pedidos relativos à aquisições e

contratações;
ll - instaurar, numerar, encerrar os processos licitatórios;
{ll - redigir editais, convites, atas;
lV - publicar e responder por todas as fases da licitação;
V - receber docqmçnlos, propostas e realizar julgamentos;
Vl - encaminhaÉ recursos referentes à licitaçäo ao Prefeito ou à

Procu radoria-Geral, para manifestação;
Vll - elaborar a minuta dos contratos e termos aditivos;
Vlll - conduzir os processos administrativos especiais instaurados

para apuração de descumprimento contratual e apiicaçäo de penalidådddþÞfiJ; r-¡a,,r.r
licitantes, salvo quando houver suspeição ou impedimento; O Of lnl^;;;''''

lX - Exercer outras atividades correlatas ao processo licitatório. - "' v r 
''r¿a|-

Art. 30 A nomeaçäo se dará pelo prazo de 01 (um) ano,
reconduçäo da totalidade de seus membros.

Art. 4o O trabalho dos membros detentores de oargo
remunerado pela gratificação prevista no art. 33, inciso l, da Lei no 2.096, ô
de setembro de 2013, observado o disposto nos $$ 30 e 40, do mesmo artigo,

2022

www.marmeleíro.pr. gov.br
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Art. 50 Ficam revogadas as disposiçöes da Poftaria no 6.345, de 1o

de outubro de 2020,

Art. 60 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Marmeleiro, 1o de outubro de2021.

R PILATI
de Marmeleiro

T

Publlcado no DOE de Edlção no 1 083, de 10 cte outubro de 2021
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DIÁRIO OFICIAL ELETRONICO
MUNICÍPIO DE MARMELEIRO - PARANA

TERçA-FEIRA, 22 DE MARçO D82022 , ANO:Vl

ATOS DO PODER EXECUTIVO

EDIçÃO No:1196- 6 Pág(s)

AOUISIçÄO DO EDITAL: Sites www.com,BlAsgeyelnamentais,qov.br e www.marmele¡ro.pr.qov.br.
TNFORMAçÕES: (a6) 3525-8107 ou (46) 3525-8105.

Marmeleiro, 21 de março de 2022.

Franciéli de Oliveira Mainardi
Pregoeira

TERMO DE RAT|F|CAçAO DE tNEXTGTBTLIDADE DE LICITAçÃO No O1O12O22

Fundamentado no lnciso ll do Art.25 da Lei 8.666/1.993, RATIFICO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇnO no OIOIZOZZ,
paraa contratação da empresa Dall Agnol & DallAgnol Ltda, inscrita no CNPJ n'12,095.355/0001-90 para capacitação

^ dos servidores quanto a importância e exigências da fase de planejamento, na elaboração dos termos de referência, bem
como, na capacitaçäo dos servidores envolvidos na realização do Pregão Eletrônico, com a explanaçäo da legislaçäo
vigente, incluindo a operacionalização da Plataforma de Compras do Governo Federal - COMPRAS.GOV.BR (antigo
ComprasNet), com curso teórico e prático, nos termos da documentação acostada ao Processo Administralivo no 05512022.
A contratação deverá ser concretizada nos termos da elaboraçäo efetuada pela Comissäo Permanente de Licitação
nomeada pela Portaria 6.597 de primeiro de outubro de dois mile vinte e um.
Contratada: DALL AGNOL & DALL AGNOL LTDA, inscrita no CNPJ n" 12,095.355/0001-90,
Valor Total: R$ 9.800,00 (nove mil e oitocentos reais),
Pagamento: O pagamento será realizado até o 15" (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à emissão da nota fiscal.

Marmeleiro, 21 de março de 2022

Paulo Jaír Pilati
Prefeito

EXTRATO PARA PUBLTCAçÃO COÌ¡TRATO ADM|N|STRAT|VO No 16t2022 CONTRATO DE
TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO - PROFESSOR DE EDUCAçÃO INFANTIL Processo

Seletivo Simplificado no 0112021 Edital no 28, de 31 de março de 202'l

CONTRATANTE: MUNICfPIO OT MARMELEIRO
.^ CONTRATADA: VANESSA SOTTILI PERUZZOLO

OBJETO: admissão da CONTRATADA na função de Professor de Educação lnfantil - Temporário, conforme previsto no
inciso lX, do artigo 37 da Constituiçäo Federal, art.74, inciso lX, da LeiOrgânica Municipal, LeiMunicipalno 2.670, de 06
de agosto de 2020, Lei no 2.697, de 25 de março de 2021 e ainda, nas disposiçöes do Edital no 28, de 31 de março de
2021,
DATA DA ASSINATURAl. 21 de março de 2022
VIGÊNCIA: até 10 de julho de 2022
FORO: Comarca de Marmeleiro - PR.

PAULO JAIR PILATI
Prefeito de Marmeleiro

EDTTAL No 087/2022 tMpOStçÃO Oe PENALTDADE DE INFRAçÃO DE TRÂNSIrO

A AUTORIDADE DE TRÂNSITO, deste municfpio, no uso de suas atribuiçöes legais conferidas pela Lei no 9.503/97
(Código de Trânsito Brasileiro),
NOTIFICA
2T6gsODEPARTAMENTO MARMELEIRENSE DE TRANSITO
Em cumprimento ao disposto na Resolução 61912016 do CONTRAN, notificamos que foi imposta a penalidade de MULTA
em decorrência do cometimento da infração de trânsito, dispondo V. S.a oferecer recurso contra a infração junto à

DEMARTRAN até 09/05/2022, o qual será remetido à JARI para julgamento.

l

i

i

Dlário Oficlal Assinado Eletronicamente com Certlficado Padrão ICP-

Brasll e Protocolado com Carlmbo de Tempo SCT de acordo com a

Medida Provlsórla220O-Z do Art, 10c de 24.08.01 da ICP-Brasil

o Munlclplo de Marmelelro dá garantla da autentlcldade deste
documento, desde que vlsuallzado através de

http://www.nrarmelelrq.Þr.qov.br/ no llnk Dlárlo oflclal.

I
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Deta lhes processo Iicitatório

Instituição Finäncelra

Contrato de Ërnpréstinro

Descrlção Resumlda do 0bJeto*

tt¡r

Voltêr:

Mr*

Contr¿rtäção da empresa Dall Agnol & Dall Agnol Ltdð, lnscrlba no CNPJ no

12.095,355/0001-90 para capacltação dos serviclores quanto a importåncla e

exfgênclas da fuse cle plârrcjamento, na elaborar;ão dos trrmos de referôncla,

bem como, na capacitaçåo dos servidores envolvldos na realizaçäo do Pregão

DotaçãoOtçðmentarla*ig3g1g41220003200633903948000 l

Preço máxlmo/Referêncla de preço . 9.800,00
R$*

Data Publicaçäo Tenno rtrtificação

Data de Lånçðmento do Eclital

Data da Abertura das Propostas

2210312022

I

i.ì
ffii
ffi,

Percentual de parllcfpação: 
i 0,00

i
I

Há ftens exclusivos para EPP/ME?

Hú c:ota de par{clpðÇão para HPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontrataçäo de EPPIME?

Há prioridade para aquisições de microenrpresas reqionais ou bcais?

Data Can<:dalnento I
I

I

cPF! 8148028931 (þCaul)

i- -- -ì
i2022 :

il

10

Entidade Executoru i uUlltCÍptO 9r Nanr"liL.r:lnO

N0 llcltåçäo/dlspensa/inexiglbllidade*

Anoÿ

Inexiglbllldade

Número edital/processo* 05512t22

https://servicos,tce,pr.gov.br/TCEPR/Municlpal/aml/DetalhesProcessoCompra,aspx 111


